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seguinte Lei : 

LEI N° 0485 DE 03 DE DEZEMBRO DE 1999 

Institui as auditorias ambientais e dó 
outras providências. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ: 

Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu sanciono a 

Art . 1° - Para os efeitos desta Lei, denomina-se auditoria 
runbiental a realização de avaliações e estudos destinados a determinar: 

I - os niveis efetivos ou potenciais de poluição ou de 
degradação ambiental provocados por atividades de pessoas físicas ou 
jurídicas; 

II - as condições de operação e de manutenção dos 
equipamentos e sistemas de controle de poluição; 

m - as medidas a serem tomadas para restaurar o meio 
ambiente e proteger a saúde humana; 

IV - a capacitação dos responsáveis pela operação e 
manutenção dos sistemas, rotinas, instalações e equipamentos de proteção do 
meio ambiente e da saúde dos trabalhadores. 

Art. 2° - Os órgãos governamentrus estaduais encarregados da 
tmplementação das políticas de proteção ambiental poderão determinar a 
realização de auditorias periódicas ou ocas1onrus, estabelecendo diretrizes e 
prazos específicos. 

Parágrafo ~!Co - Nos casos de auditorias periódicas, os 
procedimentos relacionados à elaboração de diretrizes deverão incluir a 
consulta à comunidade afetada. 

Art. 3° - As auditorias ambientais serão realizadas às expensas 
dos responsáveis pela poluição ou degradação ambiental 

Art. 4° - Sempre que julgarem conveniente para assegurar a 
idoneidade de auditoria, os órgãos governamentais poderão determinar que 
sejam conduzidas por equipes técnicas independentes. 

§ 1° - Nos casos a que se refere o caput deste artigo, as 
auditorias deverão ser realizadas preferencialmente por instituições sem fins 
lucrativos, desde que asseguradas a capacitação técnica, as condições de 
cumprimento dos prazos e valores globais compativeis com aqueles propostos 
por outras equipes técnicas ou pessoas jurídicas. 

§ 2° - A omissão ou sonegação de informações relevantes 
descredenciarão os responsãveis para a realização de novas auditorias durante 
o prazo mínimo de 2 (dois) anos, sendo o fato comunicado ã Procuradoria­
Geral de Justiça. 

Art. 5° Deverão, obrigatoriamen te, realizar auditorias 
ambientais periódicas anuais as empresas ou atividades de elevado potencial 
polu idor, entre as quais: 

I - as refinarias, oleodutos e terminais de petróleo e seus 
derivados; 

II - as instituições portuànas; 

m - as instalações destinadas à estocagem de substãncias 
tóxicas e perigosas; 

IV - as instalações de processamento e de disposição final 
de resíduos tóxicos ou perigosos; 

V - as unidades de geração de energia elétrica a partir de 
fontes térmicas e radioativas; 

VI - as instalações de tratamento e os sistemas de 
disposição final de esgotos domésticos; 

VII - as indústrias petroquimicas e s iderúrgicas; 
VIII - as indústrias químicas e metalúrgicas; 
IX - as empresas mineradoras. 

§ 1° Os órgãos governamentais, encarregados da 
implementação das políticas de controle da poluição, defmirão as dimensões e 
características das instalações relacionadas nos itens VI e vm do caput deste 
artigo que, em função de seu pequeno porte ou potencial poluidor, poderão ser 
dispensadas da real.ização de auditorias periódicas. 

§ 2° - O intervalo mãximo entre auditorias ambientais 
periódicas será de 1 (um) ano. 

Art. 6 ° - Sempre que constatadas quaisquer infrações, 
deverão ser reahzadas auditorias trimestrais até a correção das 
irregularidades, independentemente da aplicação de penalidades 
administrativas. I') 

Art. 7° - As diretrizes para a realização de auditorias 
ambientais em indústrias poderão incluir, entre outras, avaliações 
relacionadas aos seguintes aspectos: 

I - impactos sobre o meio ambiente provocados pelas 
atividades de rotina; 

II - avaliação de riscos de acidentes e dos planos de 
con tingência para evacuação e proteção dos trabalhadores e da poluição 
situada na área de influência, quando necessária; 

m - atendimento aos regulamentos e normas técnicas em 
vigor no que se refere aos aspectos mencionados nos incisos I e 11 deste artigo; 

IV - alternativas tecnológicas, inclusive de processo 
industrial, e sistemas de monitoramento continuo disponíveis no Brasil e em 
outros paises para a redução dos níveis de emissão de poluentes; 

V - saúde dos trabalhadores e da população vizinha. 

Art. 8° - Todos os documentos relacionados às auditorias 
ambientais, inclu.indo as diretrizes especificas e o currículo dos técnicos 
responsáveis por sua realização serão acessíve1s à consulta pública. 

Art. 9° - A realização de auditorias ambientais não exime as 
atividades efetiva ou potencialmente poluidoras ou causadoras de degradação 
ambiental do atendimento a outros requisitos da legislação em vigor. 

Art. 10 - O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no 
prazo de 90 (noventa) dias, contados a partir de sua publicação. 

Art. 11 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 12 - Revogam-se as disposições em contrário. 

Macapá, 03 de dezembro de 1999 

I 
-· -~l . 

O RODRIGUES CAPIBE~BE 

Governador 
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MENSAGENS 
MENSAGEM W 0085 / GEA 

VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI N° 0114/99 - AL 

S enhor Presidente: 

Tenho a elevada honra de dirigir-me a Vossa Excelência e 

O projeto acometido por vício de in iciativa flagrantemente· 

acarreta lesão ao "princípio da independência e hannonia entre os 

poderes", previsto, tanto no artigo 1", § 2°, da Constitu ição do Estado, 

como, principalmente, no artigo 2• da Constituição Federal, sendo, 

pois, norma primária e fundamental da Democracia, agora: com 

reforçada visão da Suprema Corte. 

demais Depu tados que in tegram essa Cas_a Legislativa para comunicar J urisprudência irrefutável do Supremo Tribunal Federal, 

que, na forma ~o disposto no § 1", do art. 107 , da Constituição do a respeito de iniciativa de projetos de lei, estabelece como insanável o 

Estado do Amapá, vet ei totalmente o Projeto de Lei n° 0 114/99-AL, de vício de iniciativa. Desse modo, a obrigação de vetar projetos com vicias 

inicia tiva parlamentar, que cria o Fundo de Apoio e Fomento ~ de in icia tiva é irrecusável e, aliás, vinculada, d iante da exigência 

pequenos e micro-empreendimentos econômicos, por inconstitu- constitucional de zelar pela Constituição Federal, na forma do art. 23. 

cionalidade. 

RAZÕES DO VETO: 

O veto se baseia em dispositivos da Constituição 

Es tadual, a saber : 1) o inciso VI do parágrafo único dos arts. 104 e 2) 

os incisos 11 e 111 do caput, o inciso 11 do§ 3° e, principalmente. o inciso ! 
I do § 6", todos do artigo 175 de nossa Constituição Estadual, e nos 

demais que abaixo se especificam. 

De início, é preciso, em atenção ao interesse público, que 

a definição das fontes previstas e de sua eventual aplicação, além do 

volume que se aloquem à constituição de um fundo, seja feita de sorte, ! 
inclus ive, a não gerar a tividade concorrente, dispersão de recursos, ou 

transf~rência de recursos carent~s.Q_..... 
I 

Por ou tro lado, sendo "Fundo" um in stitu to jurídico e 

~conômico com inequívoca ·índole de diretriz orçamentária e reflexos 

orçamentários, sua criação pertine à competência privativa do 

Governador, agora pelo que dispõe o invocado inciso VI do parágrafo 

único do art. 104 da Constituição Estadual. 

Passando-se às disposições de cunho orçamentário, 

verifica-se que, apesar de a instituição de fundos depender de 

autorização da Assembléia Legislativa (inciso IX do art. 177 da 

Constituição Estadual), a iniciativa dos projetos de lei a eles 

respeitantes, inerem à competência do Executivo, pois se lê claramente 

nos artigos citados retro que : a) normas sobre d iretrizes orçamentárias 

e orçamentos anuais são da competência de iniciativa conferida ao 

Poder Executivo (incisos 11 e IIl do caput do artigo 175); b) a lei de 

diretrizes orçamentária é quem fixa as orientações para a lei 

orçamentária anual (inciso li do § 3" do artigo 175) e c) os "fundos" são 

matéria da lei orcamentária anual (inciso I do § 6° do artigo 175 da 

Constituicão Estadu al) . 

Omite-se por completo o Projeto, . quanto às fontes, 

ficando-se sem esse dado constitucionalmente exigível, inclusive como 

meio para a valiar se as fontes previstas não estaria m acaso diluindo 

recursos, criando ações concorrenciais dispersivas ou desfalcando 

setores carentes mediante transferência de recursos comprometidos ou 

precários. Encarrega o Poder Executivo (art. 9") a fazer "remanejamen­

tos que se fizerem necessários". No en tanto (art. 2", parágrafo terceiro 

do Projeto) , vincula receita de tributo {ICMS) para o fundo; o que é 

expressamente vedado pelo disposto no artigo 177, inciso IV, da 

Constituição Estadual. ~~-· 

O Projeto de Lei, ora vetado, insu rge-se con tra preceitos 

da Constituição do Estado do Amapá , lesionando a atribuição do 

Governador do Estado, preconizada pelo art. 104, parágrafo único, 

inciso VI , que a este dá o primado para iniciativa em projetos de lei 

cuja ins tituição só possa ser resolvida na proposição das leis 

"'ltárias que lhe são da competência privativa. 

+= 

inciso I e solarmente explicitada pelo constituin~e amapaense, nos 

termos do art . 11, inciso I, assim redigido: 

I 

"Art. 11 - Compete ao Estado, em comum 

com a União e Municípios: 

I - zelar pela guarda desta Constituição, 

das leis e das instituições democrát icas 

e conservar o patr imônio público." 

O rigor da proteção à inicia tiva reservada fo i 

consubstanciada na decisão prolatada na Representação n• 890/GB, 

perante o STF, Tribunal Pleno, suplantando até sua antiga Súmula n• 

5 . Vejamos o entendimento vitorioso: 

"Aumento de vencimentos, resultante de 

emenda a projeto de iniciativa do 

Governador do Estado da Guanabara . A 

sanção não supre a f alt a de iniciativa, ex 

v1~ do disposto no artigo 57, parágrafo 

único. da Constit uição, que alterou o 

direito anter ior ." 

(In Revista Tr imestral de J ur isprudê ncia, 

vol. 69, set embro 1974, págs. 625 e 

seguintes) . 
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Essa orientação que impõe o. dever de vetar sempre foi ' Deputados que honram essa Assembléia Legislativa do Estado. . . 
nesse sentido, desde as Constituições seguíntes à de 1946, tanto que 

também esposada na decisão tomada pelo Tribunal de J u stiça de São 

Paulo no Agravo de Petição n° 101.000, Relator: Sr. Desembargador 

Frederico Marques, assim ementada: 

"A ausência do veto e o sanção não 

convalidam o Jei votado sem iniciativa do 

Executivo, quando exigido" (Revisto de 
Direito Administrativo-abril/ junho 1963, 

vol. 72, fls . 226 e seguintes). 

Mas essa tendência jurisprudencial, qu e já está 

construída há muito tempo, permanece ratificada no concerto do 

pensamento do Judiciário brasileiro, em decisões recentíssimas. 

Cite-se, por exemplo, aquela referente a uma ação direta 

de inconstitucionalidade - medida cautelar 1391, julgada em 02.0 1.96, 

pelo Supremo Tribunal Federal: 

Palácio do Setentrião, 03 de dezembro de 1999 

~ . , 

( 

<.. ""' ~ '-- "---..:. 
OÃO ALBERi~ RODRIGUES CAPIBERIBE 

I 
MENSAGEM W 0086 /GEA 

Governado . 

VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI No 0138/99-AL 

Senhor Presidente: 

Tenho a elevada honra de dirigir-me a Vossa Excelência e 

demais Deputados que integram essa Casa Legislativa para comun icar 

que, na forma do disposto no § 1 o, do art. 107, da Constituição do 

Estado do Amapá, vetei totalmente o Projeto de Lei n° 0138/99-AL, de 

iniciativa parlamentar, que trata sobre aperfeiçoamento de servidores, 

alterando o artigo 275, da Lei 0066/93, por inconstitucionalidade. 

RAZÕES DO VETO: 

O Projeto de Lei, ora vetado, insurge-se contra preceitos 

da Constituição Federal e do Estado do Amapá, criando vantagem sem 
"Ementa: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIO-

a devida previsão orçamentária que a sustente ou supra, e invadindo a 
NAUDADE - INSTAURAÇÃO DE PROCESSO competência privativa e a competência exclusiva do Governador do 
LEGISLATIVO - PROJETO DE LEI VETADO - Estado, preconizada pelo art. 104, parágrafo único, inciso 111 , da 
VETO GOVERNAMENTAL REJEITADO - CRIAÇÃO Cons tituição do Estado. 
DO CONSELHO DE TRANSPORTE DA REGIÃO 

No campo da inicia tiva de leis, lê-se no inciso V, do 
DE RESERVA - USURPAÇÃO DE INICIATIVA DO 

parágrafo único, do art. 104, da Constituição Estadual que: 

METROPOLITANA DE SÃO PAULO - CLÁUSULA 

GOVERNADOR DO ESTADO - MEDIDA CAUTELAR 

DEFERIDA E REFERENDADA PaO PLENÁRIO DO 

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL - A disciplino 

normativo pertinente ao processo de 

criação, estruturação e definição dos 

atribuições dos órgãos e entidades 

integrantes do Administração Público 
estadual traduz matéria que se insere, por 

efeito de suo natureza mesma, na esfe­

ra de exclusiva iniciativa do Chefe do 

Poder Executivo local , em face da cláusula 

de reserva inscrito no art. 61 , § 1 o, 

Parágrafo único: São de iniciativa 

privativa do Governador do Estado as leis 

que disponham sobre: 

m SERVIDORERS PÚBUCOS DO 

ESTADO, seu regime jurídico .... " 

O Projeto elastece para os Poderes Legislativo e 

J udiciário, uma vantagem que antes era destinada somente ao Poder 

Execu tivo, na redação da lei alterada. 

Lesiona-se, assim, também o disposto no artigo 105, 

inciso II, e , do _Constituição da Repú- inciso I , da Constituição estadual, que veda aumento de despesas nos 

blica, que consagra princípio fundamental 

inteiramente aplicável aos Estados-mem­

bros em t ema de processo legislativo. 

projetos de iniciativa do Executivo. E que, no tocante ao J udiciário, lhe 

fere, inclu sive, a au tonomia administrativa. 

Atente-se, ainda, para o que dispõe a Cons tituição 

Precedentes do STF. O desrespeito à Federal, nos incisos I e 11, do§ 1°, do artigo 169, que estabelece: 

prerrogativa de iniciar o processo de 

positivocão do Direito. gerado pela 

usurpacão do poder suJeito à cláusula de 

reservo. traduz vício jurídico de gravidade 

inquestionável. cu lo ocorrência reflete 

típico hip6tese de inconstitucionalidade 

formal. opto o infirmor. de modo irr-e­

missfvel. o próprio integridade do ato 

legislativo eventualmente editado." Prece­

dentes do STF. (Doto de julgamento: 

1996/ 02/01). ~) 
I 

Por essas razões, veto totalmente o Projeto de Lei 

mencionado, para o qual peço a acolhida de Vossa Excelência e demais 

"Art. 169-

§ 1 •- A concessão de qualquer vantagem 

ou aumento de remuneroçêio, a criação de 

cargos, empregos e funções ou alteração 

de estruturo de carreiras, bem como o 

admissão ou contratação de pessoal , o 

qualquer título, pelos órgãos do adminis-

tração direto ou indireto, inclusive 

fundações instituídas e mantidas pelo 

poder público, só poderão ser feitas: 

I - se houver prévia dotação orçamentário 

suficiente poro atender às projeções de 
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despesa de pessoal e aos acréscimos dela 

decorrentes; 

II - se houver autorização específica na 

lei de diretrizes orçamentárias, ressal-

Executivo, quando exigida." (Revista de 

Direito Administrativo-abril/junho 1963, 

vol. 72, fls . 226 e seguintes). 

vadas as empresas públicas e as socieda- Mas essa tendência jurisprudencial, que Ja está 

desde economia mista." co~struída há muito tempo, permanece ratificaqa. no concerto do 

Por isso mesmo, ê que o constituin te estadual acomete1 

ao Governador a .competência exclusiva de iniciativa de projetos de lei: 

que disponham sobre "servidores e seu regime jurídico", consoante (• 

transcrito inciso lll, do pa rágrafo único, do artigo 104, da Constituição 

do Estado. 

Há, pois, u m vicio de iniciativa no projeto. 

O Projeto acometido por vício de iniciativa, 

flagrantemente, acarreta lesão ao "princípio da independência e 

hannonia entre os podereS', previsto, tanto no a rtigo 1°, § 2°, da 

Constituição do Estado, como, principalmente, no artigo 2•, da 

Constituição Federa l, sendo, pois, norma primária c fundamental da 

Democracia, agora com reforçada visão da Suprema Corte. Q--
• ' 

Jurisprudência irrefutável do Supremo Tribunal Federal, a 

respeito de iniciativa de projetos de lei, estabelece como insanável o 

vício de iniciativa. Desse modo, a obrigação de vetar projetos com vícios 

de iniciativa ê irrecusável e, aliás, vinculada, diante da exigência 

constitucional de zelar pela Constituição Federa l, na forma do art. 23, 

inciso I e sola rmente explicitada pelo constituinte ama paense, nos ' 

termos do art. 11, inciso I, assim redigido: 

"Art. 11- Compete ao Estado, em comum 

com a União e Municípios: 

I - zelar pela guarda desta Constituição, 

das leis e das instituições democráticas e 

conservar o patrimônio público ." 

O rigor da proteção à inicia tiva reservada foi 

consubstanciada na decisão prolatada na Representação n• 890/GB, 

perante o STF, Tribunal Pleno, suplantando atê sua antiga Súmula n• 

5. Vejamos o entendimento vitorioso: 

"Aumento de vencimentos, resultante de 

emenda ·a projeto de iniciativa do 

Governador do Estado da Guanabara. 

A sanção não supre a falta de iniciativa, 

ex vi do disposto no artigo 57, parágrafo 

único. da Constituição, que alterou o 

dire ito anterior ." c:l .. 
(In Revista Trimestral de Jurisprudência . 

V oi. 69, setembro 197 4, págs. 625 e 

seguintes). 

Essa orientação que impõe o dever de vetar sempre foi 

nesse sentido, desde as Constituições seguintes à de 1946, tanto que 

também esposada na decisão tomada pelo Tribunal de Justiça de São 

Paulo no Agravo de Petição n• 101.000, Rela tor: Sr. Desembargador 

Frederico Marques, assim ementada: 

L •••n 

"A ausência do veto e a sanção não 

convalidam o le i votada sem iniciativa do 

pensamento do J udiciário brasileiro, em decisões recentíssimas. 

Cite-se, por exemplo, aquela referente a uma ação direta 

de inconstitucionalidade- medida cautelar 1391, julgada em 02.01.96, 

pelo Supremo Tribunal Federal : 

"Ementa : AÇÃO DIRETA DE INCONSTI-

TUCIONALIDADE - INSTAURAÇÃO DE PRO­
CESSO LEGISLATIVO - PROJETO DE LEI 

VETADO - VETO GOVERNAMENTAL REJEITADO 

- CRIAÇÃO DO CONSELHO DE TRANSPORTE DA 

REGIÃO METROPOLITANA DE SÃO PAULO -

CLÁUSULA DE RESERVA - USURPAÇÃO DE 

INICIATIVA DO GOVERNADOR DO ESTADO -

MEDIDA CAUTELAR DEFERIDA E REFERENDADA 

PELO PLENÁRIO DO SUPREMO TRIBUNAL 

FEDERAL - A disciplina normativa pertinente 

ao processo de criação, estruturação e 

definição das atribuições dos órgãos e· 

entidades integrantes da Administração 

Pública estadual traduz matéria que se 

insere , por efeito de sua natureza mesma, 

na esfera de exclusiva iniciativa do Chefe 

do Poder Executivo local , em face da 

cláusula de reserva inscrita no art. 61 , § 

1° , inciso II, e, ~a Constituição da 

República, que consagra princípio 

fundamental inteiramente aplicável aos 

Estados-membros em tema de processo 

legislativo. Precedent es do STF. Q 

desrespeito à prerrogativa de iniciar o 

processo de positivacão do Direito. gerado 

pela usurpação do poder sujeito à cláusula 

de reserva. traduz vício jurídico de 

gravidade inquestionável. cuja ocorrência 

reflete típica hipótese de inconstitu-

cionalidade formal. apta a infirmar. de 

modo irrernissível a própria integridade do 

ato legislativo eventualmente editado. 

Precedentes do STF. (Data de julgamento: 

1996/02/01). 

Por essas razões, veto totalmente o Projeto de Lei 

mencionado, para o qual peço a acolhida de Vossa Excel~ncia e demais 

Deputados que honram essa Assembléia Legislativa do Estado. 

Palácio do Setentrião, 03 de dezembro de 1999 
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MENSAGEM N° 0087 /GEA 

VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI N° 0125/99-AL 

Senhor Presidente: 

Tenho a elevada honra de dirigir-me a Vossa Excelência e 

demais Deputados que integram essa Casa Legislativa para comunicar 

que, na conformidade do disposto§ 1°, do art. 107, da Constituição do 

Estado do Amapá, vetei totalmente o Projeto de Lei n° 0125/99-AL, de 

iniciativa parlamentar, que cria mcentivos fiscais a proprietários rurais, 

por incons- titucionalidade. 

RAZÕES DO VETO: 

O projeto pretende criar incentivos, inclusive na área do 
ICMS. E tem-se que: 

Reza o artigo 155, da Constituição Federal: 

"Art 155 - Compete aos Estados e ao Distrito Federal 
instituir: 

I- Impostos sobre: 

Pág. 5 

específicos, e o roteiro ser diferenciado, como acima referido, a 

pretensão do Projeto esbarra no princípio da separação dos Poderes; no 

da reserva constitucional de competência legislativa e no do pacto 

federativo que caracteriza, este último e, especialmente, o ICMS. 

O primeiro princípio citado é óbvio. O segundo citado se 

assenta na regra que inadmite concessões extraordinárias, de forma a 

solapar essas etapas, vez que, subsidio, isenção ou crédito presumido, 

redução de base de cálculo, concessão de anistia e remissão em matéria 

tributária são matérias que só podem ser deferidas obedecendo a esses 

pressupostos. 

O último principio citado se flagra no. hoje delicada 

mecânica dos convênios entre Estados, que exige uniformidade no 
sistema nacional de cobrança e imputação do ICMS, e que inibe as 

práticas excessivamente simplificadoras das concessões de beneficios, 

se comparadas com o sistema em uso harmônico noutras unidades da 

Federação. Tudo, dentro do objetivo de eliminar, ou pelo menos 

n) operações relativas à circulação de minimizar, as chamadas "guerras fiscais" entre os Estados da 

mercadorias e sobre prestações de serviços 

de transporte interestadual e 

intermunicipal e de comunicação, ainda que 
as operações e as prestações se iniciem no 

exterior 

Federação. 

Portanto, o cerne do incentivo projetado tem contra si os 

óbices constituciOnais citados retro. 

O Projeto de Lei, ora vetado, insurge-se, ademais, contra 

preceitos da Constituição do Estado do Amapá, invadindo ·a 

§ 2° - O imposto previsto no inciso n competência privativa do Governador do Estado, preconizadas pelo art. 

atenderá ao seguinte: 104, parágrafo único, inciso VI. 

XII - cabe À LEI COMPLEMENTAR 

g) REGULAR A FORMA COMO, MEDIANTE 

DELIBERAÇÃO DOS ESTADOS E DO DISTRITO 

FEDERAL, ISENÇÕES E BENEFÍCIOS FISCAIS 

SERÃO CONCEDIDOS E REVOGADOS." 

A Lei Complementar que o legislador constituinte enuncia é 

a Le1 Complementar n° 24/75, recepcionada pela Carta de 1988. 

Esse diploma legal exige . sob pena de responsabilidade, 

que quaisquer beneficios sejam articulados em convênio no CONFAZ. 

sendo que. aprovado o beneficio por esse Colegiado Fiscal. caberá ao 

Chefe do Poder Executivo, instrumentalizã-lo por Decreto. na respectiva 

unidade federativa. 

O artigo 4° dessa LC estabelece: 

"Art . 4° - Dentro do prazo de 15 dias, 

contados da publicação dos convênios no 

"Art. 104-

Parágrafo único - São de iniciativa 

privativa do Governador do Estado as leis 

que disponham sobre: 

................. . . . OMISSIS .............. ... . 

VI - plano plurianual , diretrizes orcamentá 

rias e orçamento anual ." 

A Constituição da República, no art. 165, determina: 
"Art. 165. Leis de iniciativa do Poder 

Executivo estabelecerão: 

I - o plano plurianual; 

n - as diretrizes orçamentárias; 

In - os orçamentos anuais." 
O processo legislativo estipulado no art. 59 do Estatuto 

Maior, concatenado com outros dispositivos constitucionais pertinentes, 

toma rígida a competência reservada às pessoas consignadas pelo 

constituinte, de sorte a separar a competência geral, daquelas que são 

pnvativas, indene à vontade do legislador ordinário. Assim sendo, no 

art . 61 , § 1° , alínea "b", estatuiu a iniciativa indelegável do Chefe do 

Poder Executivo a projetos de leis que disponham sobre matéria 

Diário Oficial da União, e orçam~n+-íria, in verbis: 

independentemente de qualquer outra 

comunicação, o Poder Executivo de cada 

unidade da Federação, publicará decreto 

ratificando ou não os convênios celebrados, 

considerando-se ratificação tácita dos 

convinias, a falto de manifestação no 

prazo assinalado neste artigo." 

Portanto, além da forma e nivel do instrumento legal serem 

"Art. 61 A iniciativa das leis 

complementares e ordinárias cabe a 

qualquer 

Câmara 

Federal 

membro ou Comissão da 

dos Deputados, do Senado 

ou do Congresso Nacional, ao 

Prestdente da República, ao Supremo 

Tribunal Federal , aos Tribunais Superiores, 

aos Procurador-Geral da República e aos cf 
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dadãos, na forma e nos casos previstos· 

nesta Constituição. 

§ 1° - São de iniciativa privativa · do 

Presidente da República as leis que: 

II - disponham sobre: . 

b) organização administrativa e judiciária, 

matéria tributária e orçamentária, serviços 

públicos e pessoal da administração dos 

Territórios;"(grifei). 

A supremacia constitucional não pode ser afrontada pelo 

poder ilimitado." Obra ''A Suprema Corte e 

.a Constituição. Apud. Char;les A. Beard. 

Como a Constituição é uma lei sístémica que cria a 

estrutura de todo ordenamento jurídico, e assim, prescreve os princípios 

adrhinistrativos de um país, não poderia ser incoerente a ponto de 

permitir a u surpação da iniciativa reservada que, até mesmo se caso 

fosse, por emenda, viesse a deturpar de forma canh~stra essa iniciativa, 

como dito, reservada. 

Por oportuno, lembro a Vossas Excelências que as leis 

orçamentárias não são simples declarações formais de possíveis 

intenções mutantes ao sabor conjuntural ou de paladar político. 

Tratam-se de leis cogentes, inter-relacionadas, de conteúdo obrigatório 

entre si, e que espelham o planejamento rigoroso da Administração 
Pública alçado à sede constitucional, na forma do art. 165, já 

mencionado. 

capricho conjuntural ou mesmo desavisado daqueles que usurpam De tal sorte que, a primeira dentre essas leis e o Plano 

competência sagradamente destinada pela Lei Fundamental. Plurianual que o constituinte' teve o cuidado, ainda no Ato das 

Disposições Constitucionais Transitórias no art. 35, § 2°, de colocar 

O vicio insanável apontado, por si só já tornaria nulo o 

projeto. Portanto, sem possibilidade de sobreviver e adentrar no 

ordenamento jurídico. ( ) .....-
' Nesse sentido, trazemos a lição, mesmo que--" breve, de 

Alfredo Buzaid: 

"Os requisitos formais concernem, do ponto . 

de vista subjetivo, ao órgão competente de 

onde emana a lei e, do ponto de vista 

objerivo, a observância da forma, prazo e 

rito prescrito para a sua elaboração; os 

requisitos substanciais se referem ao 

respeito ao d ireito assegurado pela 

· Constituição, ou a inexistência de violação 

como regra geral para a Nação, como plano a longo prazo a ser seguido 

pelo Poder Executivo. Da mesma forma, a Lei de Diretrizes 

Orçamentárias, e um diploma legal que, observado rigidamente o Plano 

Plurianual, orientará já de perto a Lei Orçamentária anual. 

O presente Projeto usu rpa sem nenhuma justificativa, 

iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo. Tumultua o orçamento 

anual em vigor, votado por essa Casa. Afronta o Plano Plurianual, e 

desprestigia a Carta Política da Nação. 

Considere-se, ainda que "incentivos fiscais" e matéria de 

índole orçamentária e só na lei de dimtrizes orçamentárias de caráter 

anu al podem constar, por serem "alterações d"l; legislação tributária", 

como disciplinado no artigo 175, § 3°, inciso 111, da Constituição 

Estadual. E, a inda assim, se guardada compatibilidade com o Plano 

às garantias constitucionais." Da Ação Plurianual (§ 5o do mesmo artigo), tanto nos planos e programas, 

Direta de Inconstitucionalidade no Direito inclusive setoriais, como nas emencas que visem a alterar a lei do 

Brasileiro, Editora SP. 1958, págs. 49/50. orçamento, como estabelecido no artigo 176, § 3° da Constituição 

Nesse passo, esclarece-se ainda com os ensinamentos de 

Marshal, o grande constitucionalista norte-americano em conhecido 

julgamento Marbury v. Madison: 

"É preceito claro demais para ser 

contestado que a Constituição se sobrepõe 

Estadual . Em todo o quadro, a iniciativa, e do Governador. É a lei. 

O projeto ac'ometido por vício de iniciativa, flagrantemente, 

acarreta lesão ao "princípio da independência e hannonia entre os 

podereS', previsto, tanto no artigo 1 o, § 2°, da Constituição do Estado •. 

como, principalmente, no artigo 2°, da Constituição Federal, sendo, 

pois, norma primária e fundamental da Democracia, agora com 

reforçada visão da Suprema Corte. 

a qualquer ato legislativo contrário a ela e Jurisprudência irrcfutável do Supremo Tribunal Federal, a 

que Cl legislatura não pode modificar a respeito de iniciativa de projetos de lei, estabelece como insanável o vício 

Constituição por um Ato ordinária. Entre as 

alternativas não há meio-termo. Ou bem 

n Constituição é uma lei mais alta, 

suprema. inalterável por meios ordinários, 

ou está no nível dos atos legislativos 

comuns, e é assim, alterável quando à 

legislatura aprouver . Se a . primeira 

hipótese é correta, então um ato legislativo 

contrário à Constituição não é lei ; se a 

segunda está correta, então as 

Constituições escritas não passam de 

tentativa Ça parte do povo de limitar um 

de iniciativa. Desse modo, a obrigação de vetar projetos com vícios de 

iniciativa é irrecusável, e aliás vinculada, diante da exigên~ia 

constitucional de zelar pela Constituição Federal, na forma do art. 23, 

inciso I e solarmente explicitada pelo constituinte amapaense, nos 

termos do art. 11, inciso !, assim redigido: 

"Art. 11- Compete ao Estado. em comum 

com a União e Municípios: 

I- zelar pela guarda desta Constituição, 

das leis e das instituiç,ões democráticas e 

conservar o patrimônio público." 

O rigor da PT'((teção à iniciativa reservada foi consubstanciado 
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na decisão prolatada na Representação n• 890/GB, perante o STF, 

Tribunal Pleno, suplantando até sua antiga Súmula n• 5. Vejamos o 

entendimento vitorioso: ,, -
"Aumento de vencimentos, resultante de 

emenda a projeto de iniciativa do 

Governador do Estado da Guanabara. A 

sanção não supre a falta de iniciativa. ex 

vi do disposfo no artigo 57, parágrafo 

único, da Constituição, que alterou o 

direito anterior". 

(In Revi~ta Trimestral de Jurisprudência 

vol. 69, setembro 197 4. págs. 625 e 

seguintes) . 

Essa orientação que impõe o dever de vetar sempre foi nesse 

sentido, desde as Constituições seguintes à de 1946, tanto que também 

esposada na decisão tomada pelo Tribunal de Justiça de São Paulo no 

Agravo de Petição n• 101.000, Relator: Sr. Desembargador Frederico 

Marques, assim ementada: 

"A ausência do veto . e a sanção não 

convalidam a lei votada sem iniciativa do 

Executivo, quando exigida". (Revista de 

Direito Administrativo - abril-junho 1963. 

pela usurpação do poder sujeito à cláusula 

de reserva. traduz vício jurídico de 

gravidade inquestionável cuja ocorrência 

reflete típica hipótese de 

inconstitucionalidade formal. apta a 

infirmar de modo irremissível a própria 

integridade do ato legislativo eventualmente 

editado. Precedentes do STF. (Data de 

julgamento: 1996/ 02/01). 

Por essas razões, veto totalmente o Projeto de Lei 

mencionado, para o qual peço a acolhida de Vossa Excelência e demais 

Deputados que honram essa Assembléia Legislativa do Estado. 

Palácio do Setentrião, 03 de dezembro de 1999 

MENSAGEM W 0088 /GEA 

VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI N° 0127/99-AL 

Senhor Presidente: 

Tenho a elevada honra de dirigir-me a Vossa Excelência e demais 

Deputados que integram essa Casa Legislativa para comunicar que, na 

conformidade do disposto § 1", do art. 107, da Constituição do Estado do 

vol. 72, fls. 226 e s.eguintes). Amapã, vetei totalmente o Projeto de Lei n• 0127/99-AL, de iniciativa 

Mas essa tendência jurisprudencial, que já está construída' parlamentar, que institui o passe transporte escolar em beneficio dos 

há muito tempo, permanece ratificada no concerto do pensamento do estudantes carentes, pretendendo consonância com o artigo 280 da 

Judiciário brasileiro, em decisões recentíssimas. Constituição Estadual, por inconstitucionalidade. 

Cite-se, por exemplo, aquela referente a uma ação direta de RAZÕES DO VETO: 

inconstitucionalidade - medida cautelar 1391, julgada 

pelo Supremo Tribunal Federal: 

em 02.01.96, 

"Ementa: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITVCION~ 

LIDA DE INSTAURAÇÃO DE PROCESSO 

LEGISLATIVO - PROJETO DE LEI VETADO -

VETO GOVERNAMENTAL REJEITADO - CRIAÇÃO 

DO CONSELHO DE TRANSPORTE DA REGI ÃO 

METROPOLITANA DE SÃO PAULO - CLÁUSULA 

DE RESERVA - USURPAÇÃO DE INICIATIVA DO 

GOVERNAD<:JR DO ESTADO - MEDIDA CAUTELAR 

DEFERIDA E REFERENDADA PELO PLENÁRIO DO 

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL A disciplina 

normativa pertinente ao processo de 

criação, estruturação e definição das 

atribuições dos órgãos e entidades 

integrantes da Administração Pública 

estadual traduz matéria que se insere, por 

efeito de sua natureza mesma, na esfera 

de exclusiva iniciativa do Chefe do Poder 
. I 

Executivo local, em face da cláusula de 

reserva inscrita no art. 61, § 1 o. II, . e, 

da Constituição da República, que consagra· 

princípio fundamental inteiramente aplicável 

aos Estados-membros em tema de processo 

legislativo. Precedentes do STF. Q 

desrespeito à prerrogativa de iniciar o 

processo de oositivacão do Direito. gerado 

O Projeto de Lei, ora vetado, insurge-se. contra preceitos da 

Constituição do Estado do Amapã, invadindo a competência privativa e a 

competência exclusiva do Governador do Estado, preconizadas pelo art. 104, 

parágrafo único, inciso VI e art 175. Além de ferir o princípio do disposto 

no artigo 177, inciso li, da nossa Constituição Estadual. 

Com efeito, rezam tais dispositivos: 
"Art. 104 - .............................. .. 

Parágrafo único: São de iniciativa 

privativa do Governador do Estado as 

leis que disponham sobre: 

VI - plano plurianuol, diretrizes orçamen­

tárias e orçamento anual." 

"Art. 175 - Leis de iniciativa do Poder 

Executivo estabelecerão: 

I - o plano plurianual; 

II - as diretrizes orçamentárias anuais; 

III - os orçamentos anuais." 

"Art. 177 - É vedada: 

II - o realização de despesas ou a assunção 

de obrigações diretas que excedam os 

créditos orçamentários. ou adicionais" 

Em termos de cifras, diga-se apenas para ilustrar, estaria o 

Estado sendo compelido a incluir elll suas despesas, para o ano vindouro, um 

importe financeiro excessivo, como abaixo especificado, ante à pressão de 

outras prioridades. Q-
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Abandado o aspecto puramente financeiro (que, mesmo assim, e 

com o posto, ~ontraria o interesse público) : e militando na abordagem 

estritamente legal da questão, o que se verifica é uma inversão na orde~ dos 

estágios do processo legislativo, pois, em padrões constitucionais do Estado: 

não é o Poder Legislativo que deve ditar comandos ao Executivo, no tocante à 

elaboração do plano orçamentário, a exemplo do que acontece à vista do artigo 

3° e seu parágrafo único do Projeto. Este último, sim, é quem tem a 

responsabilidade de previsão do orçamento público, submetendo-o, após 

elaborado, à aprovação da Assembléia. 

Esta, então, a discutirá e fará as emendas, dentro dos limites 

constitucionais. 

Isto está ao contrário do que faz o projeto, ou seja, desde já 

obriga o Executivo a incluir dotações, sem fonte declarada e real de custeio, no 

orçamento futuro, de algo c.ue pode, assim, e tendo em conta a não 

previsibilidade plena do momento em que tiverem de ser decididas, 

desequilibrar outras prioridades mais prementes no campo dos gastos públicos 

em áreas sociais carentes. 

Em arrimo da assertiva do item precedente, cita-se o Art. 104, 

parágrafo único, inciso VI, da Constituição do Estado do Amapá, no qual se 

estabelece que são de INICIATIVA PRIVATIVA do Governador as leis que 

disponham sobre ... "plano plurianual, diretrizes orçamentárias e orçamento 

anual." 

Quando disciplina a matéria, volta a Carta Política em apreço a 

rezar, em seu Art. 175, que leis de iniciativa do Poder Executivo estabelecerão 

o plano plurianual, as diretrize~ orçamentárias anuais e os orçamentos anuais. 

I 

com a União e Municípios: 

I - zelar pela guarda desta Constituição, 
I 

das leis e das instituições democráticas e 

conservar o patrimônio público." 

O rigor da proteção à iniciativa reservada foi consubstandada na 

decisão p rolatada na Representação n• 890/GB, perante o STF, Tribunal Pleno, 

>uplantando até sua antiga Súmula n• 5. Vejamos o entendimento vitorioso: 

"Aumento de vencimtntos, resultante de 

emenda a projeto de iniciativa do 

Governador do Estado da Guanabara. A 

sanção não supre a falta de iniciativa, ex vi 

do disposto no artigo 57, Parágrafo único, 

da Constituição, que alterou o direito 

anterior ." ,CJ 
(In Revist a Trimestral de Jurisprudência 

vol 69, setembro 1974, págs. 625 e se­

guintes). 

Essa orientação que impõe o dever de vetar sempre foi nesse 

sentido , desde as Constituições seguintes à de 1946, tanto que também 

esposada na decisão tomada pelo Tribunal de Justiça de São Paulo no Agravo 

de Petição n • 101.000, Relator: Sr. Desembargador Frederico Marques, assim 

ementada: 
"A ausência do veto e a sanção não convalidam 

a lei votada sem iniciativa do Execut ivo, quando 

exigida" (Revista de Direito Administrativo . -

abril - junho 1963, vol 72, fls. 226 e 

De resto, a competência é do Município, em tanto quanto se trate seguintes). 

de transporte coletivo urbano, ex vi do disposto no artigo 30, incisos I e V, da Mas essa tendência jurisprudencial, que já está construída de há 

Constituição Federal: muito tempo, permanece ratificada no concerto do pensamento do Judiciário 

"Art 30- Compete aos Municípios: brasileiro, em decisões rccentissimas. 

I - legislar sobre assuntos de interesse 

local . 

V- organizar e presta r, diretamente, ou 

sob regime de concessão ou permissão, os 

serviços públicos de interesse local, 

INCLUÍDO O DE TRANSPORTE 

COLETIVO, que tem car áter essencial. " 

Esse direito gera implícita responsabilidade e a discussão quanto 

ao alcance dela, depois do que a Constituição Federal fez essa defmição em 

relação aos Municípios, na área do transporte coletivo urbano, pelo que só 

deixou para o Estado o t ransporte intermunicipal. 

Cite-se, por exemplo, aquela referente a. uma ação diretl!- de 

inconstitucionalidade - medida cautelar 1391, julgada em 02.01.96 , pelo 

Su premo Tribunal Federal: 

"Ementa: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE - INSTAURAÇÃO DE 

PROCESSO LEGISLATIVO - PROJETO DE LEI VETADO - VETO GOVERNAMENTAL 

REJ EITADO- CRIAÇÃO DO CONSELHO DE TRANSPORTE DA REGIÃO 

METROPOLITANA DE SÃO PAULO - CLÁUSULA DE RESERVA -USURPAÇÃO DE 
' 
I NICIATIVA DO GOVERNADOR DO ESTADO - MEDIDA CAUTELAR DEFERIDA E 

REFERENDADA PELO PLENÁRIO DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. - A disciplina 

normativa pertinente ao processo de criação, estruturação c definição das 

atribuições dos órgãos e entidades integrantes da Administração Pública 

Estadual traduz matéria que se insere, por efeito de sua natureza mesma, na 

esfera de exclusiva iniciativa do Chefe do Poder Executivo local, em face da 

cláusula de reserva inscrita no art. 61, § 1•, 11, c da Constituição da 

República, que consagra principio fundamental inteiramente aplicável aos 

São discussões presentes e patentes, o que, inclusive, já gerou Estados-membros em tema de processo legislativo. Precedentes do STF. Q 

ajuizamento de ações judiciais pelo respectivo Sil~dicato patronal das desrespeito à prerrogativa de iniciar o processo de positivacão do Direito. 

empresas de transporte de passageiros do Am:1pft (SE'l'AP). gerado pela usu rpacão do poder sujeito ã clãusuln de re!->erva. traduz vicio 

jurídico de gravidade inquestionável. cuja ocorrência reflete tipica hipótese de 

Sej a como for, está-se diante de uma extrapolação da inconstitucionalidade formal, apta a infirmar. de modo irremissível, a próp~a 

competência de iniciativa, que deveria ser do Executivo. integridade do ato legislativo eventualmente editado. Precedentes do STF. 

(Data de julgamento: 1996/02/01). 

O proj eto acometido por vicio de iniciativa flagrantemente 

acarreta lesão ao "princípio da independência e harmonia entre os poderes", 

previsto, tanto no artigo 1 •, § 2•, da Constituição do Estado, como, principal­

~ente, no artigo 2• da Constituição Federal, sendo, pois, norma primária e 

fundamental da Democracia, agora com reforçada visão da Suprema Corte. 

Jurisprudência irrefutável do Supremo Tribunal Federal, a 

respeito de iniciativa de projetos de lei, estabelece como insanável o vício de 

iniciativa. Desse modo, a obrigação de vetar projetos com vícios de iniciativa é 

irrecusável e, aliás, vinculada, diante da exigência constitucional de zelar pela 

Constituição Federal, na forma do art. 23, I e solarmente explicitada pelo 

constituinte amapaense, nos termos do art. 11, I, assim redigido: 

"Art. 11 - Compete ao Estado, em comum 

Por estas razões, veto totalment e o Projeto de Lei mencionado, 

p~a o qual peço a acolhida de Vossa Excelência e demais Deputados que 

honram essa Assembléia Legislativa do Estado. 

Palácio do Setentriõo. 03 de dezembro de 1999 

C Q TOioo~Wes :,.,.~ <~Ãi~r Governador 

--
. MENSAGEM N° 0089 /GEA 

VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI N° 0141/99- AL 

Senhor Presidente: 



Maca , 03.12.99 

Tenho a elevada honra de dirigir-me a Vossa Excelência e 

demais Deputados que integram essa Casa Legislativa e comunicar que, 

na conformidade do disposto no § 1 o, do art. 107, da Constituição do 

Est!ldo do Amapá, vetei totalmente o Projeto de Lei n° 0141/99-AL, de 

irúciativa parlamentar, que cria licença para aperfeiçoamento de 

servidores públicos, alterando dispositivos da Lei 0066/93 (art. 93 e 

Capitulo IV, art. 112), por inconstitucionalidade. 

RAZÕES DO VETO: 

O Projeto de Lei, ora vetado, insurge-se contra preceitos 

Pâg.9 

flagrantemente, acarreta lesão ao "princípio da independência e 

harmonia entre os poderes", previsto, tanto no artigo 1°, § 2°, da 

Constituição do Estado, como, principalmente, no artigo 2°, da 

Co!lstituição Federal, sendo, pois, norma primária e fundamental da 

Democracia, agora com reforçada visão da Suprema Corte. . , 
Jurisprudência irrefutável do Supremo Tribunal Federal, 

a respeito de irúciativa de projetos de lei, estabelece' como insanável o 

vicio de irúciativa. Desse modo, a obrigação de vetar projetos com vícios 

de iniciativa é irrecusável, e aliás vinculada, diante da exigência 

constitucional de zelar pela Constituição Federal, na forma do art. 23, 
da Constituição Federal e da Constituição do Estado do Amapá, criando 

inciso I e solarmente explicitada pelo constituinte amapaense, nos 
vantagem sem a devida previsão orçamentária que a sustente ou supra, 

e invadindo a competência privativa e a competência exclusiva do 

Governador do Estado, preconizada pelo art. 104, Parágrafo único, 

inciso III, da Constituição do Estado. 

No campo da iniciativa de leis, lê-se no inciso V, do 

!"arágrafo único, do art. 104, da Co~stituição Estadual que: 

Parágrafo único: São de iniciativa privativa 

do Governador do Estado as leis que 

disponham sobre: 

ill - SERVII>ORERS PÚBLICOS 1>0 EST AI>O, 

seu regime jurídico ... ", etc 

Atente-se, ainda, para o que dispõe a Constituição 

Federal, nos incisos I e 11, do§ 1°, do artigo 169, que estabelece: 

"Art. 169- ................................ .. 

§ 1 ° - A concessão de qualquer vantagem 

ou aumento ·de remuneração, a criação de 

cargos, empregos e funções ou alteraçêlo 

de estrutura de carreiras, bem como a 

admissão ou contratação de pessoal, a 

qualquer título, pelos órgãos da 

administração direta ou indireta, inclusive 

fundações instituídas e mantidas pelo 

poder público, só poderão ser feitas: 

I - se houver prévia dotação orçamentária 

suficiente p~a atender às projeções de 

despesa de pessoal e aos acréscimos dela 

decorrentes; 

n - se houver autorização específica na 

lei de diretrizes orçamentárias, ressalvg 

das as empresas públicas e as sociedades 

de economia mista." 

É ilusório pensar que licenças representam apenas 

ausências, e não despesas, ou não deixam carências que pressionam 

por substituições, aumentando as despesas. Claro, para 

aperfeiçoamentos funcionais as ausências se justificam, mas, para tal, 

se precisa partir de uma projeção orçamentária adrede elaborada, para 

conciliar essas situações e evitar essas pressões. De qualquer modo, e 

talvez por isso mesmo, é que o constituinte estadual cometeu ao 

Governador a competência exclusiva de irúciativa de projetos de leis que 

disponham sobre •servidores e seu regime jurídico•, consoante o 

transcrito inciso Ill, do Parágrafo único, do artigo 104, da Constituição 
do Estado. 

Há, pois, um vicio de irúciativa no Projeto. 

O Projeto acometido por vicio de iniciativa, 

termos do art. 11, inciso I, assim redigido: 

MArt. 11 - Compete ao Estado, em comum 

com a União e Municípios: 

I - zelar pela guarda desta Constituição, 

das leis e das instituições democráticas e 

conservar o patrimônio público." 

O rigor da proteção à iniciativa reservada foi 

consubstanciada na decisão prolatada na Representação n° 890/GB, 

perante o STF, Tribunal Pleno, suplantando até sua antiga Súmula no 5. 

Vejamos .o entendimento vitorioso: 

"Aumento de vencimentos, resultante de 

~·nenda a projeto de iniciativa do 

Governador do Estado da Guanabara. A 

sanção não supre a falta de iniciativa, ex 

vi do disposto ~o artigo 57, parágrafo 

único, da Constituição, que alterou o 

direito anterior." 

(In Revista Trimestral de .Jurisprudência 

vol. 69, setembro 1974, págs. 625 e 

seguintes). 

Essa orientação que impõe o dever de vetar sempre foi 

nesse sentido, desde as Constituições seguintes á de 1946, tanto que 

também esposada na decisão tomada pelo Tribunal de Justiça de São 

Paulo, no Agravo de Petição n° 101.000, Relator: Sr. Desembargador 

Frederico Marques, assim ementada: 

"A ausência do veto e a sanção não 

convalidam a lei votada sem iniciativa do 

Executivo, quando exigida" {Revista de 

Direito Administrativo - abril-junho 1963, 

vol. 72, fls. 226 e seguintes). 

Mas essa tendência jurisprudencial, que já está 

construída há muito tempo, permanece ratificada no concerto do 

pensamento do Judiciário brasileiro, em decisões recentíssimas. 

Cite-se, por exemplo, aquela referente a uma ação direta 

de inconstitucionalidade • medida cautelar 1391, julgada em 02.01.96, 

pelo Supremo Tribunal ~ederal: ç:)_ 

"Ementa: AÇÃO DIRETA I>E INCONST1:-

1VCIONALII>AI>E -INSTAURAÇÃO DE ~OCESSO 

U:6ISLATIVO - ~0.1ETO I>E LEI VETADO -

VETO 60VERNAMENT AL REJEIT AI>O - CRIAÇÃO 

1>0 CONSELHO I>E TRANSPORTE DA RE6IÃO 

METROPOLITANA I>E SÃO PAULO - a.ÁU~ 

I>E RESERVA- USURPAÇÃO I>E INICIATIVA 1>0 
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GOVERNADOR DO ESTADO .: MEDIDA CAUTELAR 

DEFERIDA E REFERENDADA PELO PLENÁRIO DO 

SUPREMO TRIBUNAL FEDERÀL - A disciplina 

normativa pertinente ao processo de 

criação, estruturação e definição das 

atribuições dos órgãos e entidades 

atribuições previstas nesta Constituição. 

........... . . . OMISSIS .. . . ... . . . . ... . .. ..... . 

XXV - dispor sobre a organização e o 

funcionamento da administ ração est adual." 

Mesmo no campo da iniciativa de leis, lê-se no inciso V, 

integrantes da Administração . Pública do parágrafo único, do art. 104, da Constituição Estadual que: 

estadual traduz matéria que se insere , por 

efeito de sua natureza mesma, na esfera 

de exclusiva iniciativa do Chefe do Poder 

Executivo local, em face da cláusula de 

reserva inscrita no art. 61, § 1°, inciso 

II, e, da Constituição da República, que 

consagra princípio fundamental inteira­

mente aplicável aos Estados -membros em 

temC1 de processo legislativo. Precedentes 

do STF. O desrespeito à prerrogativa de 

iniciar o processo de positivacão do Direito. 

gerado pela usurpação do poder sujeito à. 

"Art. 104 - ............................ . .... . 

Parágrafo único: São de iniciativa priva ­

tiva do Governador do Estado as leis que 

disponham sobre: 

III- servidores públicos .... . ......... . .... . 

V - criação, estruturação e ATRIBUI­

ÇÕES das Secretarias de Estado e órgãos 

da administração pública estadual." 

O Projeto não só não tem previsão orçamentária adrede 

constituída (e se for ad futurum, a competência passa a ser para Projeto 

cláusula de reserva. traduz vício jurídico de Lei de iniciativa do Governador, pois se tratará, então, da lei 

de gravidade inquestionável. cuja ocorrên- orçamentária, apud artigo 104, parágrafo único, inciso VI, da 

:::C-'-'ia,___.!..re,.f!..!l~e-'-'te,__ _ _,t.!líp!!i,ca,__..!.h!!Jip~ó~t~e::s~e _ ___!d"-!<e Constituição Estadual), como, ainda, seus artigos 3° e 5° enveredam 

inconstitucionalidade formal. apta a 

infirmar de modo irremis sível. a própria 

integridade do ato legislativo eventualmente 

editado. Precedentes do STF. (Data de 

julgamento: 1996/ 02/01). 

em disposições atributivas às Secretarias de Estado, e sobre servidores 

matérias reservadas, como já visto nos transcritos artigos acima, à 

competência igualmente deferida ao Governador do Estado. 
I -

Há, pois, também, um vício de iniciativa no Projeto. 

O Projeto acometido por vicio de iniciativa, 

Por essas razões, veto totalmente o Projeto de Lei flagrantemente, acarreta lesão ao "princípio da independência e 

mencionado, para o qual peço a acolhida de Vossa Excelência e demais hannonia entre os podereS', previsto, tanto no artigo 1 °,' § 2°, da 
I 
Deputados que honram essa Assembléia Legislativa do Estado. Constituição do Estado, como, principalmente, no artigo 2°, da 

Palácio do Setentrião, 03 de dezembro de 1999 

....... . 
/ ....___. · - . -··. 

JOÃO À t:BE TO RODRIGUES CAPIBERIBE 
Governador 

MENSAGEM N° 0090 / GEA 

VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI N° 0142/99-AL 

Senhor Presidente: 

Tenho a elevada honra de dirigir-me a Vossa Excelência e 

demais Deputados que integram essa Casa Legis lativa para comunicar 

que, na forma do disposto no § 1 o, do art. 107, da Constituição do 

Estado do Amapá, vetei totalmente o Projeto de Le i n° 0142/99-AL. de 

iniciativa parlamentar, que cria o Programa "Paguei, quero nota"- PQN, 

por inconstitucionalidade. 

RAZÕES DO VETO: 

O Projeto de Lei, ora vetado, insurge-se contra preceitos 

da Constituição do Estado do Amapá, invadindo a competência 

privativa e a competência exclusiva do Governador do Estado, 

preconizadas pelos arts. 177, inciso I; 119. XXV, e 104, parágrafo 

único, incisos lli e v, da Constituição Estadual. Que assim d!spõem.: 

"Art. 177 - É vedado: 

I - o início de programas ou projetos não 

incluídos na iei orçamentária." 

"Art. 119 - Compete privativamente ao 

Governador do Estado, além de outras 

Constituição Federal, sendo, pois, norma primária e fundamental da 

Democracia, agora com reforçada visão da Suprema Corte. 

Jurisprudência irrefutável do Supremo Tribunal Federal, 

a respeito de iniciativa de projetos de lei, estabelece como insanável o 

vício de iniciativa. Desse modo, a obrigação de vetar projetos com vícios 

de iniciativa é irrecusável e, aliás, vinculada, diante da exigência 

constitucional de zelar pela Constituição Federal, na forma do art. 23, 

inciso I e solarmente explicitada pelo constituinte amapaense, nos 

termos do art. 11, inciso I, assim redigido: 

"Art. 11- Compete ao Estado, em comum 

com a União e Municípios: 

I - zelar pela guardá desta Constituição, 

das leis e das instituições democráticas e 

conservar o patrimônio público." 

O rigor da proteção á iniciativa reservada foi consu­

bstanciada na decisão prolatada na Representação no 890/GB, perante 

o STF, Tribunal Pleno, suplantando até sua antiga Súmula n° 5. 

Vejamos Ó entendimento vitorioso: 

"Aumento de vencimentos, resultante de 

emenda a projeto de iniciativa do Gover­

nador do Estado da Guanabara. A sanção 

não supre a falta de iniciativa, ex v1; do 

disposto no artigo 57, parágrafo único, da 

Constituição, que alterou o direito ante-

r ior." 
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(In Revista Trimestral de Jurisprudência,-

vol. 69, setembro 1974, págs. 625 e se­

guintes). 

Essa orientação que impõe o dever de vetar sempre foi 

nesse sentido, desde as ConstitUições seguintes à de 1946, tanto que 

também esposada na decisão tomada pelo Tribunal de Justiça de São 

Paulo, no Agravo de Petição n° 101.000, Relator: Sr. Desembargador 

Frederico Marques, assim ementada: 

"A ausência do veto e a sanção não 

convalidam a lei votada sem iniciativa do 

Executivo, quando exigida" (Revista de 

Direito Administrativo-abril/junho 

vol. 72, fls . 226 e seguintes). 
I 

Mas essa tendência jurisprudencial, que já 

1963, 
I 

' está 

· Pág. 11 

Por essas razões, veto totalmente· o Projeto de Lei 

mencionado, para o qual peço a acolhida de Vossa Excelência e demais 

Deputados que honram essa Assembléia Legislativa do Estado. 

Palácio do Setentrião, 03 de dezembro de 1999 

JDÃ~ 4 ooDiUiivEScmoêiUoe 
Governador 

MENS~GEM W 0091 /GE~ 

VETO TOT~L AO PROJETO DE LEI W 0115/99-AL 

Senhor Presidente: 

Tenho a ele,·ada honra de dirigir-me a Vossa Excelência c 

demais Deputados que integram essa Casa Lcgislat1va para comumcar 

que, na forma do disposto no § 1°, do art. 107 da Constituição do 

construída há muito tempo, permanece ratificada no concerto do Estado do Amapá, vetei totalmente o Projeto de Lei n° 0115/99-AL, de 

pensamento do Jud1C1àrio brasileiro, em dec1sõcs rccentiss1mas. iniciativa parlamentar, que institui ensino, em caráter complementar 

de •conteúdo cooperativista', por inconstitucior:alidade. 

Cite-se, por exemplo, aquela referente a uma ação direta 

de inconstitucionalidade - medida cautelar 1391, julgada em 02.0 1. 96, 

pelo Supremo Tribunal Federal: 

"Ementa : AÇÃO DIRETA DE INCONSTITU­

aONALIDADE - INSTAURAÇÃO DE PROCESSO 

LEGISLATIVO - PROJETO DE LEI VETADO -

VETO GOVERNAMENTAL REJEITADO - CRIAÇÃO 

DO CONSELHO DE TRANSPORTE t>A REGIÃO 

METROPOLITANA DE SÃO PAULO-CLÁUSULA DE 

RESERVA-USURPAÇÃO DE INiaATIVA DO 

GOVERNADOR DO ESTADO - MEDIDA CAUTELAR 

DEFERIDA E REFERENDADA PELO PLENÁRIO DO 

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL - A disciplina 

normativa pertinente ao processo de 

RAZÕES DO VETO: 

O Projeto de Lei, ora vetado, insurge-se contra preceitos 

da Constlluição do Estado do Amapá, invadindo a competência 

privativa c a competência exclusiva do Governador do Estado, 

preconizadas pelos art. 119, inc1so XXV, e a:-t. 104, parágrafo único, 

inciso V: 

"Art. 119 - Compete privativamente ao 

Governador do Estado, além de outras 

atribuiçÕes previstas nesta Constituição. 

................. . OMISSIS .... . ............ . 

XXI/ - dispor sobre a organização e o 

funcionamento da administração estadual." 

Mesmo no campo da 1mciati\'a de leis, lê se no inc1so V 

criação, estruturação e definição das atri- do parágrafo único do art. 104, da Constitwçáo Estadual que reza: 

buições dos órgãos e entidades integrantes 

da Administração Pública estadual traduz 

matéria que se insere, por efeito de sua 

natureza mesma, na esfera de exclusiva 

iniciativa do Chefe do Poder Executivo 

local, em face da cláusula de reserva 

inscrita no art . 61 , § 1°, inciso II, e 

da Constituição da R.epública , que consagra 

princípio fundamental inteiramente aplicável 

aos Estados-membros em tema de pro­

cesso legislativo. Precedentes do STF. Q 

desrespeito à prerrogativa de iniciar o 

processo de positivação do Direito. gerado 

pela usurpação do poder sujeito à cláusula 

de reserva. traduz vício jurídico de gravi­

dade inquestionável, cuja ocorrência re­

flete típica hipótese de inconstitucio­

nalidade formal. apta a infirmar. de modo 

irremissível, a própria integridade do ato 

~gislativo eventualmente editado." Prece­

~ntes do STF. (Data de julgamento: 

1996/02/01). 

"Parágrafo único: São de iniciativa 

privativa do Governador do Estado as leis 

que disponham sobre : 

V - criação, estruturação e ATRIBUI­

ÇÕES das Secretarias de Estado e órgãos 

da administração pública estadual." 

O Projeto, inclusive, envereda a nivel de atribuições, de 

modo a anular o principio da discricionariedadc, atributo do 

administrador, quanto à oportunidade, pnoridade e dosagem dos 

comando:; legais programáticos que tenha de cumpnr. 

O Projeto acometido por vício de iniciativa, 

flagrantemente, acarreta lesão ao "princípio da independência e 

hannonia entre os Fodere$', previsto, tanto no artigo 1°, § 2°, da 

Constituição do Estado, como, principalmente, no artigo 2° da 

Constituição Federal, sendo, pors, norma primária e fundamental da 

Democracia, agora com ;eforçada visão da Suprema Corte. 

Jurisprudência irrefutável do Supremo Tribunal Federal, 

a res~ito de iniciativa de projetos de lei, estabelece como insanável o 

vício de iniciativa. Desse modo, a obngação de vetar projetos com vicias 

de iniciativa é irrecusãvel e, aliás, vinculada, di3.!1te da exigência 

constitucional de zelar pela Constituição Federal, na forma do art. 23, 
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inciso I e solarmente. explicitada pelo cpnstituinte amapaense, nos 

termos do art. 11 , inciso I, assim redigido: " 
"Art. 11- Compete ao Estado, em comum 

com a União e Municípios: 

I" - zelar pela guardo desta Constituição, 

das leis e das instituições democráticas e 

conservar o pa'trimônio público." 

O r igor da proteção à iniciativa reservada ioi 

consubstanciada na decisão prolatada na Representação n° 890/GB, 

perante o STF, Tribunal Pleno, suplan tando até sua antiga Súmula n° 

5 . Vejamos o entendimento vitorioso: 

"Aumento de vencimentos, resultante de 

emenda a projeto de iniciativa do Gover ­

nador do Estado da Guanabara. A sanção 

não supre a falta de iniciativa, ex v1; do 

disposto no artigo 57, parágrafo único, 

da Constituição, que alterou o direito 

anterior." ~ 

(In Revista Trimestral de Jurisprudência. 

Vol. 69, sete mbro 1974, págs . 625 e 

seguintes). 

Essa orientação que impõe o dever de vetar sempre foi 

nesse sentido, desde as Constituições seguintes à de 1946, tanto que 

também esposada na decisão tomada pelo Tribunal de Justiça de São 

Paulo, no Agravo de Petição n" 101.000, Relator: Sr. Desembargador 

Frederico Marques, assim ementada: 

"A ausência do veto e a sanção não 

convalidam a le i votada sem iniciativa do 

Executivo, quando exigida" (Revista de 

Direito Administrativo-abril/junho 1963, 

vol. 72, fls. 226 e seguintes) 

Mas essa tendência jurisprudencial, que j à está 

con struída há muito tempo, permanece ratificada no concerto do 

pensamento do Judiciário bras ileiro, em decisões recentíssimas. 

Cite-se, por exemplo, aquela referente a uma ação direta 

de inconstitucionalidade- medida cautelar 139 l ,julgada em 02.01.9.6, 

pelo Supremo Tribunal Federal: 

- ·,. 

"Ementa: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIO­

NAUDADE - INST AU~AÇÃO DE PROCESSO LE­

GISLATIVO - PROJETO DE LEI VETADO - VETO 

GOVERNAMENTAL REJEITADO - CRIAÇÃO DO 

CONSELHO DE TRANSPORTE DA REGIÃO 

METROPO~ANA DE SÃO PAULO - CLÁVSVLA 

DE RESERVA - USURPAÇÃO DE INICIATIVA . DO 

GOVERNADOR DO ESTADO - MEDIDA CAUTELAR 

DEFERIDA E REFERENDADA PELO PLENÁRIO DO 

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL - A disciplina 

normativa pertinente ao processo de 

criaçê!_o. estruturação e definição das 

atribuições dos órgãos e entidade:: 

integrantes da Administração Pública· 

estadual traduz matéria que se insere , por 

efeito de sua natureza mesma, na esfera 

de exclusiva iniciativa do Chefe do Poder 

Executivo local , em face da cláusula de 

reserva inscrita no art·. 61, § 1°, inciso 

II, e, da ConstituíçÇo da República, que 

consagra princípio fundamental inteira­

mente aplicável aos Estados-membros em 

tema de processo legislativo. Precedentes 

do STF. O desrespeito à prerrogativa de 

iniciar o processo de positivacão do 

Direito. gerado pela usurpação do poder 

sujeito à cláusula de reserva . traduz vício 

jurídico de gravidade inquestionável, cuja 

ocorrência reflete típica hipótese de 

formal. apta a inconstitucionalidade infir-

mar. de modo irremissível, a própria 

integridade do ato legislativo eventual­

mente editado." Precedentes do STF. 

(Dota de julgamento: 1996/02/01). 

Finalmente, a idéia do Projeto é contrária à filosofia 

constitucional do ensino, a nível federal e federativo, porque infringe o 

d isposto no ar tigo 206, inciso IJI, da Carta Magna. Eis que ai se edifica 

o principio de que: 

"Art 206 - O ensino será ministrado com 

base nos seguintes princípios: · 

III - pluralismo de 'idéias e concepções 

ped-agógicas." 

Não pode o ensino derivar para acentuar enfoques 

particularizados a nível de matéria curricular, seja do ponto de vista 

ideológico, de conscientização, político ou didático. O pluralismo não 

elimina ou evita qualquer enfoque, mas não pode eleger um deles como 

doutrinação estratificada, que : vite sua análise no mesmo nível de 

preocupação e abordagem inerentes a todas as opções . Esse, o sentido 

do pluralismo de idéias de que trata o texto da Lei Maior. 

Por todas essas razões, veto totalmente o Projeto de Lei 

mencionado, para o qual peço a acolhida de Vossa Excelência e demais 

Deputados que honram essa Assembléia Legislativa do Estado. 

Palácio do Setentrião, 03 de dezembro de 1999 

.....__ ______ G_o_v_er_n_ac:!_Qr...-. --- - - -· · 
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Gabinete Civil 

r O R T A R I A N• Zl!l /99-&Ail 

O 0EFE DO GAIINEn' CIVJl. uaMo du atribulç6eo que lhe 
Mo c:onfctid.u pdo art. 33, lnciao VU, do Decreto n• 5246, de 31.10.97 e art. 

J•, do Decreto n• 0920, de 18.04.96 e t.c.ndo em vista o contido no Of1do n• 
104/99, Instrumento 

R e s o L v e : Partes: 
Art. t • . Cooot'Cfcr adiantammto em nome de Marlta Cort1l Limo SO( · to) TERMO 

Cawicafrtf, Chefe do Dloioolo de Apcrio Admlnlotnthoo/EAII. DO ...Jor de 11$ QUIO ADrnvo ao Convênio rP 201/98-SEINF 
que entre si celebram o GEA, através da Seaetaria de Estado' I.ZIIO,OO ~ MM Duant• • Oitenta ...... ). deotloodo à ....,.ulcr>Çào do 

E«rit.lrio do OEA em BeUm·Pa. mennte co popmento do romodmmto ele da lnfra·Estrutura oomo CONVENENTE e a Associação das 
enUJ!a dttrlca, ..,..., telefone e ..mçoo de fuina. Mulheres Rurais do Distrito do Pacuf - MURURE como 

:V,. z• . o ccllantamento c:<>needldo d...,...,. opllc:ado"" pruo CONVE!41ADA, ~ue tem oomo- objetivo a Reforma e 
mà.dmo de 30 (trlntaj cllu, • eonw c1a dela do rtteblmento. ~a~ O ~10 da Associaçao das Mulheres Rurais do 

Distrito do Pacu1; para os fins nele declarados. 
Art . 3• • A n:fe.rida despe.- devert. au empenhada nu Fonte de 

R..:u"""' 001 • 010. ~ de T ....... n• 03.07.0ZI.Z.OZa, noo DA VIGf:NCIA: Fica pnHTogado por mala 
Elementoo de o._.. 3'190.36 - Ou.,... s.mço. de T~ - ""--
n.lca, no valor delt$ ZIIO,OO (......., .. • oltcnto ruis) e 3'190.39- Outroo 80(oltenta) dlaa conaec:utJvoa o prazo para a 
S<Mçoo de Terttiros - - Jurldleo, no valor de 11$ 1.000,00 ("" 11111 concluaio doa serviços, objeto do conv6nlo n• 
NGls). Z01 198-SEINF. 

Art. 4 • . O rc.sponávd pdo adiantamento devc:ri apruentar 
prutaçio de çontu, dcvidament.e homoloa..Ja pelo titular do 6f'&lo, nt 
~de Estado da Yuc.nda, dentro de 10 fde'&J diu, eontad011 do t&oUrx 
do pruo de -.plicaçAo conatanlc. do art. r deM.a Por1ariL 

Mocop6, 01 de denlrbro de 1999 

~o~ 
O..fc de 5Gb~••• CMI 

Secretarias de Estado 

Infra-Estrutura \ 

Extrato ele Termo Aditivo 

Macapá, 12.11.99 

Extrato de Tenno Aditivo 

Instrumento 

Partes: 
SO(quinto) TERMO ADrnvo ao Convênio n° 207/98-SEINF, 
que entre si celebram o GEA, através da Secretaria de 
Estado da Infra·Estrutura como CONVENENTE e a 
Associação de Moradores da Comunidade do Tamanduá 
como CONVENIADA, que tem como objetivo a 

1 Construção da sede Comunitária da Comunidade do 
Tamanduá; para os fins nele declarados. 

DA VIGf:NCIA: Fica prorrogado por mais 
80(oitenta) dias consecutivos o prazo para a 
conclusllo dos serviços, objeto do conv6nlo n• 
207/98-SEINF. 

Extrato de Termo Aditivo 

Instrumento 

Partes: 

?tlg. 13 

5"(qulnto) TERMO ADITIVO ao Conv6nlo n• 185198-
SEINF. que entre si celebram o GEA, .través ela 
Secretaria de Estado da lrrtr.Eatrutura como 
CONVENENTE e o GRUPO ALFA E OMEGA como 
CONVENIADO, que tem como objeUvo a Aqulal~ 
de materiais para conclusllo da conatruçAo da 
sede do Vera Cruz Esporte Clube; para os IIns nele 
declarados. 

DA VIGf:NCIA: Fica pnHTogado por mais 
70(aetenta) dias consecutivos o prazo para a 
concluaio doa serviços, objeto do convênio n• 
185/98-SEINF. 

Macapá, 12.11.99 

Extrato de Termo Aditivo 

Instrumento 

Partes: 

3 °(tercelro) TERMO A.DITIVO ao Convênio n• 

197198-SEINF. que entre si celebram o GEA, através 
da Secretaria de Estado ela lnfnt.Eatrutura como 
CONVENENTE e a DIOCESE DE MACAPÁ como 
CONVENIADA. que tem como objetivo a Reforma 

Macapá, 12.11.99 nas estruturas dos centros e creches de 
Instrumento 

Partes: 
S"(qwnto) TERMO ADITIVO ao ConvêniO n• 055198-SEINF 
que entre so celebram o GEA. através da Secretana de' 
Estado da Infra-Estrutura como CONVENENTE e 0 
CONSELHO DAS ASSOCIAÇ0ES E MOVIMENTOS 
POPULARES DE SANTANA-COAMPS como CONVENIADO 
que tem como obtebvo a Construçao de um Centro 
Comumtãno no Ba1rro do Provedor I - Munocipio de Santana. 
para os fins nele declarados 

DA VIGIÕNCIA. Foca prorrogado por ma1s 70(setenta) d1as 
consecu1!Vos o prazo para a conclusao dos seiVIÇOS. objeto 
do convêniO n• 055198-SEINF 

Macapá, 11.11.99 

11-·~--s.c: I 

"2042195 

Extrato de Termo Aditivo 

lnstnl-.rto 

Partes: 
5°(qu~nto) TERMO ADITIVO ao ConvêniO n• 056198-SEINF 
que entre si celebram o GEA. através da Seaetaria de 
Estado da Infra-Estrutura como CONVENENTE e o 
CONSELHO DAS ASSOCIAÇOES E MOVIMENTOS 
POPULARES DE SANTANA-COAMPS como CONVENIADO. 
que lem como objl!tivo a Cons~ de um Centro 
Comunil*io na Fortaleza - Munoefpoo de Santana, para os 
fins nele declarados 

DA VIGIÕNCIA. Fica prorrogado por maiS 70(setenta) dias 
consecutivos o prazo para a conclusao dos seMÇOS. objeto 
do con~nio n• 056198-SEINF. 

Extrato de Termo Aditivo 

Instrumento 

Partes: 
6"(sexto) TERMO ADITIVO ao Convênio n• 034198-SEiNF, 

que entre si celebram o GEA, através da Secretaria de 
Eslado da lnfra-ESirutura como CONVENENTE e a 

Associação dos Moradores do Bairro Jesus de Nazaré e 
Adjacências como CONVENIADA, que tem como 

objetivo a Construção de 1.188m de passarelas em áreas 
alagadas do Bairro Jesus de Nazaré; para os fins nele 

declarados. 

DA VIGIÕNCIA: Foca prorrogado por maiS ?O( setenta) dias 
consecutivos o prazo para a conclusão dos serviços. objeto 
do convênio n• 034198-SEINF. 

Macapá, 12.11.99 

;/.JoãóktR'i!iiji~;iil;f.rti;g~uÃiei!s;íPimentel 
Secre e Infra-Estrutura 

reto n"2042195 

Extrato de Tenno Aditivo 

Instrumento 

Partes: 
5"(qulnto) TERMO ADITIVO ao Conv6nlo n• 202198-

SEINF, que entre sl celebram o GEA, através ela 
a.cret.ta de Estado ela lm.E.strutura como 
CO~ENTE e a ASSOCIAÇAO BENEFICIENTE 
alo BENEDITO como CONVENIADA, que tem como 
objettvo a Conatruçao de uma capela na 
Comunldllcle Agric:ola do Matapl; para os IIns nele 
:leclarados. 

atendimento da Pastoral do Menor; paiS os fins nele 
:leclarados. 

DA VIG~NCIA: Fica prorrogado por mais 

80(oitenta) dias consecutivos o prazo para a 

~onclusAo doa serviços, objeto do convênio 

1° 197/98-SEINF. 

Macapá, 12.11.99 

Extrato de Termo Aditivo 

Instrumento 

Partes: 

S•(quinto) TERMO ADITIVO ao Convênio n• 191198-

SEINF. que entre si celebram o GEA, .través ela 
Secretaria de Estado ela lm.Eatrutura como 
CONVENENTE e a DIOCESE DE MACAPÁ como 
CONVENIADA, que tem como objeUvo a Conclualto 
ela Quadra Esportiva • Piscina ela Escola Agrlcola 
ela Casa da Hospitalidade; para os IIns nele 
declarados. 

DA VIGtNCIA: Fica prorrogado por mais 

70(-tenta) dias consecutivos o pnu:o para a 

conclush dos -rvlços, objeto do convtnlo 

n• 191/98-SEINF. 

Macapá, 12.11.99 

íl - ... ~ 



Maca á, 03.12.99 

Extrato de Tenno Aditivo 

Instrument o 

Partes: 

5°( quinto) TERMO ADITIVO ao Convênio n.• 208198-SEINF, 
que entre si celebram o GEA, através da Secretaria de 
Estado da Infra-Estrutura como CONVENENTE e a 
P refeitura Municipal de Ferreira Gomes como CONVENIADA, 
que tem como objetivo a Indenização de 10(dez) Imóveis na 
Orla de Ferreira Gomes, incluindo demolição e limpeza; para 
os fins nele declarados. 

DA VIGÊNCIA: Fica prorrogado por mais 70(setenta) dias 
consecutivos o prazo para a conclusão dos serviços, objeto 
do convênio n• 208/98-SEINF. 

Macapá, 12.11 .99 

Extrato de Tenno Aditivo 

Instrumen to 

Partes: 

11°(décimo primeiro) T e rmo Aditivo ao con t rato 

n• 001/97-S EINF, que e ntre si celebra m o G.E.A, 

através da Secretaria de Estado d a Infra-Estrutur a 

- SEINF como CONTRATANTE e a empresa 

ALICE CRISTINA BESSA NUNES, como 

CONTRATADA, que tem como objetivo a 

e xecuçã o dos serviços de Reforma e Ampliação 

da Escola Estadual José Ribamar Pestana; para 

o s fins n e le declarados. 

DO VALOR: Ao valor principal d e R$- 1 92.026,50 

(Ce nto e Noventa e Dois Mil, Vinte e Seis Reais e 

C lnquenta C e ntav o s) s erá a cresc ido a 

importância de R$- 6.157,74 (Seis Mil, Cento e 

C lnquenta e S ete Reais c Sete nta e Quatro 

Centavos); pas sando ass im o valor total do 

contrato a ser d e RS· 198.184,2~Cento e Noventa 

e Oito Mil, Cento e Oite nta e Quatro Reais e Vinte 

e Quatro Centavos). 

DO PRAZO Fica pro rrogado por m ais 
60(sessenta) dias con secutivos o praz o para a 

conclusão dos s erviços, objeto do contrato nu 

001 /97-SEINF. 

Joã o Henriq 

Secretá · 
De creto n"2042195 

Macapá, 28.10.99 

Extrato d e Tenno Aditivo 

Instrumento 

Partes: 

1 ° (primeiro) Termo Aditivo à O. E. S. n• 016/99 • 

NSP/SEI NF, que entre si celebram o G.E.A, at ravés da 

Secretaria de Esta do da Infra -Estrut ura • 

SEINF como CONTRATANTE c a empresa F. 
JUNIOR- FUJ ENGENHARIA como CONTRATADA, 

que tem c omo objetivo a execução dos serviços de 

Refonna e Ampliaçã o no Prédio do Conselho 

E s tadual de Educação, e m Macapa; para os fins 

nele declorados. 
DO VALOR : Ao valor principal de R$- 31.510,89 

(Trinta c Um Mil, Quinhentos e Dez R e ais e 

Oitenta e N o ve Centavos) será acrescido a 

importâ ncia de R$- 13.060,73 (Treze Mii,Sessenta 

Reais e Setenta e Três Ce ntavo s ); passando 

assim o valor total dos serviços a ser de B}: 
44.571,62 (Quarenta e Quatro Mi l, Quinhentos e 

Setenta e Um Reais e S essenta e Doi s 

Centavo s). 

DO PRAZO Fic:l prorrogado por mais 4 5 

(quarenta e cinco) dias consecutivos o prazo para 

a conclusão dos serviços, objeto da O.E.S. n• 

016/99-NSP/SEINF. 

Macapá, 12.11.99 

L 

DIARIO OFICIAL 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

AVISO DE U CJTAÇÃO: 

CARTA CONVITE N"OS~/99-CPUSEINF/GEA. 

A Secretária de Estado da Infra-Estrutura, atraves1 
de = Comissão Permanente de liciL1ção. toma público. JXIra 
conhecimento dos intcrcss.-1dos, que far.i realizar licitaç;_"io, tipo Mcnor1 

Preço, na modalidade de CONVITE. Píl"• c.xccução das obr.1s c. 
serviços de Reforma Geral. Constru(ào de OI (uma) Sala de Aula 
c OI (um) Depósito em Ah·cnaria. na Escola Estadual Juvcnal 
Guimor.ics Teixeira. no Municipio de Calçocnc-AP. no dia 20. 12.?? 
às I 0:00 (dcl) horas. 

As propostas d:ts empresas convidadas c 
solici tantes, dc,•crJo ser entregue à CPIJSEINF/GEA. na Secretaria 
de Estado d.1 lnfr.t-Estrulum. sito :\ Av. Fab n• 1276 - Centro -
\1r~cap.á-AP .. no dia c horário supracitado. 

CARTA CONVITE N°055N9-CPUSEINF/GEA 

A Secretária de Estado d.1 lnfra-Estnnum. atra,·és 
de sua Comissão Pcmmncntc de licitaç.lo. toma pÍiblico, JXlnl 
conhecimento dos interessados, que f:Jrú rcali7.ar licitaÇtlo, tipo Menor 
~'n:ço. na modali<ttdc de CONVITE. par;1 execução das obras c 
[serviços de: Reforma Geral da Escola Estadual Maria José de 
Ferreira Uma. no Municipio de Tan.-mtg.11únho-AP. no dia 
j211.12.99 às t 6:00 (Dctcsseis) horas. 

As propostas das cmpres.1s com·idadas c 

'

solicitantes. de"cr.io ser entregue á CPUSE1NF/GEA, na Secretaria 
de ES1ado da lnfra-Estrutur.l. sito :i Av. Fab n' !276 - Centro -
Macapá-AP .. no dia c horário supracitado. 

Macap:i·Ap. 02 de Dezembro de 1999. 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

A VISO DE I.ICITACÕES: 

Edital de Tomada de Preços 021 /99-CPL/SEINF / OEA. 

A Secretária de Est<~do da lnfm·Estmlllm. através 
de sua Comissão Pcnnam .. "lHC de licitac;t1o. torna pUblico. pam 
conhccimemo dos interessados. que fará rcali<ar licitaÇão na 
modalidade de TOMADA DE PREÇOS, para a cxecuç.io das Obras 
c Serviços de: Construção de um Bloco com 06 (seis) Salas tJe\ 
Aul:t, na Escola Estadual M:tria llelcna Cordeiro, no Município de 
Pedm Bmnca do Amapari-AP, no dia 21.12.99 às 08:30 (Oitol 
c Trinta) horas. 

Os documentos rcl:ni..-os a referida Ton~1da oe 
Preços. que incluem as condições que ã rcgulamcruam. cstar:lo a 
disposiç;lo dos intcrcss;1dos pam cvcnwnis consullas. n:1 Secretaria de 
Estado da lnfm-Estrutura. sito :i Av. FAB n• 1276 Centro. Macap.i­
AP. 

Informamos que as finnas interessadas nn aquisiÇ(io 
do presente Edital através de disquete. podemo adquiri-lo mediante o 
fornecimento de um disquete fonnatado virgem. 

A aquisiç.lo do Edital será mediante o recolhimento 
da Taxa correspondente a ~3,9 1 UFIR que será convcnicL1 em Rc.1l 
no dia do p.1g.1mcnto em nome do Go\'emo do ES1ado do Amapá. em 

1qu;1 lqucr agência Bancária, credenciada em Macap.V AP. 
O recebimento c abertura dos envelopes relativos a 

referida Tomada de Preços, d.'lf-se·á na sala de reuniões (CPL) da 
Secretaria de Estado da lnfm-ESlrutunl no dia c hora supm citado. 

Edlto.l de Tomnda de Preços 022/99-CPL/ SEINF/GEA. 

A Secretaria de Estado da lnfm-Estmturn. atmvés de sua Comissão 
Pcm'"-1.ncnlc de licitaç..;o, toma público, p.."lrn conhecimento dos 
interessados. que fará rcalirnr licitaçilo na modalidade de TOMADA 
OE PREÇOS, p.1r.1 a execução das Obms c Serviços de: Reforma c 
Adaptaç.õc.s na Escola Estadual Vida! de Negreiros, oo Município 
jc Amapá-AP. no dia 21.12.99 às 16:00 (De1.esseis) horas. 

Os documentos relativos a referida Totnada de 
Preços, que incluem as condições que à regulamentam, estarJo a 
disposiç;lo dos intercss,1dos para eventuais consultas, na Secretaria de 
Estado da lnfra-Estnuurn. sito à Av. FAB n• 1276 Centro, Macapá­
AP. 

lnfonuamos que as fmnas interessadas na aquisição 
do presente Edital atrav6; de disquete. poderJo adquiri-lo mediante o 
fornecimento de wn disquete fonnatado virgem. 

A aquisição do Edital será mediante o recolhimento 
da Taxa correspondente a 43,91 UFTR que ser.í convcrtid.1 em Real 
no dia do pogamento em nome do Go\'cmo do Estado do Am:tJXÍ. em 
qualquer agência Bancária, credenciada em Macapál AP. 

O recebimento c abertura dos envelopes rel:uivcs a 
1rcferida Tomada de Preços, dar-se-á na S<1la de reuniões (CPL) da 
Secr-ct:ui:. de Est.."ldo da Inrrn·Estrutura, no dia c hor.t supra citado. 

Mac.1pá-Ap, 02 de Dezembro de 1999. 

AVISO DE UCITACAO: 

CARTA CONVITE N" 048/99-CPL/SEINF/GEA. 

A Sccn:tária de Estado da !nfra-Estruturn, através. 
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de sua Comissão Pcnnancnte de licitação, torna público. para 
conhecimento dos intcress:~dos. que fará realizar licitaÇllo. tipo Menor 
Preço, na modalidade de CONVITE, para execução das obras c 
scsviços de Rdorma Gual cb E ll<ola Esladu.al do Novo ~ 
com uma Saio de Aula, no Município de Tarurugamnho-AP, no 
dia 15.12.99 às 08:30 (oito e trinta) horas. 

As propostas das empresas convidadas c 
solicitantes, devemo ser entregue à CPUS.EINF/GEA, na Secretaria 
de Estado da lnfrn·ESlnltura, sito â A''· Fab n• 1276 - Centro -
Maca pá-AP., no dia c horário supracitado. 

CARTA CONVITE N• 049/99-CPLISEINF/GEA. 

A Se-cretária de Eswdo da lnfm-Estrutur<~. atmvés 
de suo Comiss.'!o Permanente de licitação, toma público, para 
CO!lha;imcnto dos interessados, que fará realizar licitação, tipo MCAor 
Preço. na modalid.1de de CONVITE, para execução d.15 obras c 
serviços de, Reforma Geral da Escola Estadual Pernambuco, com 
O~ (trê.) Salos de Aula, no Município de Pracuúba-AP, no dia 
15.12 .99 às 16:00 (Dezesseis) horas. 

As propostas das empresas COtJ-oidadas c 
solicitantes, dcvcr;lo ser entregue à CPUSEINF/GEA. n.1 Secretaria 
de Estado da llúra-Estmtura. sito :i Av. Fab n• 1276 - Centro -
Macapá-AP .. no dia c horário supmcitado. 

CARTA CONVITE N" 050/99-CPUSEINF/GEA. 

A Sccn:uírut de Estado da lnfm-Estrutum. através 
dt sua Comissão Pcnnanentc de licitação, toma público. JXIra 
conhecimento dos interessados, que far:i realizar licitaç;lo. tipo Menor 
Preço. n:1 modalid.1dc de CONVITE. par.1 execução das obras c 
serviços de, Reforma c Ampliaçào de 02 (duas) Salas de Aula na 
Escola Estadual da Comunidade de Guanabara, Município de 
Cut ias do Araguatí·AP, no dia 16.12.99 às 08:30 (oito e 
Trinta) horas. 

As proposlas das empresas convidadas c 
solicitantes. dcvcr:lo ser entregue à CPUSEINF/GEA na Secretaria 
de Estado da lnfm-Estmtura. sito ~ Av. Fab n• 1276 - Centro -
Macapá-AP .. no dia c horário supmcitado. 

Macapá·Ap, 02 de Dc>.cmbro de 1999. 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

AVISO DE LICITACÃO: 

CARTA CONVITF. N• 051 /9'1-CPLISEINF/GEA. 

A Secretária de Estado da lnfm-Estruturn. Hllil\'Cs 
de sua Comiss,io Pennancnte de licitação, toma público. paro 
conhecimento dos interessados. que fará rcali-z.ar licitação. tipo Menor 
Preço. ua modalid.1dc de CONVITE, parJ execução das obms c 
serviços de Reforma G<!rlll. COJlSt rução de OI (um:t) Sal.-1 de Aub 
e P~•ssareh• de Madeira. na Escoln E!Ctadua l Mario• de Naz.aré de 
Paul.il Lima, no Município de Tartarug:t lzinho-AP. no dia 
16.12.99 às 16:00 (dezesseis) horas. 

As propostas das cmprcs,1s convidadas c 
solicitantes. dC\·crào ser entregue ;i CPUSEINF/GEA. na Secretaria 
de ESiado da Infra-Estrutura. sito :i Av. Fab n• 1276 - Centro -
Mncc,pf1-AP .. 110 dia c horário supracitndo. 

CARTA CONVITE N" 052/99-CPL/SEINF/GEA. 

A Sccre1ária de ES1ado da lnfra-Estnuurn. atra\'és 
de ;-ua Comiss:io Permanente de licitaç:<io. toma publico. par.t 
conhecimento dos interessados. que fará rcali:~.ar licitação. tipo Menor 
Preço, na modalidade de CONVITE, para c.xccuç:lo das obras c 
serviços de. Reforma Ger al c Construção de uma Possarela de 
140m x t,SOm, na Escol:1 Estadual Dasílico Ferreira de Souz:.t 
Filho, Lh•ramento do Aporcma, em Alrcnaria com 02 (duas) 
Salas de Aula, no l\lunicípio de Tan arugalzinho-AP, no dia 
17.12.99 às 08:30 (oito e trinta) horas. 

As propostas das cmprc.->as convidadas c 
solicitantes. devemo ser entrcg11e à CPUSEINF/GEA. '" Secretaria 
de Estado da lnfra-Estnttum. sito â Av. Fab n• 1276 - Centro -
Macap.i-AP., no dia c horário supracitado. 

CARTA CONVITE N" 053/99-CPL/SEINF/GEA. 

A Sccret:iria de Estado da lnfra--Estnnura. atra,·ó 
Je sua Corni~<ào Pennanentc de licitação, toma público. para 
:onhecimcnto dos interessados. que fará rcaliz.'lf lici tação. tipo Meno• 
Proco. n.1 modalidade de CO_NVITE. parn cxccuc;;.1o ~s obra~ c 
serviços de: Urbanização da Arca de Entorno do Prtd10 da Fetra 
do Produtor Rur al, no Bairro J. Felicidade, Município de 
Mncapá-AP, no dia 17.12.99 W. 16:00 (dezesseis) horas. 

As propostas das empresas convidadas c 
solicitantes. dcverJo ser entregue à CPUSEINF/GEA. na Secretana 
de Estado da lnfm-Estrutura. sito :\ Av. Fab n• 1276 - Centro -
Macapã-AP .. no dia c horário supracitado. 

Macapá-Ap, 02 de Dcz.cmbro de 1999. 



Macapâ, 03.12.99 

P O R T AR I A 
n• 592199 SEED 

Educação \ 
A SECRETÁRIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, 

usando das alr1bU1ÇOU qt~< lhe slo confmdas pelo 
D.creto n• 0231 d• OS de fevere1ro de 1999, e tendo em 
.,,_o cOlllldo no M•mo n' 013l2/99 • DffUCOEN/SEED 

R E SO L VE: 
HOMOLOGAR o deslocamento dos sm11dores 

Joio Bosco da Silva o Antonnel Pinto Limo, lotados 
nesta Secretana de Educação, pertencente• ao Quadro de 
Pessoal Federal, o pnme1ro, Professor, classe E, 
refer€nc.a 4, ocupante do Cargo em Com1ssão do Estado 
de Chefe da DivJSIO de Educaçlo Flsica!COEN/SEED, e o 
segundo, ocupante do Cargo efellvo de Professor, classe 
C, refer~nc11 4, que partic1param da reahzaçlo dos XX 
Jogo• Escolares Arnapaenses/99, nas localidades de 
Paredão-AP. Serra do Nav1o-AP, LaranJal do Jar1-AP, São 
Joaqu1m do Pacui·AP, Arnapá·AP e Oiapoqt~<·AP, no 
periodo de 01 a 25 09 1999 

DÊ-SE CIÍNCIA, PUBU QUE-SE E CUMPRA-SE. 
GABINETE DA SEC~Á-~~: Macapi·AP, 13/1111999 

ROSIANE DOso~ ANDRADE DE PAULA 
Secretária do Esudo da Educaçl o 

PORTAR I A 
n• 802199 · SEED 

A SECRETÁRIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, 
usando das atnbUJçOes que lhe alo confmdas pelo 
De. reto n• 0231 de 08 de fevere.ro de 1999, e tendo em 
VIsta o C<nltldO no onciO n" 255/99. E E.P J RPP 

R ESOLVE: 
HOMOLOGAR a desi@Jlaçao da 1<rv1dora Mar ia de 

NllJiré da Silva Alves, lotada nesta SecretarJa de 
Edutaçlo, pertencente ao Quadro de Pessoal Federal, 
Profesaora, classe D, refer~nc1a 4, ocupante do Cargo em 
Com1uao de Secretária Eocolar da Escola Estadusl Prof 
Jos~ R1bamar PtstanJ, que retpondeu c:urnulaltvament.e em 
oubstll!JIÇio pela D.reçao da Escola Estadual Prof Jos~ 
R1bamar Pestana, CDS-2, durante o afastamento da 
respectiva titular que se encontrou acompanhando o 
lrat.ment~ de seu filho. no período de lO a 15 ll 1999 
DÊ-SE C'IÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

GABINETE DA SECREttRJ~ em Macapá·AP, 1311111999 

ROSIANE DO SOC~RADE DE PAULA 
Secretirlo de Estodo da Educoçlo 

PORTARI A 
n' 803199 • SEED 

A SECRETÁRIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, 
usando das atnbUJçOes que lhe silo confendas pelo 
Decreto n" 02.ll de 08 de fevereLro de 1999, e tendo em 
Vlsla o conlldo no Orlei o n• os 192/99 • DEF/COEN/SEED 

RESOLVE: 
HOMOLOGAR a de11gnaçâo da smndora G l'llça 

Mar ia de Lima Radlg, lotada nesta Secretaria de 
Educaçlo, pertencente ao Quadro de Pessoal do Estado, 
ocupante do Cargo efetiVO de Professor, classe C, 
rtfer~ncJa l, que respondeu em substiiUJçl!o pela Div1sl!o 
de Ensmo Fundamental/COEN/SEED, CDS-2, durante o 
afastamento da respectiva titular que se encontrou 
atendendo sohc1taçao da Comumdade para tratar de 
assuntos referente a liTlplantaçlo do Projeto SOME, na 
locahdade de Foz do R1o Macacoan • AP • no perfodo de 
09 a ll.ll 1999 

Dt SE CJ:ti'IC!A, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
GABINETE DA SECRETÁRIA, em Macap:i-AP,lllll/1999 

ROS!ANE DO SOCO~'RAnE DE PAULA . 
Secreti r la de Erudo da Educaçlo 

PORTARIA 
n• 805199 · SEED 

A SECRETÁRIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, 
usando das atnbUJçOes qt1< lhe slo confmdas pelo 
Decreto n" 0231 de 08 de fevereiro de 1999, e tendo em 
vJSta o corú1do no Oflc1o n" 037/99 • J.l C. V 

R E SOLV E : 
HOMOLOGAR a deSJ@JliÇAo da serv1dora Lucell 

Alver dos Santo11 lotada nelta Secretaria de Educaçao, 
pertencente ao Quadro de Pe11oal do Estado, ocupante do 
Cargo efetiVO de Profe11or, classe A, referência l, que 
respondeu em subst1lu1Çilo pela funçAo comiSilonada de 
Secretam Escolar do Jard1m de InllncJa Comecinho de 
Vida, CDI-2, durante o unped1mento da respect1va titular 
qu• se encontrou em Gozo de Fénu, no período de OI a 
3110.1999 

Dt-SE cltNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
CABINI!TE DA SECRUÁRJA, em Macapá-AP, 23/11/1999 

ROSIANE DOSO~ ANDRADE DE PAULA 
Secretária de Erudo da Eduuçl o 

P O RT A RIA 
n'8081"· SEFD 

A M 'CRL J.i.KJ.-\ Dt. ~T.\DO DA t:DtXAÇÃO, 

usmdo das •mbtu~'"'' qu~ Ut~ ""'' conf.:nda; pdo O.:.:r<to n' 0~31 
rle.OR rt...tt->·fmuv\.~ 1)>00 

RESOLVE. 
IWSIG'\AK • 'elVldL•ra l úcb Aparecida l'urlan. 

perll:!nc!.!'nh: .1 C.al'}!o 1.!01 ( \.11lll!):oo<JO J\• [:-,t..tJ ... ', o'" up.uatc do Cargo d!.! ..J 

DIARIO OFICIAL 

Asso!S.SOra Tecruca/G.A.B-:-EED. para responder cumulanvamento em • 
subslltuJção peL. Chefia do GabUJele/SEED, CDS-2, dwante o 
afu:.tamenlo da respeoU>J lltular que so onconlr'..ra !Jalando de 
assuntos paruculares no ponodo de 2o a 28 li 1m 

DÊ-SE C1Ê:>< Cl.\. PL DUQUE-SE E CU,IPRA-SE. 
GABIJI;ETE DA SECRET . .\RIA. "'" Mucapá-AP, 2511111999 

ROSIA~E DO Sf.JC~ANDRADE DE P~ULA 
Src:r or:irla de Ert:ado d:l Edue>çiio 

PO RTARIA 
n• 809199 · SEED 

A SECRETÁRIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, 
uundo das atnbu1çOes que lhe do conferidas pelo 
Decreto n" 023 1 de 08 de fevere.ro de 1999. e tendo em 
v,.ta o conlldo no Oficio n• 27/99 · E E PER L 

RE S OLVE : 
DESIGNAR o serv1dor JoAo de Souu Barroso, 

lotado nesta SecretariO de Educaçao, pertencenle ao 
Quadro de Pe11oal do Estado, Professor, classe A, 
refer~nc.a I, oc"i'ante da funçao comiSSionada de 
Secret.áno Escolor da Escola Estadual Prof'. Elcy 
Rodngues Lacerda, pilrB responder cumulativamente em 
oubstitu1çao pela D.reo;<o da Eocola Estadual Prof' Elcy 
Rodngues Lacerda, CDI·Z. durante o l1Tlped1mento da 
respect1va titular que se enconlrara em Gozo de Fénas, no 
perfodo de 01 a 31 01 2000, referente ao exercfc10 de 
1999 
D~ SE cltNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

GABINETI! DA SI!CWÁRA~,., Marap~·AP, 1lllll1999 

ROSIANE DO SOC~ ANDRADE DE PAULA 
Secret6rlo do Estado da Educaçl o 

PO RTARIA 
n• 810199 · SEED 

A SECRETÁRIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, 
usando d•• atnbUJçOes que lhe são confendas pelo 
Deaeto n' 0231 de 08 de fevereiro de 1999, e, ~ndo em 
vJSta o conlldo no Merno. n• 05711/99 • CAFISEED 

RES O L V E: 
An. 1• Concedt!r Adiantamento Finance1ro, em favor 

de Suely Maria Mondes AralÍ)o, CPF 033.~22 142-53, 
no valor de l<$7 000,00 (S•te Mil ReaiS), viSando custe"' 
despesas mu)das de pronto pagiinlento, referente a 
S•rv1ços de Terc.,ros, Pessoa • Jurfd1ca 

Art. 2' O adiantamento concedido de·1erá ser aphcadu 
no prazo mãx1mo de 30 (Lrmta) dJas, a contar da data do 
recebamento 

Art. 3' A refer1da despesa devt'rá ser empenhada à 
conta do Programa 0807021 2146, no valor de !<.$ 
1 000,00 (Sete Mil Rells) I Elernonto de Despesa 
3490.39/ Fonte 001 (FPE). 

D~-SE CIÍNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
GABINETE DA SECRETÁRIA, em Macapi·AP, l6/llll999 

I ( \, 
ROSIANE DO so'tb'R:Ko ANDRADE DE PAULA 

Secn!ti rla de Estado da EducoçAo 

Órgãos Autônomos 

Detrap 

COMISSÃO PERMANENTE DE UCITAÇÃO 

RELATÓRIO ANALITICO DE LICITACÃO 

HOMOLOGO E ADJUDICO 
CONFORME DECRETO N" 0068/97 

Em 30.11.9 

\ 

REFER~NCIA : Carta Conv1te N" 035/99 · CPL - DETRAP. 
OBJETO : Pav1mentação Asfé llica do Conjunto MOnaco. 
PROCESSO . 6.0002561 / 99 

FIRMAS PARTICIPANTES 

• ETECON CONSTRUÇOES .. HABILITADA 
· COPA CONSTRUÇÕES..... .... . .. NÃO COMPARECEU 
• EMAZÓNIA LTDA. NÃO COMPARECEU 

PROCESSO LICITA TÓRIO 

O presente certame llcitatono foi rea lizado no dia 29.1 1 99, às 
09:00, na sala de reum6es do OETRAP. com a presença apenas 
da empresa ETECON CONSTRUÇOES Neste ato fot aberto o 
envelope de doc!Jmentos para habilitação onde a refenda 
empresa foi habihtada Em seguida fo1 aberto o envelope 
contendo a Proposta de Preço onde o valor fot o segwnte R$ 
113.620:• 2 (Cento o treze mel, aetscontos e vmte reata e 
qua renta e doiS centavos) 

Com base no exposto. somos de parecer que os serv1ços objeto 
deste Conv11e sejam contratados junto a empresa ETECON 

· Pâg. 15 

CONSTRUÇOES no Valor de R$ 113.620,42 (Ce nto e treze mil, 
seiscentos e vinte reais e quarenta doi$ centavos). 

Macap6 . 

COMISSÃO PERMANENTE DE UCITAÇÃO 

RELATÓRIO ANALITICO 

HOMOLOGO E ADJUDICO 
CONFORME DECRETO N' 0068197 

Em,26.1t 

REFERJ!NCIA: TOMADA DE PREÇO N' 012/99 CPL-DETRAP 
OBJETO: Locação de Méqwnas Pesadas e Equipamentos de 
Terraplenagem 
PROCESSO : 6 .0002032/99 

1. FIRMAS PARTICIPANTES 
• E.C.T . Const e Terraplenagem Ltda - HABILITADA 
• ETECON Ltda • HABILITADA 
• SERCON Ltda • HABILITADA 

2. VALOR ESTIMADO PARA O CONTRATO : R$ 410.241.00 

3. PROCESSO LICITA TÓRIO 

O presente certame hotatóno fo1 1n101ado em 29 10.1999, às 09 
horas. na sala de reumOes do DETRAP. com a presença das 
empresas ac1ma Citadas Nesle ato foram abertos os envelopes de 
documenlação para hab1htação onde todas as empresas foram 
hablhtadas Em seguida foram abertos os envelopes contendo as 
Propostas de Preços cujo resultado fo1 o seguinte: 

E.C. T Construções: 
Preço Unitário por Hora Produzida da Patrulha· R$ 441,50 
ETECON ConstruçOes: 
Preço Uniténo por Hora Produzida da Patrulha R$ 416,50 
SERCON Ltda: 
Preço Ulll!áno por Hora Produzida da Patrulha R$ 401,51 

4. PARECER: 
Com base no exposto soma e em Parecer Técn1co em1bdo pelo 
DER-DETRAP, esta CPL-DETRAP define que o objeto desta 
Tomada de Preço seta contratado junto à empresa SERCON Ltda, 
po< ter apresentado o menor preço unitáno por hora produZJda da 
pauulha, como demonstra o mapa constante do Anexo 1 do 
presenle Relatono AnaliiK:O 

c 
Presl 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO- CPL 

Rabfico na forma da Lei 8 666193 
Em 301199 

Eng• Ruy Gull 
Di nato r 

JUSTIFICATIVA: 063/99 CP L-DETRAP 
ASSUNTO: D1spensa de LICitação. 
OBJETO : Serv~ços de Inspeção de 100 horas da Aeronave Prefixo 
PT- FCY (BARON). 
EMPRESA Táx1 Aéreo Kovacs S/ A 
VALOR : R$ 9.856,60 (Nove m1l, ottocenlos e ClllqOenta e seis rea1s 
e sessenta centavos) 
PROCESSO : N .• 6.0002106/99 

Justificamos tal procedimento baseados nos fatos a seguir relatados· 

1. A Aeronave de Prefixo PT - FCY (BARON) pertencente ao GEA. 
necessita dos serviços de Inspeção de 100 horas de vOo. Os 
mesmos fazem parte da Manutenção Preventiva onentada pelo 
fabncante e sua nao execução 1mposs1b1hla o uso do equipamento, 
face a ausêooa de segurança para os passage~ros e 1npulantes 

2 No estado do Amapá nao ex1ste empresa hab1htada para a 
realização de tal serv~ço A Empresa Tâxi Aéreo Kovacs S/A é a 
ma1s pr6x1ma de Macapa que possu1 homologaçAo do Departamento 
de AVIação CiVIl (OAC) para a realização dos seMÇOs, estando seus 
preços compative1s com o mercado naoonal 

3 Essa aeronave é de extrema necessidade para o GEA no que 
tange ao deslocamento emergeooal de equrpes técn1cas, de todas 
as áreas de atuação da AdmmJStração Estadual para os MunJCipJOs 
do •nterior e para outros Estados, com o obJetivo de melhor reallzar 
as finalidades socoa1s da Admtn1s1raçao. 

4 Esta aeronave é usada em atendimento de emergênoas a 
paoentes dos Mun1clplos distantes da Caprtal, deslocando-os para 
Macapá, pnnopalmenle em momentos crillêos e 1mprevislve1s de 
saUde, mUltas das vezes ate com serios nscos de vida 



Macapá, 03.12.99 

Portanto, diante dos fatos acima expostos, esta CPUDETRAP define 
pela execução dos serviços através da Em~resa Táxi Aéreo Kovacs 
S/A. com base no Art . 24, Inc. IV, da Lei 8.666/93 - Dispensa de 
Licilação. 

Submeto a presente just ificativa à apreciação e aprovação da 
Direção Geral/ DETRAP. 

Macapá, 30 de novembro de 1999 

APROVO 

Assessor JuridicoiDETRAP 

COMISSÀO PERMANENTE DE LICITAÇÀO. CPL 

Ralifico na forma da Lei 8.666/93 Em30.[\l 
Eng0 Ruy Guilher(ne Smith Ncv s 

Diretor Ge~l / Dctrap 

JUSTIFICATIVA : 064 /99 C.P.L- DETRAP. 
ASSUNTO : Dispensa de Licitação. 
OBJETO : SeJViços de Inspeção de 1.200 horas da Aeronave 
Prefixo PP · EIX ( BANDEIRANTE). 
EMPRESA : Aero Base- Táxi Aéreo LTDA 
VALOR : RS 38.237.46 ( Trinta e oito mil. duzentos e trinla e sete 
reais, e quarenta e seis centavos ) 
PROCESSO : N' 6.0002333/99 

· Justificamos lal procedimento baseados nos fatos a seguir relatados· 

1. A Aeronave de Prefixo PP - EIX (BANDEIRANTE) pertencente ao 
GEA. necessita dos seJViços de Inspeção de 1.200 horas de vóo. Os 
mesmos fazem parte da manutenção preventiva orientada pelo 
fabricante e sua não execução impossibilita o uso do equipamento. 
face a ausência de segurança para os passageiros e tripulantes. 

2. No Estado do Amapá nào existe empresa habililada para a 
realização de tal serviço. A Empresa Aero Base - Táxi Aéreo LTDA 
é a mais próxima de Macapá que possui homologação do 
Departamento de Aviação Civil para a realização dos servtços, 
estando seus preços compativeis com o mercado nacional. 

3. Essa aeronave é de extrema necessidade para o GEA, por servir 
ao deslocamento do Governador do Estado que, em função das 
necessidades da Administração, da rigidez. de sua agenda de 
trabalho corr.o também das convocações emergenciais para 
encontros com autoridades de outros Estados da Federação; 
necessita des!ocar~se constantemente, .je forma rápida e 
imprevisível, tanto ao interior do Estado como também para fora do 
Estado. 

4. SeJVe também ao deslocamento de equipes técnicas, de todas as 
áreas de a tuação da Administração Estadual, para os municípios do 
interior, com o objetivo de realizar a tividades diversas para solução 
de problemas da comunidade rural. que muitas das vezes não fazem 
parte da programação do estado e, por isso de difícil previsão 

5. É utilizada também em atendimentos de emergência a pacientes 
dos Municipios distantes da Capital, deslocando~os para Macapã, 
principalmente em momentos críticos e imprevisíveis de saúde, 
muitas das vezes até com sérios riscos de vida. 

6. A paralisação das atividades da Aeronave compromete o 
desempenho da Administração, tanto no que concerne· a 
impossibilidade de atendimento às situações emergenciais e de 
dificil previsão, quanto aos ri scos de se tornar necessário a locação 
de Táxi Aéreo para atendimento das emergências, implicando em 
·alto custo para o Governo do Estado. 

Portanto, dianle dos fatos acima expostos, esta CPUDETRAP define 
pela execução dos serviços através da Empresa Aero Base - Tâxi 
Aéreo LTOA, com base no Art. 24, Inc. 1'/, da~ 8.666/93 / 
~ispensa de Licitação. ~ 

Submeto a presente justificativa à apreciação e aprovação da 
Oireçi\o Geral/ DETRAP. 

pá, 30 de Novembro de 1999. 

APROVO 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICtTAÇÀO • CPL 

RATIFICO 

RatificÓ na forma da Lei 8.66õ/93 

Em3~~ 
Eng' Ruy Guil h rme Smith Neves 

Diretor G ra l / Detrap 

JUSTIFICATIVA : 065/99 C.P.L - DETRAP. 
ASSUNTO : Anulação de Licitação ( Convite n' 017 I 99 CPL • DETRAP) 
OBJETO : Aquisição de 01 (um) Veiculo 
PROCESSO : N.' 6.0000973 / 99. 

Juo::' 'S tal procedimento baseado nos fatos a seguir relatados: 
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• 1- Jâ decorreu muito tempo desde o inicio do processo licitatório e · 
face a escassez de recursos, · a Administração priorizou outras 
despesas, havendo o interesse em procurar alternativas de menor 
custo para a solução do problema . 

PORTARI~ :: . . ··. 
l'•V 3271?9UPIDIREX • RUIL\P 

O Diretor Exccuti\·o Interino do INSTITUTO DE 
DF.SENVOL\'lME~'TO RURAl. ])0 A~tAP .. VRURA P. Sr. JAEZER DE 
LJl\.·IA DANTAS nomt.ad o p..:lo D.:crcto Estadual n• 3000/99, no uso das 
atribu ições que lhe" são oonrcridas pelo D~"'CI'ctO n• 3000/99. de 24.1 1.99. e p.ela 
faruld.lde quo.: lhe cab.: nos ten11os d.1 ConSliruiçJ.o Esudu:~l d3 l.d n° 0257196 c 
dcnuis nom1:~s kgais c:tbivcis 3 esp~ci e . 

Portanto. diante dos fatos acima relatados, por conveniência 
administrativa e protegida pelo art. 49 da Lei 8.666/93. esta CPL· 
DETRAP define pela revogação do presente processo licita tório. 

Macapá. 30 de Novembro ~e 1999. 

APROVO 

Cüf:11SSÀO PERMANENfF DE LtCITAÇÀO • CPL 

RATIFICO - ,--
Rattfrco na·foi[i!a, da Lei 8.666/93 

Em 30.11.9 

~ I , 

JUSTIFICATIVA: 066/99 C.P.L - DETRAP. 
ASSUNTO : Dispensa de. Licitação 
OBJETO : Construção de Pontes provisórias sobre o Igarapé do 
Caluf e Igarapé do J ibóia no Municipio de Oiapoque e Calçoene. 
respect ivamente. 
EMPRESA : Ranulfo dos Santos Alves 
VALOR : RS 2.570,00 (Dois mil, quinhentos e setenta reais). 
PROCESSO : N.' 6.0001462/99. 

Justificamos tal procedimento baseados nos fatos a seguir 
re latados: 

1. A Ponte do Igarapé do Caluf necessitava de urgentes reparos, 
pois encontrava-se totalmente danificada. Suas estacas que 
davam sustentação às cabeças da ponte caíram, comprometendo 
sua estrutura e havendo riscos de desabamento. 

2. A Ponte do Igarapé do Jibóia. construida quando da abertura da 
Rodovia BR- 156, com quase quinze anos. não agüentou as 
intempéries e desabou. 

3. Diante da emergência dos seJViços. o OETRAP para não 
comprometer o t ráfego de veiculas e de pessoas ao longo da 
Rodovia BR-156, solicitou que fossem construídas pelo Sr. Ranulfo 
dos Sanlos Alves, 02 (duas) pinguelas. As fotos ti radas das 
referidas pontes estão anexas ao processo. 

4. Portanto. diante dos fatos acima exposlos, e Parecer da 
Assessoria Jurídica do DETRAP, esta CPUDETRAP definiu pela 
execução dos serviços através do Sr. Ranulfo dos Santos A lves . 
com base no Art . 24, Inc. V, da Lei 8.666/93 - Dispensa de 
Licitação. 

Submeto a presente justificativa a apreciação e aprovação da 
Direção Geral / DETRAP. 

Macapá 30.11 .1999. 

APROVO 

Autarquias Estaduais 

RESOLVE: 

Art. I•) . TRANSFElUR a pedido o servidOf" ALE..XANDJU 
CAIU.OS YARED LIMA, da Sede l.oc.31 de L'lr.lJlja l do J:ui para exercer sua 
ati,·i d:~;des ·profission:~.is junto a Sede Local de Porto Gnnd e. a contar de OI d1 
Da(·mUro de l999. ·. 

l'OHT ARL\ 
1'\.• J28/99UP(])Inf.X · RURAP 

O Dírctor Executi\lo Interino do INSTIT UTO DE 
Bt-.:SE:'\'VOLVI~fi~~TO RURAL DO ,\MAPAIRURAP, Sr. JA EZE R DE 
Lli\IA D,\1\'T.\S nomcJdo p.: lo Decreto Estadual n• 3000/99, no uso das 
atribuiçõts que lhe são C:>túerid.1s po::lo Decreto n• 3000/99, de 24. 11.99. c pela 
r:1cu!dadc que lhe cabe nl)s temtos da Consl t\UIÇ3o Estadual da. Lei n• 02$7196 c 
d~mais norm:~;s I c ~ris c;tblveis a espécie. 

RESOLVE: 

Art.J*) . DESIGJ'\Ail .1 scnidorn MICIIERLENE DE 
SOUSA UA IUIOZA J>.lra c.>;crc~·r lnl crina mcm c c l!m substituição a Funçào 
Gr:\lifil.":!da Jc Sccr.:l:irio AdministraiÍ\'Q d:~ COAFI. Cõdigo FG l ~l, contado no 
J>Criodo de 23 dc No\'<:mbro :t 05 d.: Pcz.cmbro de 1999, face a ausência d3. 
litular 

IEPA \ 
CONVÊNIO !EPAISENA J.QR/Ap N" 004/22 

F:S P~:C J E: Convênio de Cooperaço1o Técnica IEPAISENAI N" 004/99. 
FUi\OAM ENTO LEGAL: Lei n• 8,666/93 c su>lS ahcraçõcs. 
OJJJETO: Instituir a cooperação ampl:t entre os Convenentes, com vistas ao 
desenvolvimento de estudos, programas, projetos, uso de infracstrun1ra 
básica, pn.::staç~o de serv iços cooperat ivos integrados em áreas de interesse 
comum c implemcntaço1o de atividades \'Oh;.rdas para a área de recursos 
mincrats. 
V IGÊNC IA: 12 meses 
DATA DA ASSINAT URA: 09 de outubro de 1999. 
SIGNATÁRIOS: Tcrclinhr~ de Jesus Soares dos S::mtos ~ Dirctora·Presidcnte 
do IEPA c Mareilio Ah·cs de Oliveira - Diretor Regional do SESI·DRIA P. 

Macapá(Ar), 30 de outubro de 1999. 

/ . . ~ 

T~r~z1(1~~·1Je :fsus ~oar~-dd~ Santos 
D i re:o ra~Presidcnte 

! T ERMO ADI'flVO AO CONVÊNIO IEPA/SESA N° 0 !0/98 

CLAÚSULA PRH\1ElT,\: Oferecer à Fitoterapia como alternativa de 
t ratamento em saúde pública para a comunidade do municipio de Ferreira 
Gomes, através da implantaç:o1 o do proje to ;'Fannácia da Terra'', 
DOTAÇ;\.0 ORÇAI\tENT ARIA : P rograma 03.10.055 2.262, Fonte 001. 

VIGÊNCIA; 24 meses 
I)AT A DA ASSINATt:RA: 31 de agoSiode 1999. 
SIGNA'I'ARIOS: Tcrczinha de Jesus Soares dos Santos - Dirctora~ Prcsidcntc 

do IEPA c Karla Augmta Vícira de Matos - Di retora da Unidade Mista de 
Saúde d o Município de Ferreira Gomes. 

Maeapá(API. 30 de novembro de 1999. 

./ t' l ... L 
U<-"'0:' .M. ', > .-p.... 1 Terez1~'Jà áe· k~s Soares Oos Santos 

' Oirctor:t- Prc!õidcn lc • 

\ I Terrap \ 

~~~~iimi 

Rurap 

I'OnTAIUA 
~.· 321fi'J9U l'JI>IR EX · lWRAP 

O Diretor Executi\'o Inter ino do lNSTITUTO DE 
DESEr-õVOLVJMENTO JW RAL DO ,\MAP)VU UnAP, Sr . .rAI<:ZER DE. 
LL\·1A DANTAS no meado pel o Decreto Estadual 11° 3000/99, no u so das 
at~ihui çô<:!!õ <!li C lhe ~>.lo conferid u 11-e lo Dc .. T <:Iu n" 3000/99, do: 24, I 1.?!), c p<:la 

f:H:ulilidc: q\•e lh e c.:~.be nos t(mlOS ds Constituiç-J.o Estadual da Lei n• 0257/96 e 
demais normas legais cabiveis à espécie, 

HESOLVE: 

Art. t •) . DESIGN AR tt scrYidora ÍRJA NILCE 
DUASILIEN SE. LEITE PINHEI RO, Assessora Juridica, pan vi~ ar da Sede de 
suas atribui ções em Macap:í p:ua a Cid:tde de lklCm -PA. com objeli\'0 de trat:u 
de assunto referente à fomt:tlizaç5o de instrumento próprio, ,·isando lilxraç;to de 
recun>os fedcrais!P RONAF, no período de 26 a 30 de Novembro de I 999. 

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N' 
037/98 't 

Partes: INSTITUTO DE T ERRAS DO AMAPÁ como 
CONTRATANTE e PROCESSAMENTO DE DADOS DO ESTADO 
DO AMAPÁ · PRODAP como CONTRATADO 

CLÁUSULA PRIMEIRA - Da vigência: Altera a · CLÁUSULA 
sr;TIMA do CONTRATO 037/98 prorrogando-o por 30 ( t rinta ) 
dias com inicio em 30. 1199 e seu término em 2 9. 12.99. 
CLÁUSULA SEGUNDA · DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: 
As despesas correrão ã conta da Fonte 007, Programa de 
Trabalho 16.202.03.07.021.2.141, Elemento de Despes 3.4.90.39, 
confo rme Nota de Empenho n° 99NE, 
CLÁUSULA TERCEIRA: As demais cláusu las do Contrato não 
atingidas pelo presente inst rumento, ficam ratifi cadas. 

Data da Assinatura: 26/11/99. 



Macapá, 03.12.99 

Macapá, 28 de Novembro de 1999 

Acolho Parecu da ~ J~RRAP e clcdwo mAo o eo.nto eGebndo 
com a TELEAMAJ'Á, <m 24 l i 91, ,..,. PUSTAÇÁO DO StRVlÇO POR 
LINHA DtDICADAS PARA SINAJS DIGrTAIS· SLDD, _,;, do 30 doclc=>bn> 
do 1999.umaYUd<toctadaa~aod'-..,Art. S7t:r. dol..d 166&'9l • -alt-Por fun em ttmchmeoto ao coaUdo oo pwqraro ÚILil:lO do Art_ 59, da l..ct .,.,a 
determino o levantamtftlo do devido por Cite OrJicflERJlAP 6 TEI.EAMAPÁ. pclot 
lef'Viçoa rcah.z.ados oo paiodo de 24 I I 91 I JO 1199 , tiqui~sc • com a 
~dufawruo.udo~,tc~ 

Publiquo.te C Cumpra•M 

~•4w~nd 
DIUTOT IDII!m:/TUJIAJ' 

Lacen 

ASSESSORIA JURIDICA 
JUSTIFICATIVA N° 025/99. 

Ratifico na forma da lei. 

Macapá 01 f 12 /99 

tL 
ELZA LOPES DA SILVA . 

Diretora Pretidente/LACEN . 

Assunto : Inexigibilidade de Ucltação 

\ 

Fundamento legal: Art.25, lndso I, da lei 8 .666/93, 
com alterações introduzidas pela lei 9648/98 
Processo: no 17.000.341/99 
Adjudicado: 8ELMAR COMERCIAL LTDA. 
OBJETIVO : o'lquislc;ão de Klts, destinados a Divisão de 
Biologia t~édica e Servlc;o de Bac:llerlologia . 
MOTIVO: Por ser revendedor exduslvo dos produtos 
6IOLA6-MERIEUX,no Estado do Amapá, IDma-se 
inviável qualquer forma de competição elencada na lei 
8 .666/99 
Valor: R$ 20.158,00 (Vinte mil, cento e dnqüent.l e 
olniD reais) 

Senhora Dlretora-Preeidente, 

SubmeiD a elevada consideração de V. 
Senhoria a presente justificativa amparada legalmenbe 
sob a égide do art.25, lndso I, da lei no 8.666/93, 
com as alberações Introduzidas pela lei 9648/98, 
objetivando a compra de KJts laboratDr1als, para uso 
exclusivo do Laboratório Central de Saúde Pública do 
Amapá - LACEN . 

Assim posto, em OJmprimeniD ao art. 
26 da lei Federal no 8.666/93, rogo a V. Senhoria se 
digne ratificar a presente justificativa e detennlne sua 
publicação no Diário Ofldal do Estlldo para que se 
produza seus efeitos legais. 

Atenciosa mente, 

ASSESSORIA JURÍDICA 
JUSTIFICATIVA NO 026/99. 

Ratifico na form 1 da lei. 

Macapí 01 f 12/99 

ELZA LO~A SILVA. 

Diretora Prealdente/LACEN. 

Assunto: Inexigibilidade de Ucltação 
Fundamento legal: Art.25, lndso I , da lei 8.666/93, .... 

DIARIO OFICIAl 

- com alterações introduzidas pela lei 9648/98 
Processo: no 17.000.348/99 
Adjudicado: BELMAR COMERCIAL LTDA. 
OBJETIVO : Aquisição de I<Jts, destinados a Divisão de 
Bloqufmlca 
MOTIVO: Por ser revendedor exduslvo dos produi:D5 
6IOLA6-MERIEUX,no Estado do Amapá, tDma·se 
inviável qualquer forma de competição elencada na lei 
8.666/99 
Valor: R.$ 3.410,00(T~ mil quatJ'OcentDs e dez reais) 

Senhora Dlretora-Preeldente, 

SubmeiD a elevada consideração de V. 
Senhoria a presente justifica ti v a amparada legalmenbe 
sob a égide do art.25, indso I, da lei no 8.666/93, 
com as alt:erações Introduzidas pela lei 9648/98, 
objetivando a compra de KJts laboraiDrlais, para uso 
exclusivo do Laboratório Central de Saúde Pública do 
Amapá - LACEN. 

Assim posto, em cumprimeniD ao art. 
26 da lei Federal no 8.666/93, rogo a V. Senhoria se 
digne ratificar a prf!Sellte justificativa e detennine sua 
publicação no Diário Ofldal do Estado para que se 
produza seus efeitos legais. 

Atenciosa mente, 

Macapá, 01 de dezembro de 1999. 

)-. 

MAUROXA~ERDEBARR~S 
Assenor Jurldlco LA€11<. 

O.A.B.-lr.fJVAP 

-----------
Jucap \ 

PORTARIA N.·~DE 03 DE NOVEMBRO DE 1n1. 

Presídeme cJs Junla Ccmtllf:ial do 
Elt8do O .Ain8f'6, UI- da 
lllribulç6es que lle do oonfendas 
pelo art. 23, IIICiso t, da lei n. • 
8 93-W4 e art 25, lnaso XVII do 
Dec. n.• 11klCWS '* art 25, do 
Regu/llnHinto d8 JUCAP, 8p10Vedo 
pelo Decreto n. • 0711 de 2WJ.98 
doG.E.A. 

Art. 1• - Conceder e Ag«>>e de L..,.,.s dell• 
praça Sr.• Jecitlnt Coulinho 0/niz, C/ 206.532-AP, C/C 
209. 711.252-87, M.ufcvle foi" 05192. lc8nç8,.,. ellllutJr um Lelllo 
Púbico do Tribunlli de Contas do ~- do .Amap4. que sw6 
I'Nh8do no 68 04.11.99 n 10:00 h, n•- do TCE, em M8C11p6 
(AP), e A V. FAB SIN. 

contrário 

PORTARIA N. •0-.JUCAPDE IN DE NO~ DE 1Ht. 

O Prelklerie d8 Jutt• Ccmercllli 
do Elterlo do Amep6, uaendo das 
~que,. do oonletilm 
pelo art. 23, Inciso I, cJs LI/I n. • 
8. ~ e .t. 25, inciso XVII do 
o.c. ,. 11kXWS '* art. 25, do 
~o deJUCAP, 
llpiO'Rdo pelo o.a.to n. • 0711 
de 230.W8 do G.E A. 

M. ,. - Conceder o --0 .., 
/101118 do Sr.~ CARLOS SILVA CAAMEZ/11, CMie de 
Apeio AdminlrtnltNo - DM. • qu.n;. dt R$ 250,00 
(Duzenta. C*lqaent• RMío), doa -- Dltwl-• 
~ ciNIIn8dea ....... ...,.... mllidu de 
pronto ~o com tMtetilli de oon-. • ~de 
·~ IÓI8ndo • ~ cJs Jurrta Comwd8l do 
&t8dodo~UCAP 
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Alt. Z' - o Ad!Mt..-o ..,.,..,.,., . 
~ -.,..,..,., no pn:zo de 311 (lmt• rfea), • ood.• d8 
dlll•do~. 

Alt. :J' - A '*** dNpa8 ,.__ ~ 
empenhd,. fort• (014) dt 1-.anc>$ ~. no .,_,,o 
de de.,. .. 3480.30 IMtttf8l de Coftlumo, R$ .200,00 
(Duzentoa RIM/a), 34110.311 s..~poa de r..,....,. ,.._ 
Jurf6c. R$ 50,00 (Cinq08nta RIM/a) 

Att. ~- O _,_...,_pelo cumprimento 
de.enl ~.. prUIIÇto de ood.81, .....,_,. 
hO/J!Oiog8d8 pelo Tlu,.,. ...... ~- denl1o de 10 (dez)""'· 
cont8doa o tennlno de ~ confine no lem 
ZO. 

Junt• 

PORTARIA N. • OST!Jt..JUCAPDE 04 DE NOIIBIBR() DE 1n1. 

O Pre-e d8 Jurl.• cdmerciel do 
Es18do do Amap4. u~ das 
lllribulç68s que h do pJt~fwides 
pelo art. 23, ltiCiso I, d8 Lei n. • 

& 
e art. 25, indsc\ XVII do 
11J0Clo9e '* 811. 92, inciso 
~od8JUCAP, 
pelo Deaeto n. • 0711 de 

23/0.3198 do G.E.A. 

Alt. 1• • o.sign8r ALUfZ./0 REIS DE SOUZA, 
penenoent• 80 Qu8dn> Fedenl, ,.,. responder ,.. s.cr.tarl8 
Ex~FGI-2 desta JUCAP, durwlte o mptldimento do IJU/er 
que-. de Mria no pw1odo de 06.11 e 07 12.!19. 

M. Z' - RevogiJm-u •• ~· em 

PORTARIA N.• 03819~JUCAP DE 19 NOVEMBRO DE 1999. 

Resolve: 

O Pri>Sidente da Junta Ccmerclal 
do Estsdo do Amapá usando das 
stntwções que lha são confendas 
pelo art 23, mctso I, da Lei n • 
8 934194 e art 2S. InCiso XVII do 
Dec n ° 180G'96 c/c art 92. InCISO 
XVII do Regulamento de JUCAP. 
aprovado pelo Decreto n o 0711 da 
23/a3198 do G E A 

Ar1 1° • DeSignar JOS'" CARLOS BRAZÃO 
FERNANDES, Responsável pelas AtiVidades de Pro/oco/o e 
lnformações-FG/-2. pera vleJar de Macapá ssde da suas 
atnbwções atá os MuniCfp!O de Pedra Branca do Amapan e 
Mszag!lo, a nm de parl1Cipar da operaçl1o dmorante em conjunto 
com o SEBRAE, no perfodo 22 a 2S I t 99 



Macapá, 03. 12.99 

PORTARIA N.' 039199-JUCAP DE 22 NOVEMBRO DE 1999. 

Resolve: 

O Presidente da Junta Comerdal · 
do Estado do Amapá, usando das 
atribuições que lhe são conferidas 
pela art. 23. inciso J, da Lei n. o 

8.934194 e art. 25, inciso XVII do 
Dec. n.' 1 800/96 ele art. 92, inciso 
XVII do Regulamento da JUCAP, 
aprovado pelo De crer o n. 0 0711 de 
23103198 do G.EA 

Art. 1° - Designar PIERRE ALCOLUMBRE. 
Presidenta da Junta Comercial do Estado do Amapá-JUCAP e 
RONALDO GOMES RODRIGUES. Secretario Geral. para 
assessorar o Presidente, que viajará de Macapã, sede de suas 
atn·buições até a cidade de Natai-RN, a fim de Participarem do XV 
Encontro Nacional de Registro do Comércio - ENARC e do 111 
Fórum de Presidentes das Juntas Comerciais de 1999, no 
período 24 à 27.11.99. 

contrán'o. 
Art. 2' - Revogam-se as disposições em 

Dê-se ciência e cumpra·se 

Junta Comercial do Estado do Amapá 
Macapá!AP, 22 de Novembro de 1999 

~ c-- ·· 
/-t.C•<C<;;.e/.) ?::_).) 
Francisco José Nunes Diniz 

Vice-Presidente IJUCAP 

PORTARIA N.' 040/91}-JUCAP DE 22 NOVEMBRO DE 1999. 

Resolve: 

O Presidente da Junta Comercial 
do Estado do Amapá, usando das 
atribuições que Jlle são conferidas 
pelo art. 23, inciso I, da Lei n. o 

8. 934194 e art. 25, inciso XVII do 
Oec. n. 0 1800/96 ele art. 92, inciso 
XVII do Regulamento da JUCAP, 
aprovado pelo Decreto n. o 0711 de 
23103/98 do G.E.A. -

, Art. 1° ~ Designar o Engenlwiro Agrônomo, 
GENES/O CARDOSO DO NASCIMENTO, Vogal desta JUCAP. 
para viajar de Macapá, sede de suas atribuições até a cidade de 
Nataf.RN, a fim de Participar do XV Encontro Nacional de Registro 
do Corq_ércio- ENARC e do 111 Fórum de Presidentes das Juntas 
Comerciais de 1999, no período 24 à 27. 11.99. 

contrán'o. 
Art. 20 • Revogam·se as disposições em 

Oê~se ciência e cumpra·se 

Junta Comercial do Estado do Amapá 
Macapa/AP,22 de Novembro de 1999 

~=~~~'-) 
Francisco José Nunes Diniz 

Vice·Presidente IJUCAP 

PORTARIA N.' 041/91}-JUCAP DE 24 DE NOVEMBRO DE 1999. 

Resolve: 

O Presidente da Junta Comercial do 
Estado do Amapá, usando das 
atn.buições que lfJe são conferidas 
pelo arl. 23, inciso I, da Lei n. o 

8. 934194 e art. 25, inciso XVII do 
Dec. n. 0 1800196 ele art. 92. inciso 
XVII do Regulamento da JUCAP, 
aprovado pelo Decreto n. 0 0711 de 
23/03198 do G.E.A. 

Art. 1' - Designar JOSÉ EDSON DOS 
SANTOS SARGES, Chefe da Unidade Técnico Administrativo 
para responder acumufativamente pela Secretaria Geral dest~ 
JUCAP, durante o impedimento do titular encontra-se viajando a 
serviço da Administração. no período de 24 à 27.11.99 

contrário 
Art. ZO - Revogam-se as disposições em 

Dê-se ciência e cumpra-se 

Junta Comercial do Estado do Amapá 
Macapá/AP, 24 de novembro de 1999. 

~~~- \ 
Francisco José Nunes Diniz --;J 
Presidente em Cxcrcício/JUCAP 

DIÁRIO OFICIAL 

7339 
73'"' 
7343 
73<6 
7349 
7JH 

7360 

~~~~~~='-!;;~ 

Fundações Es t aduais 

7366 
7367 

7319 
7361 
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Fundecap \ 

CONTRA TO SOCIAL 
2713199 BIACHI &.CIA LIDA 
2623/99 ~~~O COMERC IO E REPRESENTAÇOES 

2776/99 SANF.AP·SANEM!ENTO DO MiAP A L IDA 
2720/99 CAVALCANTE COMERCIO, CONSTRUÇOES E 

PRESTACÃO DE SERVlCOS LIDA 
2847/99 MACIEL &LOPES LTOA 
2175199 MARÇK & ~ffiTZKER COMERCro E SER VIÇOS 

LlDA 
2672199 SOUSA Al;"f"ES &. SANTOS PEREIRA LTDA 
2786166 1. LIDA 
27jj/'jl9 p NSTI<U CS ECO!'I·I ·RCIO LTDA 

2894199 c TOA 
2846/99 F VASCONCELOS LESSA E CIA 

LTDA 
292$/99 GP· DISTRIBUIDORA DE CO:'o!BUSTIVEIS 

LIDA 
2978/99 FLORICULTURA OLIVEIRA & SILVA LIDA 
2905199 ITAUGAL INDUSTRIA E COMERCIO DE 

ALIMENTOS L IDA 
2973/99 MACIEL GOMES&. CIA LIDA 

2586199 

28131'99 
2828199 
2869199 
2857199 
2962199 
2&90199 

3008199 

16 2 0004982 I 
16 2 0004983 o 

16 2 0004984 8 
162(1()()49856 

16 2 CI0049864 
162(l()IJ.I9872 

16 2 0004988 l 
16 2 0004989 9 
16 2 0004990 2 
162()(}04991 1 
16 2 OOO.J992 9 

16 2 0004993 7 

16200049945 
162()Q().t995 J 

16 2 0004996 I 

16 9 0002309 4 

16900021108 
169 00023116 
16900023124 
1690002313 2 
169000231.59 
16900023167 

16 9 0002314 1 

JUSTIFICATIVA 

RATIFICO 

PROCESSO : 16.000.777 /97 

ASSUNTO : ADITAMENTO DO TERMO 
CONVENIAL N' 008/98 

FUNDAMENT O LEGAL :ARTIGO 65 DA 
LEI 8.666/93 E SUAS ALTERAÇÕES 

Justifica-se o aditamento do Termo 
Convenial, supra citado, respaldado no Artigo 65 
da Lei 8.666/93 c suas alterações, em decorrência 
de acréscimo no valor financeiro. 

O Termo Convenial, a que se refere a 
presente Justificativa, previa em seu texto inicial o 
valor de R$ 7.600,00 (sete mil c seiscentos reais), 
diante do exposto, passa o Convênio n• 008/98-
FUNDECAP, em sua cláusula IV, possuir uma 
anulação no valor de R$.28.104,28 (Vinte e oito 
mil, cento e quatro reais c vinte .e oito centavos), 
reduzindo o montante total para R$ 290.653,96 

.----- -------:-:=== :----------- (Duzentos e noventa mil, seiscentos c cinqüenta e 

~~~==:=ç~~~~~Ç,~~~====lmi==~= três reais e noventa e seis centavos). 

.I 

Macapá, 26 de Novembro de 1999. 

PODER JUDICIÁRIO 

Tribunal Regional Fede ra l 

JUSTIÇA FEDERAl DE 1' 1NSTÃNCIA 
SEÇÃO JUDICIÁRIA DO AMAPÁ - 1' VARA 

EXPEDIENTE DO DIA 02 DE DEZEMBRO DE 1999 

.Juiz Federal: ANSELMO GONÇALVES DA SILVA 
Di r. de Secr. Subst. : BÁRBARA DE MATTOS V PORTELA 

AUTOS COM DESPACHOS 



Macapá, 03.12 99 

M de Segurança 
lmpte 
Advogado 
lmpdo 

99.2189-4 
MILENIA AGRO CIENCIAS SA 
Frederico de Moura Theoph1lo e outro 
DELEGADO DA RECEITA FEDERAl EM 
MACAPÁ 

DESPACHO: !.Indefira o pedido de comunicaç6es ~ia 
por melo de A. R. 2.1nforme 1 impetnmla, no prazo de 10 (del) 
dias, • dltl em que tomou citncia do lto lmpugnadlo 
(comunlcaçio dlo indeferimento dlo pedido de prorrag~çio pela 
Receita ~I - dltl dlo recebimento). 3. - a 
lmpetranla. 

M. de Segurança· 99.1952-7 
lmple JOSÉ MARIA UMA E OUTROS 
Advogado· Osvaldo Souza de Campos 
lmpdlo: DIRETOR DO SINEIAP E OUTROS 
DESPACHO: ( ... ) 4. Tais 11 circunsUncias, delannino aoa 
impetranlas que ......,., a petiçio inicial, no pruo de 1 O 
(der) dlaa, para a lndlcaçlo do endereço da autoridlde 
impetrado - Coordenadora-Geral do Seguro Desemprego dlo 
Minis16rio do Trabalho e Emprego - bem como dl cópia do 
questionadlo parecer deua autoridade. Intimem-se. 

A. Ordinária. 99.1950-1 
Autor ARMANOO MARQUES PEREIRA 
Advogado Osv.;dlo Souza de campos 
Réu CEF 
DESPACHO: C- a Caiu Econ6mica Federal para, 
querendo, contntlr o pedidlo deduzido pelo 1utor. Somente 
após a respostl dl ,.. deUberarwi sobre a concesslo de 
provimento 1ntecipatór1o para a exclus.lo dlo nome dlo 1utor 
doa órglo de proteçlo ao crjdito. Intime-se 

E. a Execuçlo 99.802-7 
Embte OFICINA SANTANA LTDA ME 
Advogado Sandra do Socorro do Carmo 
Embdo FAZENDA NACIONAL 
DESPACHO: A açio de embargos A execuçio 6 1ut6noma, 
devendo a petiçlo inicial aer instrvlda com os dlocumentos 
indispensáveis a sua propositura (art. 283 do CPC). lnti,..., 
novamenla, a embarganla a junlar cópia dlos dlocumentos 
- A penllono e avaliaçlo, bem como dlos que julgar 
__.rios i comprovaçio de suas alegaç6H, sob pena de 
extlnçlo doa embargoa. Pr&lO: 10 (dez) dias. 

E. Fiscal: 99.212-3 
Exqte. FAZENDA NACIONAL 
Procurador Samuel Hllel Benchaya 
Excdo: OQ SILVA ME 
DESPACHO: 1. o.a.,.,....,_-1utos dlo processo de n• 
99.122-4, tendo em vláa que o processo principal foi extinto. 
2. Trasia- cópia dlo mandldlo de citlçio dlo executado e 
c....,...ponslvel juntado b fia. 17120 do Processo n" 99.122~ 
para-...-_ 3. Requeira a exeqo.nte o que enlander de 
direito. 4. lnti,...._. 

E O.vtna: 98.1147-8 
Exqte· CEF 
Advogado: Helmenegildo Anl6nio Crispino e outro• 
Excdo. JACKSON DO COUTO E OUTRO 
DESPACHO: Manifea- a exeqOenla sobra a Clrtl 
Precatória devolvida ia 111. 36/37, requerendlo o que entender 
de direito. lnti,.... 
e. a Execuçio: 99.120!1-4 
Emble· SELMA MARIA DA S ILVA C BEMERGUY 
Advogado: Ruben Bemerguy e outro 
Embdo· CEF 
DESPACHO: lntimem.e aa parlal para eapecif.c.çio de 
provas e respectiva• llnalldldes no prazo de cinco diaa. 

E. Fiscal: 
Exqte: 
Procurador: 
Excdo: 

97.223~9 

INSS 
Franclaco Edmlr Lopes Figueira 
LIMPISCINA PRESTADORA DE SERVIÇOS 
LTDAEOUTRO 

Advogado Ehzabete Santos de Oliveira 
DESPACHO: 1. Indefira o pedido de fi. 52, lendo em viatl o 
contido no Oficio A fi. 84, onde a representante do IBAMA 
menciona que a firma executado nlo poiiUi nenhum cr6dito a 
.--bar ,._.. Autarquia F-...1. 2. Indique a exeqüente 
bana pauívels de penhora contra os executadlos. 3. lntlmem-... 
A. Duapr.: 
Expte: 
Procurador 
Expdlo: 

Advogldlo: 

92.153&-7 
IBAMA 
Joaqu1m Gome• de Oliveira 
COMPANHIA FLORESTAL MONTE 
DOlJRADO 
Lui.t C8l1os de Carvalho Ribeiro V.egas e 
outros e V.eente Gome> da Silva 

DESPACHO: lnti,__ a requerida, maia uma vez, para se 
me.-r-opedidodedeslsltnc:iatormuiadlopeloautor, 
no prazo de 10 (der) dias. O tliltncio aeri tornadlo como 
aqu~ 

A. Ordinària: 99.11103-0 
Autor: FERNANOO ANTONio VALENTE PINHEIRO 
Advogado: Glair300 Dias Figueiredo e outros 
Réu: UNIAO FEDERAL 
DESPAa«>: Esclareça o autor, no prazo de 10 (der) dlaa, 11 a 
açloestl Mndlo propoata em detlbvor dl Unilo ou dlo Instituto 
Nacional de COionlzaçio e RMonna Agrirla, ou de amboa, 
dldlo que cadl um tem personalidade jurldica própria. A 
~inicial. contw. a-_,...,.~. 

e. a Exec:uçlo: 14.1097_. 
Embte· UNIAO FEDERAL 
Proa.ndot: Sebastiio Comlia Lima 
Embdo: fRAHQ9CO GONÇALVES DE MAÚJO 
Advogado: Cícero Borges llordalo 
DESPACHO: ( ..• ) Tala as clrcu.-nctn, denego o pedido de 
---·•••., e, por ~. detlermlno o 
encanlil,_, • ., dloe au11oe ao egr'cllo Tribunal Rlaglonal 
F-...,1 dl1• Regllo. 

E. F_, W.151W 
Exqte: FAZENDA NACIONAL 
Procurador: Samuel Hilel Bendlaya 
Excdo· ADONIAS DE FREITAS T DE SOUZA 

DESPACHO: 1. Delln> o.,.- de- em sectetaria pelo 
PfUO fe~Pl 2. Ap6e. ........... o despac:llo' ti. ... 3. Intime­... 

DIÁRIO OFICIAL 

e. o.ver>a. 99.7&1~ 

Exqte CEF 
Advogado· Hermeneglldo Ant6nl0 Cnsp1no e outros 
Excdo. EOI'fELMA MARIA G MENDONÇA 
DESPACHO: Defira o pedido retro. 01-M vláa dlos autoa fora 
dl secretaria pelo prazo feiPI. - o au-beleclmento. 
Intime-se. 

E Fiscal 96.~ 
Exqte FAZENDA NACIONAL 
Procurador Samuel Hllel ~ 
Excdo: SANDRO LUiz DE AZEVEDO COSTA 
DESPACHO: Deligne a Secretaria -· para Leillo dlo bem 
penhorado. Setviri como l.ailoeira Púbica a Sra. Jaciara 
Coutinho Diniz. Fixo aua comiaslo em 3% (trts por cento) para 
bens imóvel• e 5% (cinco por cento) para bens m6vei1. 
Expeça- Editll de Leillo na fonna dlo art. 1186, dlo CPC, c/c o 
§ 1•, •rt. 22, dl Lei n• 6.1130180. Intimem-se, peasoalmente, aa 
partes e a Leiloeira. À contadloria para ltualizlçio dl divida. 
lntirnenHSe. 
CERTIDÃO: Clrtifico e dou " que foi designado o dia 03 de 
abril de 2000, is 09:00 horaa, para o 1• Leíllo e o dill24 de abril 
de 2000, As 09:00 horaa, para o 2" Lelllo. 

P Comum 99.1456-3 
Autor MP F 
Procuradlor Jo>é Mauriao Gonçalves 
Reu H0LEN0 RUELO MENDES 
DESPACHO: Acolho a manifeltaçlo Ministerial. O.ligno o dill 
06.12.99, às Dah30min, para qualificaçio • ínlarragatório do 
acusadlo. ~o acuudlo por Editll, nos termoa do art. 381 
dlo Código de Processo Penal. 

EotTAL DE CITAÇÃO 
Prazo: 30 dia• da publicaçio 

(Art. 381 do Código de Processo Penal) 

DE 

FINAUOADE 

HOLENO RUELO MENDES, braallelra, 
IOiteira, filho de Benedito Gomes Mendes e 
Maria deNaza,.. Ruela, atualmente em lugar 
incerto e nlo ubido. 

CITAR o acuaado aupramencionado, para 
todoa 01 lermos e ltos dl açio penal, 
Processo n• 99.1456-3, que ll>e move o 
Minlst6rio Público Federal e intimar para 
que compareça peranla este Juizo, no dia 
06.12.99, •• Dah30min., para que seja 
qualificado e intem>gadlo no processo 
acima mencionado. 

SEDE DO JUizO F6rum Ponlal de Mlrandl, localizadlo A Av. 
FAB, n" 1374, Centro - Macapi-AP, Fone 
214-1502. 

AUTOS COM DECISÕES 

M. de Segurança· 99.1847_. 
lmpte. JUAREZ TÁVORA PICANÇO DO 

NASCIMENTO 
Advogado: Hor6cio Maurien F MagalhAes 
lmpdlo; otRETOR DE RH SU8ST DO INCRAIAP 
DECISÃO: ( ... ) Em sendo auim, declino dl compatfncia em 
favor dl Seçio Judiciária dlo Diltrtto F-...1, para onde os 
autos deveria - remetidos a~ u devidls anotaçllü e 
balua. Intime-se. Nlo havendlo recUBO, encaminl>em-se os 
autos. 

A Ordinána: 99.1904-3 
Autor: CENTER KENNEDY COMÉRCIO L TOA 
Advogado: Juuara Franca da Silva Mendes 
Réu· UNIAO FEDERAl 
DECISÃO: ( ... ) 14. Ante o exposto, denego a •nteci{Mçlo de 
tutela postuiada. 15. Regulam a autora, no prazo de 10 (der) 
diaa, a sua represenlaçio pn>CHIUII, fazendo )unlar nova 
procuraçlo especificandlo qual o representanla fe~PI dl 
empresa que 1 -"" outorgandlo, o que -..,.comprovado 
por melo do contrato social, sob pena de •xtinçlo dlo feito sem 
julgamento de m6r1to (art. 267, IV, dlo CPC). 16. Eaciareça a 
autora o que quer diar com a upreulo •n.m (111) -
f'«<ldo" referido no 3" parigrato dl fi. 22. 17. lnti- a 
autoro. Deliberarei sobre a citlçio após a reguiarizaçio dl 
representaçio processual. 

E.FISCIII: 
Exqte: 
Procurador 
Excdo: 

E F!SC81: 
Exqte: 
Procurador 
Excdo: 

E. Fiscal: 
Exqte. 
Procurador 
Excdo: 

E. Fiscal: 
Exqte: 
Procunldor 
Excdo: 

AUTOS COM SENTENÇAS I~TlCAS 

99.att-o 
FAZENDA NACIONAL 
Samuel Hliel Bendlaya 
RESCON REPR. CONSTRUTORA 
COMéRc1o E SERVIÇOS L TOA 

97.S7W 
FAZENDA NACIONAL 
SamueiHilelllendlaya 
RUBEHtTA DE SOUZA IIUMZ 

99.120-9 
FAZENDA NACIONAL 
Samuel Hilel Benchlya 
J DA SILVA FERREIRA IIE 

97.1210.0 
FAZENDA NACIONAL 
Samuef lilel Benchaya 
ADAIIIAURO DA SLVA GEMAQUE 

E. Fi>Cal: 117.315-6 
Exqte: FAZENDA NACIONAL 
Proa.ndot: Sanul Hilel Benchaya 
Excdo: DEUIIARWA DA COSTA NASQMENTO 
SENTENÇA:( •.. ) Anl8 o axpotlto, JULGO EXTINTA a..,_.,.. 
execuçio, com -.o no art. TN, I, dlo CPC. Sem -urso, 
c:umpni-M o clilpoooto no art. 11 ela Lei rf' 11.2811111. T...­
em julgado - ...-..ç., .,.._..._ o ceroc•n•*' da 
penhora acaso..-... e arqulvem-ee 01 a.-com bebul na 
~.~Publlcf---. 

A Ordinária: 
Autor: 

AUTOS COII SENTENÇAS 

119.117t-2 
WILSON CARLOS DA SILVA SANTOS E 
CX1'ffiO 
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Advogado. Hor.iao Maunen F Magalhães 
Reu CEF 
SENTENÇA: ( ... ) Ante o expoato: a) com fundlmento no art. 
267, inciso VI, dlo CPC, julgo extinto o proceao, .., 
julg•mento do m6rltD, em ralaçio ao pedido de corraçio dl 
conta vincuiadl ao FGTS dlo autor Wlllon Carla. dl Silva 
Santos no periodlo de junl>a/1t87, uma vez que nlo foi 
comprovada 1 exist6ncia de aua conta fundiária MIMI 

períodos. b) julgo ~ os demais pedidos para 
condenar a Cllx• &on6mlca ~tal a promover a 
recomposiçlo dlos uldlos dia conlas vinculados ao FGTS dlos 
autores, ou pagar-l'-, caso j6 lanha ocorrido levantamento, 
noa pen:entulis de 26,06% (junho de 1987), 42,72% (janeiro de 
1t89), 84,32% (março/1990). 44,~ (abril de 1990). 7,87% 
(maio de 1990), 12,92% (julho/1990). 21,87% (feverwira de 
1991), 13,90% (março/19911 dechulndc>.- os Indicas 
eventualmente ji aplicadloa. Sobra os valores apurados incidlri 
correçlo rnoMÜria - a dltl em que tala lndlces eram 
devidol (Súmuia 43 dlo STJ), bem como juros de rnon 
equivalente• • 0,5% (melo por cento) ao m61, a partir da 
citlçio. Condeno, 1inda, a Caixa Econ6mica Federal ao 
pagamento dia.,._, proc:eMuais e hononrios advocatlclol 
fiudlos em 10% (dez por centoJsobN o valor dl condenaçio. 
P.RI. 

A Ordonária_ 99.731-9 
Autor GILSON FERREIRA TORRES 
Advogado: Ed!Of>On do> SantO> Soares 
Réu· CEF 
SENTENÇA: ( •.. ) Anl8 o exp<>AD: a) com tundlmento no art. 
267, inciso VI, dlo CPC, julgo extinto o proceao, _, 
julgamento do m6rtto, em reiaçio ao pedidlo de co..-.çlo da 
conta vincuiadl de FGTS do autor, um. vez que nlo foi 
comprova dia exioMncia deaua conla fundliria OHM periodlo. 
b)Julgo ,.,.,-nru os demais pedidol para condenar 1 caixa 
Econ6mlca ~rala promover a recompoaiçio do uldo dl 
conla vincuiadlao FGTS dlo autor, ou pagar-ll>e, caso j618nha 
oconido levanlamento, nos pen:entulis de 42,72% (janeiro de 
1989), 44,~ (abril de 1990), 7,87% (maio de 1990) e 21,87% 
(tew..ira de 1991) deduzlndc>.- 01 indicas eventualmenla Ji 
aplicadlos. Sobra 01 va- apurados incidiri corraçio 
monedria desde a dltl em que tail indicas eram devidos 
(Súmula 43 do ST J), bem como juros de mora equivalentes a 
0,5% (meio por canto) ao m .. , a partir dl citlçio. Condeno, 
ainda, a Caiu Econ6mlca Federal ao reembolso dia cust11 
processuaia anteclpadal e ao pagamento de honoririos 
advocatícios tlxadlos em 10% (der por cento) sobra o valor dl 
condenaçio. P.R.I. 

A Ordinária: 
Autor 

99.1090-0 
MARIA DAS GRAÇAS CORREA GARCIA E 
OUTROS 

Advogado: Alexandre Mess•u Fertosa 
Réu CEF 
SENTENÇA: ( •.. ) Anl8 o nposto: a) com fundamento no art. 
267,1nc. VI, dloCPC,julgoextintooproceuo, Mmjulgamanto 
dlo mfrtto. em ralaçio a01 pedidos de correçlo dls conta• 
vinculadla de FGTS dlo autor Jo4io de Oeua Davi &rr1ga em 
todlos os periodlos pleitead01e dlo autor Franc/aco Aperte lo de 
C•rv•lho no periodo de junho/1987, uma vez que nlo foi 
comprovada a exlsttncia de auas contas fundiária• MIIH 
periodlos. b) Julgo ~ 01 demais pedidol para 
condenar a Caixa Econ6m/ca -.1 a promo- a 
recomposiçlo dloa uldlos dia conta• vincuiadla ao FGTS dlos 
autontS, ou pagar-lhes, caso .i' tenha OCOtTido levlntlmento, 
nos percentuail de 26,01% (junho de 1987). 42,72% (janeiro de 
1989), 44,80% (abril de 1990), 7,87% (maio de 1990) e 21,87% 
(tewrelro de 1991) deduzlndc>.- 01 índlcel evantuatmenla j6 
aplicadlos. Sobra os valores apurado• incldiri corraçio 
rnonetjiria desde a dita em que taia índices eram devidos 
!Súmula 43 dlo ST J), bem como juros ela mora equivalentes a 
0,5% (melo por cento) ao m61, a partir dl citlçlo. Condeno o 
autor Jo4io de Oeua Davi &rrlga a arcar com a• custas 
procesauaia, pro rar.., Jj adianladls, e 10 pagamento de 
honoririosadvocaticloa no valor de RS 50,00 (cinqüenta reala). 
Quanto aos demais autores, condeno a Caixa Econ6mica 
Federal ao reembolso das custas proceuuaia •nteeipadneao 
pagamento de honoriri01 advocaticlos tiudlos em 10% (dez 
por cento) sobre o ·111or dl condenaçio. Em relaçio 10 autor 
Franclaco A{Mriclo de Carvalho, entendo aplicivel o pari grato 
único dlo art. 21 dlo CPC. Remeti,._ 01 ~· autoa i 
Seçlo ele Oistribulçio para que proceda i retilicaçio do nome 
do autor Francisco A{Mr.t:ldo de carvalho para Francisco 
Aperte/o de carvalho. P.R.I. 

A. Ordinária: 99.108~ 

Autor. RILTON CORREIA DA SILVA E OUTROS 
Advogado: Alel*ldre Messias Feitosa 
Réu· CEF 
SENTENÇA: ( ... ) Anl8 o expoato: a) com fundlmento no art. 
267, inciso VI, do CPC, julgo extinto o proceao, Mm 
julga,_ do-. em relaçio aos pedidos decorreçio dia 
conlaa vinculadla de FGTS dlos autorws Anf<Jnlo Gonçal\ou 
Ferreira e Marl• .1011 Senut~~ Ferre/ta nos periodos de 
junho/1987 e janelroltt89; dos autores /nez GomM nllfiO, 
Amllar Cot7* llarq.- • Antdnlo Dlu nos periodlos de 
abril/11190, maio/1990 e t.verelro/1991; dlo autor Oavaldo ~ 
Santos &.toa nos period01 de janelro/1989, abril/1990, 
malo/1990 e tevereiro/1991; a do autor Daniel doa Santos 
ChaVN em todos 01 periodlos pleileadloe, urna vez que nlo foi 
comprovada a exilt6ncla de suaa contn fundiárias -
periodloa. b) julgo procedente~ os demais pedidloa para 
condenar a Caixa Econ6mlco ~I a promover a 
recomposiçlo dlos uldlos elas conlaa Yincláclas 10 FGTS dlos 
autot.a, ou pagar.._, caso ji tenha oc:oniclo levantamento, 
nos ~is de 26,01% (junho de 1t87), 42,72% (janeiro de 
1989). 44,~ (abril de 1990), 7,87% (maio de 1990) e 21,87% 
(-..wo ela 19111) cleduzlndc>4e OI fndlces eventual- j6 
aplicados. Sobre 01 - apuracloa lncicliri correçio 
monetjria desde a dltl em que tais indicas eram devldol 
(Súmula 43 dlo ST J), bem como juros de mora equivalente• a 
0,5% (melo por -) ao m1s, a partir dl citaçio. 
Conalclarandoa~ de sucun-..:ia reciproca (art. 21, 
caput. dlo CPC), condeno 01 autorws 1.-GomM n/lfiO. Amllar 
ConW ...,._ e AntfHtlo Dlu a arcar com as cuataa 
---·pro..-.--.- '--iria pela 
~. Condeno tam116m, OI- OSV.Ido­
Sentoa 8aRw e Daniel - Se.- a.- a arc.ar com •• 
custaaproces~U~ia,proram,J'Idlantadls,eaopagamentode 

--.pera cadl um. no valor de R$ 50,00 
(cinqiienta ruis). c:..n~o-demalsa......_, ccndenoa Otbul 
Econ6mica F-....1 ao reembolso dls c.-s proceuuala 
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antecipadas e ao p.agamanto de honorários advocatícios 
fixados em 10% (dez por cento) sobre o valor da COI1ckmaç5o. 
Em relação aos autores AntiJnio GonÇllfvos Fermiru e llaria 
José Ss-n• Forrelrs, entondo aplicável o parágrafo único do 
art. 21 do CPC. P.RI. 

A. Ordinária: 99.682~ 
Autor: CLAUDENI SILVA PEREIRA E OlJTROS 
Advogado: Walber Luiz de Souza Dias 
Réu: CEF 
SENTENÇA: ( ... ) Anto o exposto: a) com fundamento no art. 
267, inciso VI, do CPC, julgo axtinto o processo, Am 
julg~Jmento do merlto, em relação aos pedidos de correçllo da 
conta vinculada de FGTS do autor Ormindo Cordeiro nos 
periodosdejun/1987 ejan/89, uma vez quo nllofoi comprovada 
a oxistência elo sua conta fundiária nessas poriodos. b) julgo 
procedetrms os demais pedidos para condenar a cabra 
EconDmlca Fodera/ a promover a recomposição dos saldos 
da5 contas vinculadas ao FGTS dos autores, ou pagar--lhes, 
caso jA tenha oconido levantamen1o, nos percentuais de 
26,06'/oüunho elo 1987), 42, 72'1. üaneiro elo 1989), 44,80%(abril 
de 1990), 7,87'.4 (maio de 1990) e 21,87% (fevereiro de 1991) 
doduzindo-so os indices eventualmente já aplicados. Sobro os 
valores apurados incidirá con-eçllo mofMllária desde a data em 
quo tais índices er.~m devidos (Súmula 43 do ST J), bem como 
juros de mora equivalentes a 0,5% (meio por cento) ao mos, a 
partir da citação. Condeno a caixa Econ6mica Federal, ainda, 
ao reembolso elas custu processuais an1ecipadas e ao 
pagamento de honor.irios advoqtfcios, ostes fixados em 10% 
(dez por cento) sobre o valor da condenação. Em rolaçl o ao 
autor Ormlndo Cordeiro, entondo aplicável o parágrafo único 
do .~rl 21 do CPC. P.RI. 

A. Ordinária: 
Autor: 

99.1210~ 

OSVALDO RODRIGUES DE ALMEIDA E 
OUTROS 

Advogado: Alexandre Messias Fe~osa 
Réu: CEF 
SENTENÇA: ( ... ) An1e o exposto: a) com fundamento no art. 
267, inc. VI, do CPC, julgo axtinto o procosso, aemju/gamonto 
do mérito, em relação aos pedidos de correçio das comas 
vinculadas do FGTS dos autores Osvaldo Rodrigues do 
Almei da no período de fevoreiro/1991; Helena Gomes Pantoja 
nos periodos de janeiro/1989, abriV1990, maio/1990 e 
feveroiro/1991; Geovani ds Silva Pinto e José Raimundo dos 
Santos nos periodos de junho/1987 e janeiro/1989; ltfanool 
&zerTB &rbou no periodo de junho/1987 e Fronc/sco da 
Silva Rodrigues, nos periodos de junho/1987, abriV1990, 
maio/1990 e rovereiro/1991, uma vez quo nllo foi comprovada 
a existência do suas contas fundiárias nesses perfodos. b) 
julgo procedontos os demais pedidos para condenar a Cabra 
EconOmica Fodera/ a promover a recomposição dos saldos 
das contas vinculadas ao FGTS dos autores, ou pagar··UM~s. 
caso já tonha ocorrido levantamento, nos percentuais de 
26,06% ijunho de 1987), 42, 72'.4 üaneiro de 1989), 44,80% (abril 
de 1990), 7,87'1', (maio de 1990) e 21,87% (fevereiro de 1991) 
deduzindo-se os índices even1ualmemejã aplicados. Sobr& os 
valores apurados incidirá correção monetária desde a data em 
que tais indices eram devidos (Súmula 43 do ST J), bem como 
juros de mora oquivalentos a 0,5% (meio por cento) ao mês, a 
partir da citação. Condeno os autores Helena Gotne3 Pantoja 
o Francisco da Sllv11 Rodrlguu a arcar com as custas 
processuais, pro rata, jã adiantadas, e ao pagamento de 
honorários advocaticios no valor de R$ 50,00 (cinqüenta roais) . 
Quanto aos dofTLilis autores, condeno a Gaixa Econômica 
Federal ao reembolso das custas processuais antecipadas e ao 
pagamento de honorários advocatícios, para cada um, fixados 
em 10% (dez por cento) sobr& o valor da condenação. Em 
relação aos autores Osvaldo RodrigUGS de Almeida, Goovani 
da Silva Pinto, Manoel &zorra &rl><>sa o Jos6 R o/mundo dos 
Sarrtos entendo aplicável o parágrafo único do art. 21 do CPC. 
P.RI. 

A. Ordinária: 99.683-2 
Aulor. ARQUIMEDES DE UMA MACEDO E 

OUTROS 
Advogado: Waiber Luiz de Souza Dias 
Réu: CEF 
SENTENÇA: ( ... )Ante o exposto: a) com fundamento no art. 
267, inc. VI, do CPC, julgo axtinto o procoSJJO, sem julgamento 
do mérito, om relação aos pedidos de correção da conta 

vinculada de FGTS do autor Fnmclsco das Chagas dos Santos 
Souza no periodo de junho de 87, uma vez que n3o foi 
comprovada a existência de sua conta fundiária nesse período. 
b}jufgoprocodontosos demais pedidos p:arn conden::.ra Coixo 
Económics Fodorol a promover a recomposição dos saldos 
elas comas vinculadas ao FGTS dos autores, ou pagar~hes, 
caso jã tenha ocorrido levantamento, nos percentuais de 
26,06% (junho do 1987), 42,72,-o üaneiro de 1989), 44,80'/o (abril 
de 1990), 7,87% (maio de 1990) e 21,87% (fovereiro de 1991) 
deduzindo-se os indices evontualmento já aplicados. Sobre os 
valores apurados incidirá correção moneUria desde a data em 
que tais indices eram devidos (Súmula 43 do ST J), bem como 
juros de mora equivalentes a 0,5% (meio por cento) ao mês, a 
partir ela citação. Condeno a Caixa Eco nO mica Federal, ainda, 
:.o rocmbolso da& c:u:Jta s processuais antecipadas c 

honorários advocatícios, estes fixados em 10% (dez por cento) 
sobre o valor ela condenação. Em relação ao autor Franc!BCo 
das Chagas dos Ssnlo$ Souu, emendo aplicável o parágrafo 
único do art. 21 do CPC. Retffiqu~ a autuaçlo dos nomes 
dos autores Arquimsndos do Uma Macodo, para Arqu/modos 
de Uma Macedo, Raimunda da Silva Dfroit:Js para Ralmunda da 
Silva Freitas, Froncisco Cardoso Modelf03 para Fronc/sco 
Cardoso de Modo/rose Francl:sco das Chaga:s dos Senlo$ para 
Froncisco das Chagas dos Santos Souza. P.RI. 

A. Ordinária: 99.696-2 
Autor. JOSÉ ALVES MAIA E OUTROS 
Advogado: Walber Luiz de Souza Dias 
Réu: CEF 
SENTENÇA: ( ... ) Anto o exposte: a) extingo o processo, sem 
julgamento do mérito, em relação ao autor /vanildo Rodrlguos 
Fo~&ca, tendoom yj3ta su:a ilogitimidadoativa sd caU4lfm(art 
257, VI, CPC:); b) com fundamento no art. 267, inciso VI, do 
CPC, julgo axtinto o procosso, :som julgamento do ~rflr>, em 
relação aos podidos de correção das contas vinculadas de 
FGTS do autor MArloSsrrtos do 01/ve/ro no período de junho/87 
o do autor An16nlo Djacy Peixoto nos periodo& de janolro/89, 
abril/90, malo/90 e fevereiro/91, em virtude ela nllo 
comprovaçlo da oxiatêncla elo suas contas fundiárias nesses 
periodos; c) julgo procedontP os dêmoia pedidos para 
condenar a Caixa Ecooomlca Fodoral a promovor a • 
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recomposlçto dos saldos das contas vinculadas ao FGTS dos --~ 
autores, ou pagar-lhes, caso j! tenha oconido levan1amento, 
nos percemuais elo 26,06% üunho de 1987), 42, 72'1. üanelro de 
1989), 44,80% (abril de 1990), 7,87% (maio de 1990) e 21,87% 
(fevereiro do 1991) dodllzl.ndcHie os indic:es even1ualmente já 
aplicados. SObre os valorcls apur.1dos incidirá con-eçlio 
monetária desdo a date em que tais índices eram dêvidos 
(Súmula 43 do ST J), bem como juros dê mora equivalen1es a 
0,5% (meio por cento) ao mês, a partir da citação. CondeAO os 
autores Anf(>nlo Djacy Po/xoto e hran/ldo Rodrlgvr>s FoMec:11 
a arcar com as custa• proceuuais, ~ f'lltD, já adiantadas, e 
ao pagamento de honor.6rios advocatlcios, para cada um, no 
valor de R$ 50,00 (cinqllon1a reais). Quanto aos demais 
autores, condeno a caixa Econ&nica Feder.sl ao reembolso 
das custas processuais antocipaclas e ao pagamento de 
honorários advocatícios fixados em 10% (dez porcen1o) sob r& 
o valor da condenação. Em relação ao autor llilflrio Safffos de 
Oliveira, entendo aptico\vel o parágrafo único do art. 21 do 
CPC. P.RI. 

A. Ordinária: 99.1098-2 
Autor. ALDENOR CARDOSO SERRA E OUTROS 
Advogado: Sinya Gurgel e outro 
Réu: CEF 
SENTENÇA: ( ... ) Anto o exposto: a) com funclamen1o no art. 

isr, inciso VI, do CPC, jultÍo ~xtínto o procos.so, sem 
j ulgamento do mdrito, em relação aos pedidos dê con-eçlioclas 
contas vinculadas de FGTS do autor Aldonorc:ardo:so Sorru no 
periodo de março/1991; do autor An!Dnlo do Olivolro nos 
periodos de junho/1987 c janeiro/1989 e do autor Josué da 
Conceiçlo nos periodos de junho/1987 c março/1991, uma vez 
que não foi comprovada a exiatência de suas contas fundiárias 
nesses periodos. b)julgo procedemo os demais pedidos para 
condenar a Caixa Econ6mlca FedertJI a promover a 
recomposiç.ão dos saldos das contas vinculadas ao FGTS dos 
autores, ou pagar-lhes, caso já tenha ocorrido tevantamento, 
nos percentuais de 26,06,., O unho de 1987), 42,72% ijaneiro de 
1989), 84,32% (março/1990), 13,90%(marçol1991 )deduzindo-se 
os índices even1ualmen1o já aplicados. Sobre os valores 
apurados incidirá correção monetária desde a data em que tais 
índices ernm devidos (Súmula 43 do ST J), bem como juros de 
mora equivalemes a 0,5% (meio por cen1o) ao mês, a partir ela 
citação. Considerando a ocorrência de sucumbência reciproca 
(arl21, caput, do CPC), arcarlo os autores An!Dnio do 0/ive/ro 
e Josué ds Concoiçlo com as custas proeesstsais, pro rata, 
anubndo-se a verba honoriria pela compensaçao. Quanto aos 
demais autores, condeno a caixa Econ6mica Federal ao 
reembolso das custas processuais antecip:.das e ao 
pagamento de honorários advocatícios fixados em 10~. (dez 
por cen1o) sobro o valor ela condenação. Em relação ao autor 
Aldenorc:ardo:so Sem>, emendo aplicável o parágrafo único do 
art. 21 do CPC. P.RI. 

A. Ordinária: 99.955-6 
Autor. SEBASTIÃO NELSON SILVA OE SOUZA 
Advogado: Francisco Fabiano Dias de Andrade e outro 
Réu: UNIÃO FEDERAL 
SENTENÇA: ( ... ) Anto o eKposto julgo procedente o pedido 
para, ratificando a an1ecipaçlo de tutela ameriormen1e 
concedida, determinar à União quo sa abstenha de descontar 
dos vencimontos do autor o adicional da contribulçlio social 
previsto no art. 2' da Lei n" 9.783, de 28 de janeiro de 1999, 
devendo a retenção ficar adstrita lã0o$0monle ao percentual de 
onze por conto previsto no ort. 1° da mosma Lei, as&im como 
ressarcir ao autor os valores descontados do seus 
vencimentos, desde o mês de maio do cOI'Tt!nte ano, ~rente 
ao adicional indevido, corrigidos monetarbmente pela UAR 
Incidirá juros moratórios do 0,5'/o (meio por cento) ao mês, a 
partir da citação. Custas em ressarcimento. Condeno a União, 
ainda, ao pagamento de honorários advocatícios no percentual 
de 10% (dez por cen1o) sobro o valor dado à causa na petição 
inicial(§ 4' do art. 20 do CPC). Sen1ença sujeita ao duplo grau 
de jurisdição. Decorrido o prazo para recurso voluntário, 
remetam-<ie os autos ao egrégio Tribunal Regional Federal da 
1' Região. Dê-5e ciência ao r&latordoAG n'1999.01.00.065306-
7. P.Ri. 

A. Desapr.: 
Expie: 
Procurador: 
Expdo: 

AdVogado: 

92.1540-9 
IBAMA 
Joaquim Gomes de Oliveira 
COMPANHIA FLORESTAL MONTE 
DOURADO 
Luiz Ca~os de Carvalho Ribeiro Viegas e 
outros e Vicente Gomes da Silva 

SENTENÇA: ( ... ) Ante o exposto, jv/go procodento o pedido 
deduzido na presente ação de desapropriação por in1eresse 
social, ficando transmitida a propriedade do imóvel 
desapropriado ao autor, devendo este pagar ã expropriada 
indenização no valor de RS 9.245,45 (nove mil, duzentos e 
quarenta e cinco reais o quarenta e cinco contlvos), 
devidamente corrigida pela Ufir a partir ela data do laudo 

pericial até o seu efetivo pagamento. Do valor da inde~ização 
será deduzida a importância já depositada pelo expropnan1e (fl. 
21), devidamente corrigida. Sobro o valor da indenização 
incidirão juros moratórios do 6-J. (seis por cento) ao an~, a 
contar do transito ém julgado desta sentença até o efctrvo 
pagamento do preço (Súmula n• 70 do ST J). Condeno o 
oxproprianto 3 ~gar hononhio& advocatfcios de 10% (dez por 
cento) calculados sobre a diferença ontre a indeniuç.!lo e a 
oferta, corrigidos monetari:lmento (Súmula n• 141 de STJ). 
Com o pagamento ou consignação ela indenização ora 
estabelocida c xpeça-\00 mandado de imissão do posse, 
quando entà~ valerá a presente sentença como titulo hâbil 
para a transcrição do im6vel no cartório de Registro de 
lm6veis (art. 29 do Dec,..,to-Lei n' 3.365141). Custas 
processuais indevidas. Dê-se ciência desta sentença ao relator 
do AG 92.0001831-4 (fi. 91). Somença sujeita ao duplo grau ~e 
jurisdiÇ-ao. Decorrido o prazo para recurso volunttlno, 
remcta.m.-sc os prescntos autos :10 egrégio Tribun31 Regionoll 
Federal da 1' Regi~o. Rotifique-u a autuação para fazer 
constar no pólo passivo a nova denominação da Companhia 
Florestal Monte Dourado, qual seja, Jari Ce/u/OS<J S.A. P.R I. 

A. Desapr.: 
Expie: 
Pl't>Cllrador: 
Expdo: 

Advogado: 

92.1571-9 
IBAMA 

• Joaquim Gomes de Oliveira 
COMPANHIA FLORESTAL MOIIlTE 
DOURADO 
Luiz Crulos de Carvalho Ribeiro Viegas e 
outtos e Vicente Gomes ela Silva 

SENTENÇA: ( ... ) Anto o e>q>OSto, julgo pmcedonto o pedido 
doduzido na presente açlo dê desapropriação por in1oroNO 
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social, ficando transmitida a proprioclade do imówl 
desoopropriado ao autor, devendo este pagar * expropriada 
indenização no valor de RS 20.165,85 (vinte mil, cento e 
seueirta e cinco maia e oitenta e cinco centavos), 
devidamente corrigida pela Ufir a partir da .data do laudo 
pericial até o oeu efetivo pagamento. Do valor da indenização 
S<ri deduzjdaa imporUncia jA depositada polo exproprianto (fl . 
21 ), devida monta corrigida. Sobre o valor ~. indenizaçlo 
incidirão juros moratórios de 6% (seis por co:l)to) ao ano, a 
contar do trtnsito em julgado - sentença até o efetivo 
pagamento do pc'8ÇO (Súmula ,. . 7~ . do ST J). Condeno o 
expropriamo a pagar hononlrioa .advocatícios de 10% (dez por 
conto) calculados sobre a diferença entft a indenização e a 
oferta, corrigidos monetariamente (Súmula ,. 141 de STJ). 
Com o pa90mento ou consignação da indenização ora 
eatabelecida, expeça...., mandado de lmis~o de. posse, 
quando entlo valerá a presome sentença como titulo hábil 
para a transcrição do imóvel no cart6rio de Reg~ de 
Imóveis (art. 29 do Decnlto-U>i ,. 3.365/41)- Condeno o 
expropriante, ainda, a arcar com honorários ela porita, j6 
adian1ados, e ao ressarcimento elas despesas decorromes ela 
execução ela pericia, no valor de RS 2.226,79 (dois mil duzentos 
o vime e seis reais e setanta e nove contavos), devendo"* 
valor ser corrigido pela Ufir desdo 15.5.99, confonne 
determinado no despacho de fls. 393, até a data do efetivo 
pagamen1o. Custas processuais indevidas.l»-4seciência­
sen1enÇII ao relator do AG 92.0001~ {fi. 92). Sentença 
sujeita ao duplo grau de jurisdição. Decorrido o prazo para 
recurso voluntário, remetam-$e os pres.entes autos ao egrógio 
Tribunal Regional Federal ela 1' Rogilo. Retifique-se a 
autuação para fazer COIIS!ar no pólo passivo a nova 
denominaçAo da Companhia Florestal Mon1o Dourado, qual 
seja, Jari Colu/oso S. A. P.RI. 

E. Diversa: 99.98&-3 
Exqte: CEF 
Advogado: Luiz Gartos Lugues e outros 
Excdo: MILTON CHOZE 
Advogado: João América Nunes Diniz e outro 
SENTENÇA: ( ... ) Ante o exposto, julgo axtinta a preseme 
execução com esteio no art. 794, inciso I, do CPC. Transitada 
em julgado esta sentença, arquivem-so os autos com baixa na 
distribuição. P.RI. 

A. Ordinária: 99.192-7 
Autor. MANOEL SOARES 0E FREITAS 
Advogado: José Sidou Miccione e outro 
Réu: UNIÃO FEDERAL E OUTRO 
SENTENÇA: ( ... ) Anto o exposto, homologo o pedido de 
desistência o julgo extinto o processo sem julgamen1o do 
mérito, com fundamento no art. 267, inciso VIII, do Código de 
Processo Civil. Defiro o pedido de desentranhamento de 
documentos mediante traslado, com exceçao das procurações, 
que não podem sair dos autos. Concedo o beneficio da justiça 
gratuita, ~o sendo devidas, portanto, custas e honorlirios. 
P.RI. 

99.1625-7 
ENGECOM ENGENHARJA E COMÉRCIO 

E. a Execuç<!o: 
Embte: 

L mA 
Advogado: Gilberto Finnino Martins 
Embdo: FAZENDA NACIONAL 
SENTENÇA: ( ... ) Em assim sondo, rojolto liminsrmontu os 
ombargo:J, com fundamento no art. 739, 111, ele art. 295, VI, 
ambos do Código de Processo Civil. Sem custas e sem 
honorários. Prossiga-se na cxecuçlo. P.RI. 

P. Comum: 
Autor. 
Procurador. 
Réu: 

98.385-1 
MPF 
José Maurício Gonçalves 
MARIA DO SOCORRO SERRÃO DOS 
SANTOS E OUTROS 

Advogado: Jane Picanço 
SENTENÇA: ( ... )Ante o exposto, com fundamento no art. 386, 
inciso VJ, do Código de Processo Penal, julgo improcedl:!'nte a 
denúncia para absolver os réus MARIA DO SOCORRO 
SERRÃO DOS SANTOS, MANOEL BERNADJNO BA71STA e 
MARIA APARECIDA DOS SANTOS GEMAQUE da imputação 
que lhes roi feita nestes autos. Sem custas. Transitado em 
julgado esta sentonça, façam-se as comunicaç6os de estilo, 
inclusive para o Tribunal de Grande fnsttncia em catena, por 
via diplomática. Restituam·se os objetos apreendidos. Após, 
arquivem-se os autos. P.RI. 

A. Civil: 99.867-1 
Reqte: MPF 
Procurador. José Mauricio Gonçalves 
Reqdo: UNIÃO FEDERAL E OUTRO 
SENTENÇA: ( ... ) Anto o exposto, julgo proc.eclpn1o o pedido 
para: a) determinar o afastamento do servidor aposentado 
Samuel H/lo/ Benchays do cargo em comissã~Procurador­
Chere da Procuradoria da Fazenda Nacional o Estado do 
Amapá; b) impor à Unia o que se abstenha de ignar para o 
referido cargo quem nllo seja membro efetivo Advocacia-
Geral da Uni11o(art. 49, § 1', da LC n' 73/93). Se cuotase sem 
honorários. sentença sujeita ao duplo grau e jurisdição. 
Decorrido o prazo para recurso voiuntilrio, metanM~C os 
autos ao egrégio Tribunal Rogional Federal 1' Rogião. 
Enquanto não houver confinnação da prese sentença pelo 
órgão ad quom, todos os atos praticados pelo Dr. Samuol Hilel 
&nchsya terão lntoira validade (Pr&sunção de legitimidade de 
atividade da administração pública -Teoria ela Apan'lncia de 
Legalidade). Dê-se ciência desta sentença ao ilustro relator do 
Agravo de Instrumento n' 1999.01.00.062862-5/AP. P.RI. 
DECISÃO: ( ... ) Anto o exposto, rejeito os presentes embargos 
declaratórios. Sem custas o sem honor.lrios. lntimenMIC • . 

M. de Segurança: 
lmple: 
Advogado: 
lmp<lo: 

99.1447-4 
SENAC 
Horácio Maurien F M<Jgalhães 
CHEFE DA AG~ DA PREVI~ 
SOCIAUMACAPÁ/AMAPA 

SENTEI'JÇA: ( ... ) Anto o exposto, denogo a segurança, ficando 
o processo extinto com julganwnto de mérito, nos termos do 
art. 269, inciso I, do Código de Processo Civil. Custas pelo 
lmpetran1e, já recolhidas. Sem honorários (Súmulas 512/STF 
o 105/STJ). P.RI. 

Mac;~pá, 02 do dezembro da 1999 
() O mUJ.LO..-. 

BÁRBARA OE IAA~LARJNHO PORTELA 
Diretora de Secretaria em o•ercicio 



Macapâ, 03 12 99 

SEç.lo JUOiaÁRIA DO AMAPÁ 
~da:zavara 

JuiZ Federal : JOlo BOSCO (X)STA SOARES DA SILVA 
Dlrelllra Secretana : IIEHEDITA DlAS DE ANDRADE 

DISQUE INFORMAÇOE$ PROCESSUAIS 
FONES: 214-1511 e 2.14-15U 

EXPEQIENTE DO PIA 30 DE NOVEMBRO DE 1999 

AliTOS COM DESPAOtOS 

"')to Ordtnána 
Autor 
Adllogado 
Réu 

Procurador 

: 96.1~ 
: JOSÉ ANTONIO CAROOSO 
: AP'114 - José Mana da Sitva Alho 
: ESTAOO 00 AMAPÁ(1°) E UNIÃO 

FEDERAl.( lO) 
: At>a Cél~a Ooho Martins (1°) e~ 

Correia I.Jma(2°) 
DE!jpAOtO Suspenda-se o ~ f!!ft:o até que 
a aç1o cledarat6ria lnciclentlll em apenso ~ apta para 
juf9amento simultineo. 

: 98.53-8 
CEf 
PA6281- Gllldone da Mata Costa e outros 
E0UAR00 JORGE DA ROCHA PINTO 

: - EJizabeU! Santos de ClWelra e outros 
(Defensores PúbliCOS) 

PESPAOtO 1. Deliro o pedido de d ilaçlo de prazo 
de n. 206, solicitado pe1a cu. :z. Concedo prazo de 20 dias 
sucessiv~ para q ue as partes apresentem os memoriais. 

Procurador 

: 99.52+3 
: FÁBIO BORGES DE AI.MBDA 
: AP4208- Fernando Jorge A Santos 
: UNIÃO FEDEAAL(l0 ) E CARLOS ROBEJm> 

MENDES FARIA5(2°) 
: Sebastllio Correía l.Jma(1°) E Ehzabete 

Santos CX"rveilll (Def. PúbliCa) 
DESf>AOtO 1. Deliro o pedido de vratJ.oidade de 
justiça solicitado pelo ré!. 2. ~nlfeste-se o - , querendo, 
sobre a contestaçlo. Prclzo 10 dias. 

~ Ordtnária : 99.804-2 
Autor : RUBENS BARAÚNA 
Adllogado : AP421 -Ricardo Gonçalves Santos 
Réu : UNIÃO FEDERAL 
Procurador : ~ Correa Uma 
QESPAQ!O L Compnwe o autor, medlionte 
documento ld6neo, que exerce&~ cargo com a representaçlo 
mensal em apreço, durante o pram mlnlmo de 2 anos. Prazo: 
10 dias. 

Aç3o Ordlnána 
Autor 
1\d'.<ogado 
Réu 
Ad';ogado 

: 99.1298-4 
: HUERES PERBRA DE AQUI NO E OUTROS 
: AP282 - Walber Luaz de Souza Doas 
: CEF 
: PA178L - uana Cunha Mouslnho Coelho e 

outros 
DESPAOtO : 1. Regularia a ~ a represent3ÇJo 
l'rocl!ssuiiJ. Prclzo: 10 dias. 2. ~ o autor Icleraldo 

Bandeira dos Santos, os onvlnais da documentaçlo de f . 21 a 
29. Pruo: 10 dias. 

Atvali JudiCial : 99.792-2 
Requeente : JOSÉ DE LAURA CORREA 
1\d'.<ogado : APS7 - José fenelll da Costa 
Requerido : CEF 
DESPAQtO 1. Revooo o despacho de f.26. 2. 
Trap o autar o comprovante autentlaldo dos n<>s da Carteira 
de Identidade, CPF e nllaçlo, a fim de comprovar ele fonM 
clara IU8 ldentiflcaçlo. Prazo: 5 dias. 

Atvali Judicial : 99.195+2 
Requerente ; foJ3RIJJIJ UMA NASCIMENTO 
Ad';ogado : AP18A- Cicero Borges BordaiO e outros 
Requendo ; CEF 
DESPAQtO 1. Oficie-se a CEF para que esta 
informe ... conta do FGT5 do requerealle est6 inativa por 
mais de tJts a~ trazendo o extntD atualizado da 
rnovlmentaçlo da conta vtnculllcla. PrDo: 5 dias. 

: 99.1404-9 
: PAULO stRG:JO DA SILVA PAUlA 
: APS8S - Alexandre l'eisla Feitosa 
: UNIÃO ffilERAL (MINISTÉRIO DO 

EXÉRCITO) 
DESPAQtO : L Comprove o auiDr que j6 req.-eu 
vta 8IIJnlnlstrally tais doc:unwltJa5 e oblewe respolta 
neptlvll da autDridade admlnilbatln respMI56WIL 2. T­
_. -.~to o bm 1 do~ earado i f.11, para o fim de 
~~~•• o ..-beleclmento da dlstribulçlo primitiva, 
como açlo onlln6rill. 

Embar. Á Exl!alçl!o : 99.1906-9 
Embargantz : LO. LBTE CONST'R1JÇ(E; E COMÉROO 

LIDA 
Adllogado : AP'Il 5 - Raul Artenldan M. 9lvelra 
Embargado : FAZENDA NACIONAL 
DESPAQtQ Intime-M o emlllrgalà 1, no prao 
de 10 dlal, ~ a Inicial, ,..._.,.., • illtiJMclo do 
embergado a Impugnar os.,._-_......, 

AIITOS COM DESPAOtOS JDbmoos 

: 97.1705-7 
: FÁBIO BAUBRO DE SOUZA 
: AP388A -~ de Jesus M 5antDs e 

outro 
: UNIÃO ffilERAL 
: SebastiJo CXJrTeia uma 

: 99.1091-3 
: NAZAAENO ~AS 005 SANl05 E 

OlJTROS 
: APS8S - Alecandre Messias FdDsa 
: CEF 

"')to Ordinária 
Autor 
Adllogado 
Rál 
Ad';ogado 

DIARIO OFICIAL 

: PA1781 - Ui!na OJnhjl Mousinho Coelho e 
outros 

: 99.123(1-1 
: IDEMAR PERfiRA DA COSTA 
: AP400 - Eliãs Salviano Fanas 
: CEf 

: PA1781 - uana Olnha Mouslnho Coelho e 
outros 

: 99.1257-4 \ 
: AA!MutllO NONATO BORGES LOBATO E 

OUTROS 
: AP282 - Walber Wz de Souza Dias 
: CEF 
: PA1781 - uana Cunha MouslnhO Coelho e 

outros 

: 99.1263·5 
: AA!MUMXl DA SILVA QUBROZ E 0\JTROS 
: AP282 - Walber LuiZ de Souza 01as 
: CEF 
: PA1781 - uana Cunha Mouslnho Coelho e 

outros 
DESPAOIO : Recebo a apelaçlo no duplo efeito. 2. 
Intime-se os apelados para, no prazo da lei, apresentarem 115 
suas contnt-raz6es. 

: 99.1955-5 
: CANTUÁRIO TAVARES DO ROSÁRIO 
: AP378 - flllncisco Januáno s Neto 
: CEF 

: 99.1956-8 
: tSAfAs MENDES SERRÃO 
: AP378 - Frandsal.lanuâno 5 Neto 
: CEF 

"')to Ordlnána : 99.1958· 3 
Autor : RONALDO DA PENHA TAVARES 
1\d'.<ogado : AP378 - flllnosco Januálio S Neto 
Réu : CEf 
DESPAQ!O : Cite-se a CEF, atraW:s de Cartll 
Preart6ria, i SJ/PA, para, querendo, oxrtestar a açlo. 2. 
Prazo: 15 dias. 

Executado 

: 98.509-0 
: CEf 
: PA1643 - Hermenegildo AntOOIO CnsplllO e 

outros 
: CVRANETTE MIRANDA RIBBRO E OliTR05 

: 98.873-9 
: CEf 
: PA1643 - Hermeneglldo Antõn10 Cnspino e 

outros 
: MANOEl. JOSÉ BJTTENCOURT RIBBRO E 

OUTRO 

: 98.909-3 
: CEf 
: PA1643 - Herrneneglldo AntôniO Crispono e 

outros 
: MARIA ROSETE FERREIRA 00 AMARAL E 

OUTRO 

: 98.102Z.() 
: CEF 
: PA1643 - Hermenegí1do AntOOiO Cnspooo e 

outros 
: a.ÁUOIA IN~ DE SOUZA MENDONÇA E 

OUTRO 

: 98.102+5 
: CEF 
: PA1643 - Hennenegildo AntOOIO Cnspono e 

outros 
: JOSÉ VIOAL PICANÇO E 0\JTRO 

; 99.101-a 
: CEf 
: PA1643 - Hermenegildo Antônio Cnspino e 

outros 
Executado : JARBAS FURTAOO DOS SANl05 
DESPACHO : Manifeste-se a exeqüente sobre a 
c:e.ticllo supra, requerenclo o que entender de direito. 

Embarg. À ExecuçJo : 99.1749-2 
Embargante : ALTAMJR MINEIRO REZENDE 
Ad';ogado : AP432A - Fernando Antonio F .Aires 
Embargado : FAZENDA NACIONAL 
Procurador : Samuel Hilei Benchaya 

Embarg.Tert:eiros : 99.1121-1 
Embargante : GILBERTO MAURO 
Ad';ogado : AP16 - AntoniO Qlbral de Castro 
Embargado : FAZENDA NACIONAL E OUTRO 
Procurador : Samuel Hllei Benchaya 
PESPAQtO Man~ o embargante IICI!ral da 
impugnaçlo. Pnlm: 10 dliiS. 

: 99.1315-2 
: CEF 
: W307 A- Luiz Qlr1as t.uoues e outros 
: DELMIRO BATISTA R:AAE!RA E OUTROS 
: N'6A - Anblnio cabral de Castro 

: 99.1316-5 
: ~ / 

: N'307A - Luiz Olrbs Lugues e owos 
: MAACOS .1051! 00 ESPIRITO SANTO 

QUADROS E CllJWlS 
AcMlgaclo : N'6A - AniDnio Cllbrêll de Castro 
QCSPAQtO ~ o -...- - ~ 
..,_..uirCllllll OI ......... 

Mand. 5egulllr(a 
Impetrante 

AIITOS COM DECJSAo 

: 99.1970-5 
: SENB>rTA PEREIRA BORGES GOMES 
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Adllogado : PA7722B - Fablola Souza Bonlalo e OUIJO 
lmpe!Jildo : RS'RfSENTAHTE DA DAW'/PA/IJ> 
~ : A lmpe!JWâ nlo ""- - .W. 
q~ documefttD apiD a ~ a reasa da 
autDridade cown em aMiiAr o pedido de remoçlo 
anunciado. Assim, __.me ao cllreitD de analisar o pedido 
de medida ""*- após as iollloollaç6e$ da autDridade 
c:own. Pnlm: 10 dias. 
I 

"')to Ordonária 
Autor 
Adllogado 
Ré 

"')to Ordinâna 
Autor 
Adllogado 
Réu 
~ 
tutela. 

Embargado 

: 99.1905-6 
: ceiTER KENNEDY COMÉRCJO LIDA 
: Pl<lH>7 - Jussalll Franç~~ S Mendes 
: UNIÃO FEDERAL 

: 99.1569-4 
: FRANCISCA DOS SANl05 DA VERA CRUZ 
: AP2Z4 - canos Eduardo Mello Silva 

INSS 
: Indefiro o pedido de antec:l.-çlo de 

AliTOS COM 5ENTVtÇA 

: 99.203-4 
: RAY DE PAULA ROORIGUES 

José Sldou Góes MiCdone e outros 
(Defensores PúbbcDs) 

: OONSEUiO REGIONAL DE CXlNTABIUOAOE 
OOAMAPÁ 

: IJ>2Z4 - (ar1as Eduardo Melo Silva 
: Acolho os presentes embargos. 

AIITOS COM SENTENÇAS mbmCAS 

N;ão Ordinária 
Autor 
1\d'.<ogado 
Ré 
Procurador 

: 99.59().5 
: RENILOO COSTA SENA 
: APSlZ - Lúcia Maria Uma de .Ancllllde 
: UNIÃO FEDERAL 
: Seba5llao Correia uma 

: 99.1581-{i 
: AGJINaD GAlfNO CAROOSO 
: AP'82A - Hcndo Maunen F Magalh3es 
: CEF 
: PA1781 - uana CunN Mouslnho Coelho e 

outros 

: 99.1288-2 
: ANTONIO RBS DE AI.JoiEIDA E OliTR05 
: AP282 - Walber Luiz de Souza Dias 
: CEf 
: PA1781 - uana Cunha Mouslnho Coelho e 

outros 

: 99.1~ 
: JOAQUJNA DE SOUZA NUNES E OliTR05 
: AP282 - Walber Luiz de Souza Dias 
: CEF 
: PA178l - uana Cunha Mouslnho Coelho e 

outros 
: Jui!IO poDr01ocedel:wlo!ll'ntebl! em parte o pedido. 

: 99.704-1 
: SINSEPEAP 
: AP16A - AntDniO (abra! de Castro 
: UNIÃO FEDERAL 
: Sebastião Correia uma 

: 97.2328-5 
: CEf 
: AP3fJ7A- LuiZ Cal1o5 Lugues e outros 
: EDUARDO .XJRGE DA ROCHA PINTO 
: eazabete Santos de 011vera e outros 

(Déensore; PúbliCOS) 
: Jui!IO poocedenta o pedido. 

Mac:apá, 30 de ~ele 1999. 

Benedita ~Andrade 
Diretonl de Seaetarla 

ATA DE AUDIENCIA DE OISTRJBUICAO AUTOMA TICA 
DATA 30/1111999 

NA AUDIENC!A PRESIDIDA PELO MM JUIZ FEDERAL, 
DR. JOÃO BOSCO COSTA SOARES DA SILVA 
OS SEGUINTES FEITOS FORAM. 

I • DISTRIBUIOOS 
I) ORIGINARIAMENTE 

PROCESSO 
CLASSE 
AUTOR 
ADVOGADO 
REU 
VARA 

PROCESSO 
CLASSE 
lMPTE 
ADVOGADO 

IMPOO 

VARA 

PROCESSO 
CLASSE 
REQTE 
REQOO 
J DEPR. 

VARA 

PROCESSO 
CLASSE 

199931 000021&11-1 PROT 29/11/1999 
01300. ACAO ORDINARWSERVICOS PUBL 
NAZARENO GARCIA NEVES E OUTRO 
AP400- ELIAS SALVIANO FARIAS 
CAIXA ECONOMICA FEOElAL 
I 

1999.31.00.002189-4 PROT 3011111999 
02100. MANDADO DE SEGURANCAINDIVID 
MILENIA AGRO ClENCIAS SA 
PRI719 • FREDERICO DE MOURA 
THEOPHlLO E OUTRO 
DELEGADA DA RECBTA FEDERAL EM 
MACAPA 
I 

1999.31 00.002190-1 PROT 3011111999 
06100-CARTA PRECATORIA 
FAZENDA NACIONAL 
HAOOCK ALMEIDA E ALMEIDA L TOA 
JUIZO DE OIRBTO DA VARA UNICA DA 
COMARCA DE LARANJAL DO JMU 
I 

1999.31 00.002191-4 'PROT 3011111999 
06100 ·CARTA PRECATORIA 



Macapá, 03.12.99 

REQTE 
REQDO 

: _ UNIAO FEDERAL (FAZENDA NACIONAL) 
MONT AL COM DE BEBIDAS L IDA E 
OUTROS 

J. DEPR. JUIZO FEDERAL DA SECAO RJDICIARJA DO 
RIO DE JANEIRO. VARA FEDERAL DE 
ITABORAI 

VARA 2 

PROCESSO 
CLASSE 
REQTE 
REQDO 

1999.3 1.00.002192-7 PROT: 30/11/1999 
06100-CARTA PRECATORJA 
UNIA O FEDERAL (FAZENDA NACIONAL) 
MONTA L COM DE BEBIDAS LTDA E 

OUTROS 
J. DEPR. JUIZO FEDERAL DA SECAO JUDIC!ARJA DO 

RIO DE JANEIRO· VARA FEDERAL DE 
ITABORAI 

VARA I 

f 
IV. NAO HOUVE IMPUGNACAO 

V. DEMONSTRATIVO 

DISTRIBUIDOS : 00005 
DISTRIBUIDOS"'P"'O='R-=o=EP::-:EN=o"'EN"'C"'I"'A_____ : 00000 
REDISTRIBUIDOS : 00000 
ENCAMlNHADOS"'Pt"'VE-;;·:;;RIF-;;·:;:IC"'A"'C""A""O:-;D::;E,.-;P"'RE:;:·,-;VE;:;Nc;:C;;cA:-;Oc- : 00000 

TOTAL DOS FEITOS ___________ : 0000' 

FEITOS DE DIAS ANTERIORES A DISTRIBUICAO :00001 

~ 

4~ 
ATA DE AUDIENC.!A DE DISTRIBUIÇÃO AUTOMÁTICA 

DATA: 01/1211999 

NA AUDIÉNC!A PRES!DIDA PELO MM. JUIZ FEDERAL, 
DR. JOÃO BOSCO COSTA SOARES DA SILVA 
OS SEGUINTES FEITOS FORAM: 

1- DISTRIBUÍDOS 
I) ORIGINARIAMENTE: 

PROCESSO : 1999.31.00.002193-0 PROT: 02106/1999 
01300-AÇÃO ORDINÁRWSERVJÇOS PÚBL CLASSE 

AUTOR 
ADVOGADO : 

JOÃO DIAS DE CAARV ALHO E O liTRO 
AP599-SANDRA REGINA MARTINS M ALCANTARA E 
OUTRO 

REU 
VARA 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL 
2 

IV. NÃO HOUVE IMPUGNAÇÃO 

V - DEMONSTRATIVO 

DISTRIBUÍDOS ___ _ _____ _ 

DISTRIBUIDOS POR DEPENDENC!A ==::::--­
DISTRIBUI DOS POR URGENC!A EM 02106199 
DISTRIBUIDOS P/ DEPENO. URG. EM 02106/99 
REDISTRIBUÍDOS -­
ENCAMINHADOS P/ VERIFICAÇÃO DE PREVENÇÃO 

TOTAL DOS FEITOS ________ _ 

FEITOS DE DIAS ANTERIORES A DISTRIBUIÇÃO_ 

00001 
00000 
00000 
00000 
00000 
00000 

00001 

00000 

·I Tribunal de Justiça do Estado I! 
~· . . 
GABINETE DA PRESIDENCIA 

PORTARJAS DO DIA 18 DE NOVEMBRO DE 1999 

N.' 1017/99-GAB/PRES. • P.A. N.' 7178/99-GAB/PRES. ­
I - CONCEDER adiantamento em nome do Doutor LUIZ 
GROTT, Juiz de Direito Tindar da Vara Única da 
Comarca de Oiapoque, até o valor de R$ 1.81 1,25 (um mil, 
oitocentos e onze reais c vinte e cinco centavos), destinados 
a custear despesas pequenas e de pronto pagamento. 11 • A 
despesa dever:!. ser empenhada na Fonte de Recursos 007, 
Prognuna 02040142.024, no Elemento de Despesa 3490.36-
Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física, o valor de RS 
1.811,25 (um mil, oitocentos e onze reais e vinte e cinco 
centavos). III - O suprimento concedido deverá ser aplicado 
no prazo de 30 (lrinta) dias, contados da data do 
recebimenlo. IV - O suprido deverá apresentar Prestação de 
Contas, no prazo de 10 (dez) <tias, contados da data do 
término do prazo de aplicação constante no item anterior. V 
- O suprido ficará responsável até que Prestação de Contas 
do valor recebido, por Elemento de Despesa, junto ao 
Departamento de Finanças, com a devida apreciação da 
Assessoria Técnica de Controle lntemo do TJ/AP, seja 
aprovada por esta Presidência. 

. DIÁRtO OFICiAl 

N' 1020/99-GAB/PRES. - P.A. N' 7242/99-GABIPRES •• 
EXONERAR, a pedido, o servidor SEBASTIÃO ROQUE 
BARROS JÚNIOR, do cargo em comissão de .Agente 
Esf?e,cial de Segurança do Gabinete do Desembargador 
MARlO GURTYEV, constante do Anexo IV, da Tabela de 
Grupo de Atividades GAC.OI, Código 101.5, Nível CDSJ-
05, do Decrelo (N) n' 0070/91, altel)ldo pela Lei Estadual n' 
0208/95, nos termos do llrtigo 45, inciso I, da Lei Eswdual n' 
0066/93, com efeito financeiro a partir do <tia 17 de 
novembro do corrente ano. 

N.' 1021/99-GAB!PRES. - P.A. N.' 7245/99-GAB/PRES. 
·• NOMEAR o Senhor PAULO SANTOS DA·COSTA 
para exercer o cargo em comissão de· Agente Especial d; 
Segurança do Gabinete do Desembargador MÁRJO 
GURTYEV, constante do Anexo IV da Tabela do Grupo de 
Atividades de Confiança GAC.O I, Código I O 1.5, Nível 
CDSJ-5, do Decreto 0.1) n' 0070/91, alterado pela Lei ' 
Estadual n' 0208/95, nos termos do inciso I!, do artigo 7', da 
Lei Estadual n' 0066, de 03/05/93, com efeito fmanceiro a 
partir dcs1a data. 

N.' 1023/99-GAB/PRES. - DESIGNAR o Doutor 
MARCO ANTÔNIO MIRANDA DA ENCARNAÇÃO, 
Juiz de Direito Titular da Vara Única da Comarca de 
Ferrei~a Gomes, para responder, cumulativamente, pela 
Vara Unica da Comarca de Mazagào, no periodo de 18 de 
novembro a I' de dezembro do corrente ano, sem prejuízo 
de suas atribuições jurisdicionais. 

PORTARIA DO DIA 19 DE NOVEMBRO DE 1999 

N.' 1027/99-GAB/PRES. - DESIGNAR a Doutora LIÉGE 
CRISTINA DE VASCONCELOS RAMOS GOMES 
Juíza de Direito Substitllla da Justiça do Estado do Amapá: 
para responder, pela 3' Vara Cível e de Fazenda Pública da 
Comarca de Macapá, no periodo de 22 de novembro a 04 de 
dezembro do corrente ano, dispensando-a, no mencionado 
período, da designação constante da PORTARIA N.' 
0930/99-GABII'RES., de 07110/99, e sem prejuízo da 
PORTARIA N.' 0996/99-GADfPRES., de 10/11199. 

PORTARIAS DO DIA 25 DE NOVEMBRO DE 1999 

N' 1036/99-GAB/PRES. - DESIGNAR o Doutor FÁBIO 
SANTANA DOS SANTOS, Juiz de Direito Substituto da 
Justiça do Estado do Amapá, para conduzir os trabalhos do 
Juizado Itinerante Terrestre, no periodo de 1' a 17 de 
dezembro do corrente ano, funcionando, durante sua 
itinerdncia, como Juiz Auxiliar das Varas de Família, Órfãos 
c Sucessões, das Varas Criminais, da Vara da lnflincia e da 
Juventude e das Varas Cíveis e de Fazenda Pública, todas de 
Macapá, devendo, caso deflagre algum procedimento da 
competência dessas Varas dumnte a jornada, providenciar 
encaminhamento à distribuição, no prin1eiro dia úti l, após o 
retomo. 

N' 1037/99-GAU/PRES. - DESIGNAR a Doutora ANA 
KARINA DE CARVALHO COSTA CARLOS DA 
SILVA, Juíza de Direito Substituta da Justiça do Estado do 
Amapá, parn conduzir os trabalhos da 30' Jomada do 
Juizmlo itinerante. Fluvial à Região do Bai/ique, no 
periodo de 13 a 19 de dezembro do corrente ano, c 
funcionar, durnnlc sua itinerância, como Juiza Auxiliar das 
Varas de Familia, Órfãos c Sucessões, das Varas Criminais, 
da Vara da lnfrmcia e da Juventude e das Varas Cíveis e de 
Fazenda Pública, lodas de Macapá, devendo, caso deflagre 
algum procedimento da competência dessas Varas durante a 
jornada, providenciar encaminhamento à distribuição, no 
primeiro dia útil, após o retomo. 

N.• 1033/99-GAB/PRES.- DESIGNAR a Doutora KErLA 
CIIRISTINE BANHA BASTOS, Juíza de Direito 
Substituta da Justiça do Estado do Amapá, para auxiliar, no 
Juizado Especial Cível da Comarca de Macapá, no período 
de I ' a 19 de dezembro do corrente ano, dispensando-a da 
PORTARIA N.' 1006/99-GAB/PRES., de 12/11199, e sem 
prejuízo da PORTAR.ll\ N.' 0996/99-GAB/PRES., de 
I 0111199. 

N' 1039/99-GAB/PRES.- DESIGNAR o Doutor MATIAS 
PIRES NETO, Juiz de Direito Substituto da Justiça do 
Estado do Amapá, para 2uxiliar, no Juizado Especial Cível 
da Comarca de Macapá, no período de 03 a 19 de dezembro 
do corrente ano, e responder, pela Coordenação do 
mencionado Juizado, no periodo de 08 a 19112/99. 

N' 1040/99-GAB/PRES. - PRORROGAR, até o dia 19 de 
Uczcmbro do corrcutc ano, a dcsignuçüo do Doutor PAULO 

CÉSAR DO V ALE MADEIRA, Juiz de Direito Substituto 
da Justiça do Estado do .4mapá, para responder, pela Vara 
da lnflincia e da Juventude da Comarca de Santana, nos 
termos da PORTARIA N' 0972/99-GAB/PRES., de 
27/10/99. 

N'l041199-GAB/PRES.- DESIGNAR o Doutor VALem 
MARVULLE, Juiz de Direito Titular da Vara Única da 
Comar_ca de Amqpá, para responder; cumulativamente, pela 
Vara Unica da Comarca d& Tartarugalzinho, no período de 
1' a 19 de dezembro do corrente ano, sem prejuízo de suas 
atribuições jurisdicionais .. 
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N' 1042/99-GAB/PRES. - DESIGNAR o Doutor JOSÉ 
BONIFÁCIO LIMA DA MATA, Juiz de Direito Substitu1o 
da Justiça do Estado do Amapá Amapá, para responder, 
cum'ulativamente, pelas Varas Únicas das Comarcas de 
Mazagão e Ferreira Gomes, no período de I' a 19 de 
dezembro do corrente ano, sem prejuízo de suas atribuições 
jurisdicionais, dispensando-o da designação constante da 
PORTARIA N.' 1004/99-GAB/PRES., de 12/11/99. 

lv-- - · 
Desembargador LUIZ CARLOS GOMES DOS SANTOS 

Presidente 

HOMOLOGO: 

Em: 1'/1211999. 

L1 
Des. Presidenf' do T JAP 

r 
JUSTIFICATIVA n• 020t99-CPUTJAP 
PROCESSO: n' 6900/98-SG 
ASSUNTO: Inexigibilidade Licitalória 
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Art. 25. "Capur da Lei n' 
8.666/93 com redaç.Ao da Lei 9.648198 
AOJUOICAT ÁRIO: PREMOL- Premoldados Ltda 
VALOR : RS • 13.650,00 (Treze mil, seiscentos e cinqOenta 
reais) 
OBJETO: Fomecimenlo de 210 und, de manilhas de concrelo, 
com diametro de 800mm para serviço de drenagem no Fórum 
da Comarca de Macapá. 

"Excelentissimo Senhor Presidente: 

Justifica-se a presente despesa, no valor 
de 13.650.00 (lreze mil, seiscentos e cinqüenta reais). em 
favor da empresa PREMOL - Premoldados Ltda, relativa à 
aquisiç.Ao direla de 210 unidades de manilhas de concrelo, 
com 800mm de diâmetro, para cs fins de drenagem das águas 
pluviais do perimetro compreendido entre as Avenidas FAB e 
Duque de Caxias e a Rua Manoel Eudóxio Pereira. onde estao 
localizados o Fórum de Maeapá e o seu respectivo Anexo, por 
se dassificar a empresa em tela, como a ünica fabricante no 
Eslado do Amapá, dos produlos ora necessitados peta 
Administração PUblica, conforme consta do Memorando no 
086199 - SETENG (fls. 18120) e do despacho do Direlor da 
Secrelaria Geral na fls. 22, do PA n' 6.900199-SG. 

Os serviços necessitam ser realizados 
com urgência, a fim de evitar danos ao erário público, iguais 
aos causados no último inverno, como consta do Relatório n° 
004/99- CORV (fls.10116) e do Laudo n' 0950199, da Policia 
Técnico - Cienlifica do Amapá (fls. 28132), do mesmo PA n' 
6.900199 -5G, que resultaram no prejuízo de RS • 31 .930,09 
(trinta e um mil, novecentos e trinta reais e nove centavos), 
pela perda de patrimônio permanenle (compulador. 
impressora, no break) e de· material de consumo (papel, 
toners. canelas. ele ... ). sem conlar o abalo estrulural dos 
prédios mencionados. 

A urgência da realização dos serviços, 
assim como a exclusividade da fabricação das manilhas. 
ensejam, assim. a · inviabilidade do certame licitatório· prevista 
no "eapul" do art. 25. da Lei n' 8.666/93 com redação da Lei n' 
9.648/98. 

Pelo exposlo e demonstrada a hip61ese 
incidente desta ação, submetemos a presente justificativa à 
apreciação e homologaçao de Vossa Excelência, ao mesmo 
tempo em que solicitamos a sua publicação na imprensa 
Oficial. para que se cumpra o disposlo no artigo 26. da Lei de 
Licitações e Contratos em vigor, condição de eficâcia deste 
alo." 

Macapã-AP 1' de ezembro de 1999 

AU TO CÉSAR A ERI ~ Presidente da CP JAP 

Comissão Estadual Judiciária de Adoção 
CEJA-AP 

PAUTA DE JULGAMENTO 

De ordem do Excclcntíssimo Senhor 
Desembargador CARMO ANTÔNIO DE SOUZA, 

Presidente da Comissão Estadual Judiciária de 
Adoção-CEJNAP, faço ciente a todos quanto 
interessem , que no dia 07 (sete) de dezembro de 
1999 (tcrça-fci..,.), às 12:00 horas, na sala de 
reunião no edificio sede do TJAP, sito na Rua 
General Rondon. n• 1295, esquina com a Av. FAB. 
no Bairro Central, realizar-se-à a · 12' Sessão 
Extraordinária, para julgamento dos seguintes 
processos: 

RI!NOVACÃODEHABILITACÃOÀADQCÀON"rEI/99 
Requerentes: Bcmard André Ganthier c Patricia 
Maryse Bcrthc CoiDllllt Gautbier. . , 

·Advogada: Dr" Jaqueline Campos Magaieski 
País de Origem: Frnnça 
Relatora: Dr" Sueli Pini 



Macapá, 03.12.99 

QABW'fACÃO Á ADQCÁO !!" 06JM 
Requerentes: Marchi Francesco e Pasinato Lucia 
Rqw-: Ir. Eda Pdlizz.tr. 
País de Origem: Itália 
Relatora: Dr" Stella Ramos 

8ABUlTACÁQ A ADOCÃO !!""1m 
Requerentes: Bertagna Luca e Anna Rita. 
Representanle: Ir. Eda Pellizzer 
País de Origem: Itália 
Relatonl: Dr" Sueli Pini 

.....,._~"'"" 
AIAP 

m DE OISTPIBUICAO E/GU ;!­
IISTRiiUICIO 00 DEPIWWOITO 
.UOIWqiO DO TRIB,~Al DE 
MIICI DO ESTIOO DO IWIPI. 

lei si lO d a• s do 111 e e !Co!WS<O do ''o de • m, as 
11:00 fto ras, ruluou-se 1 OIStnbUICIO ele• Aed'strtbuJCao 
dcs Protus's 111110 relac•o,aoos, confcroe "or~as co ;eg•­
u•to I•Ur•o. 

P;OCtSSGS OISTPIBUIOOS 

MciS-c:;M{cCJ ~o. OCCC15!-j.l1m 
IW>f!OI~T[ :OSVILC: S:W O! ClmS , E CUTC~(S) 
PACIENTE :ROZEmCO \~\FO D"n iC.<II•O , E O~'ROIS) 
AUT. COATOR:JUiZO DIREITO 11 YA'I CQIV!Nit WICIPA 
PtlliC<tA) :m: COIIGCIIO VARIO hlEBiO WA;m~ 

k 
Ots. LUIZ mLO~S SI!TCS 
P1ESICEHE 

TRIBUNAL PLENO 

ADITAMENTO DE PAUTA 

De ordem do Exceleotíssimo Senhor Desembargador 
LUIZ CARLOS GOMES DOS SANTOS, Presidente 
do Tribunal Pleno, faço ciente a todos os interessados e 
aos que virem o presente EDITAL ou dele conhecimento 
tiverem, que no dia 15 (quinze) de dezembro do aDo 
em eurso (quartA-feira), às 08:00 boras, no edifício 
sede do TJAP, sito na Rua Genenl Roodoo, n• 1295, 
esquina com a Av. FAB, Bairro Central, na sala de 
sessões do Plenário, realizar-se-á a 15" Sessil.o Ordinária 
para julgamento do processo constante de pauta já 
publicada, os apresentados em mesa que independem de 
publicaçlo e mais os seguintes processos: 

MANDADO DE SEGURANÇA N• 253/99 
Impetrantes : Nalcimar Wanderley Salomão e Outros 
Advogado : José Chagas Alves 
Informante : Secretário de Estado da Administração do 

Amapá 
Relator : Juiz Convocado Raimundo Vales 

MANDADO DE SEGURANÇA N' 262/99 
Impetrante : Cristiane Dias da Silva 
Advogados : José Chagas Alves e Outro 
lnfonnante : Secretário de Estado da Administração do 

Amapá 
Assistente Lillsconson:ial: Estado do Amapá 
Procuradores: Newton Ramos Chaves e Outros 
Relator : Juiz Convocado Raimundo Vales 

Macapá-AP, 02 de dezembro de 1999 

nDllltA1. PLiliO 
MOVIMMTO ISTATisnoo 

110\IDORO DI '"' (DADOS COUIIDOS A Ti :Je.IU'l 

rnM 1- .. OCISSOS DISTIUIIublos: 
DIISUd.UtCADOtl ISPtcm 
o0cLAS I:Y ANCEUST A MS 

!áJMDO 
276 ... ..­

MS -- 271 

.. 
OWUoOFICW. 

LUIZ CARLOS (l'ra-) ~ 032 
(Prooidoooo) ~ 033 

c.utMO AH1'ÓHlO MS m 

~DIJIAJIDO SQUZ.A. MS 774 

RAIMVNDO V AL&S MS m 
~-~) 

MÁRIO MAWJW( MS 270 
(Juiz C..-) MS 275 

rnM u -I'IIOCESSOS JW)ISTJUIIUÚIOS: 
ISl'tciE IICM&RO D~EMBARCADOR 

DÔCLAS I:YANCIUSTA --
MltU.O CASTRO --
MÁRIO CURTVI:Y --
CILBIJITO PIIIIWRO --U1ll. CAJtLOS --
CARMO AH1ÓMIO MS 260 

EDIJIARDO SOUZA --
RAIMUNDO VALIS --(Jaz~) 

MÁlUO MAWJW( --(loll~) 

rnM m - PltOCESSOS QUE PIJIMAlaCIM CONCLUSOS: 
D~EMBARCADOR ISl'tciE HCiMDtO 
o0cLAS &VANCIWSTA MS lSO 

E.-5uJp 012 
MS 276 

MEU.O CASTRO QC 003 

MÁRIO CURTVEV 
-·~ 

001 

GILBERTO PIJIIWRO MS 251 
MS m 
MS 243 
MS 261 
MS 266 
MS 26l 

c-... ~caç~o 004 
MS 267 

U1ll. CAJtLOS MS lll 
MS 011 

(l'raidcniO) ~ 031 
{PrnidmiO) ~ 032 
{l'r9iden10) R&ei\Eal>~ 017 
(l'raidmiO) ~ 033 

CARMO ANTONIO QC 013 

&Dil'IAR.DO SOUZA laqulriU> 020 
MS 264 

RAIMUNDO VALES MS 249 
(lolz~) MS 247 

MS 273 

MÁRIO MAZ.liiW( --(lluzCm-) 

ITEM IV -REMESSAS COM P&DIDO DE VJSTA: 
O~EM1UCADOR ISl'taE NOM&Ro 
DÔCLAS &VANCELISTA --
MELLO CASTRO --
MÁlUO CliRTVI:Y !Jaffi>rmiDçlo ele IuriJpnoclmcia 

(Emb.ele Det. em Emb. InC. ao AC) 100 
Uoifonnizoçlo doi~ 
(Emb.de Det."" Emb. lot oa AC) 125 

CILBUTO PIJIIWRO 

LUIZ CAR.LOS 

CARMO ANTONIO 

EDII'IARDO SOUZA 

RAIMUNDO V ALES 
(llolzc:..-.do) 

MÁRIO MAZl/IWC 
(lut.Coo-) 

rnM v -R.DUSSAS: 
D~MBAllCADORiORCAO 
Proeurodoria Geral do 11aobça 
V ora du ExoouçGcs Pecais 
STJ 
STJ 
STI 
Proc:andoria Geral do 11aobça 
STI 
STJ 
STF 
STI 
tmapc,_ (elermítm>) 
Dcsembupdo< Edloanlo­
Proeurodoria Geral do J!Uiiça 
Proc:andoria Geral ele 1~ 
Procuradoria Geral ele J!Uiiça 
Proc:andoriaG<nleleJ~ 
Procuradoria Geral ele Iuotiça 
)'v .. Crimioal ela c. ele MacopA 
rr-.lori&Genlclei~ 

-------­MS 

ISl'taE 
laqo{lrilo 

NOMDo 
021 
006 
lSO 
111 

200 
021 

QC(,._Aa .. IS$) 

AJIOYO(,._Aal!ll 
R&cRBcm MS 
ROCGIMS (-I<SlOI) 

APD 
R&oREemMS 
Apa.o(,._AIUI) 
Apavo 
ROem MS 

lo~erpelaçlo Judicial 
MS 

ROem MS 
MS 
MS 
MS 
MS 
CC 
MS 

119 
:s9 
370 
114 
002 
251 
240 
270 
271 
245 
272 
021 
274 

ITUI VI - P'ltOaSSO COM Ym" A AO ADVOGADO: ... ..-
ITUII vn - PROCISSOS QI1K I'DMA1IU:Dl "A aca&TAIUA: 

ISPtaE IICM&Ro 
MS 241 
MS 252 
MS 253 
MS 260 
MS 262 
MS 275 

1\E -Eo&eleO...-MS 109 
,Emb. de Det.- MSI :zl<i!Z27 

QC 007 
QC 009 
APD 001 
API 013 

Ac-Rq.emAdin 009 

DATA 
27.09.99 
1!.10.99 
24.11.99 

31.10.96 

13.01.99 

29 09.99 
29 09.99 
04.10.99 
11.10.99 
11.10.99 
22.1099 
26.10.99 
17.11.99 

17.01.99 
01.10.99 
11.11.99 
24.11.99 
24.11.99 
29.11.99 

1!.04.99 

04.05.98 
23.11.99 

15.0999 
11.10.99 
30.11.99 

DATA 

12.06.91 

12.06.91 

12.05.99 

DATA 
24.01.91 
25.01.91 
03.09.91 
11.09.91 
20.04.99 
0406.99 
04.01.99 
01.09.99 
OI 09.99 
21.09.99 
041199 
10.1 1.99 
12.11.99 
1911.99 
19.11.99 
26.11.99 
26.11.99 
26.11.99 
29.11.99 

.Pâg.23 

c... ele Orcleoa 001 
E.· Vonl 002 
~ 001 
~ 003 
~ 004 

~ 006 
~ OIO 
~ 011 
~ 012 
~ 014 
~ OIS 
~ 016 
~ OII 
~ 019 
~ 020 
~ 021 
~ Oll 
~ 023 
~ 024 
~ 02.1 
~ 026 
~ 027 
~ 021 
~ 029 
~ 030 
Rpio 016 

R&oi\E"" SS 049 

ITI.M VIU - PRoa5SOS 11/LCADOS: 
D!SDIIIARCADOR ISPtciE NCM&Ro DATA 
DÔCLAS &V ANCIWSI" A --MELLO CASTRO --
MÁlUO CURTVI:Y MS 252 10.11.99 

CILUJITO PII'IJWJtO --LUIZ CAJU.OS --
CARMO ANTÔNIO --&Dil'IAR.DO SOUZA --ltAIMUMDO V AL&S --(lut.C..-) 

MÁRIO MAZU1W( --(lllà.C..-) 

TEM IX - VOTOS PRORRIDOS: 
OEnMIIARCADOR ISI'tciE NOaaao 
DÔCLAS &V ANCEUST A MS 252· VopJ 

MUJ..O CASiltO • --MÁAIO Cl/RTVEV MS 252- RelU« 

CILIIUTO PIIOII.IRO --LUIZ CAJtLOS MS m-..-vopt 

CARMO ANTONIO MS 

&DIJIAJIDO SOUZA --RAIMUNDO V A1.IS MS 
(l\ll&C..-) 

MÁRIO MAZVIWC MS 
(lolz~) 

ITEM X- Ac0RDAOS PIIBUCADOS: 
ESPtciE • !áJMDO 

CC 021 
Aa-Roa.-Adia 009 

... s 241 
MS 252 

E.-Vml 002 
Emb. ele Det. ... MSs. 2W2l7 

ITitM XI - PROCESSOS AllQliTV ADOS: 
ESPtaE NCMuo 

Adin DIO 
MS 041 
MS 244 
MS lS6 
MS 259 
MS 265 

TRIBUNAL PLENO 

PRECATÓRIO N" 03JJ99 

252- VopJ 

252- VopJ 

252 -VopJ 

DATA 
09.11.99 
12.11.99 
24.11.99 
24.11.99 
25.11.99 
30.11.99 

DATA 
10.11.99 
24.11.99 
24.11.99 
30.1199 
30.1199 
30.11.99 

Requisitante: Exm• Sr. Dr. Juiz de Direito da 2' Vara 
Cível e de Fazenda PUblica da Comarca de 
Maca pá 

Requisitado : Exm• Sr. Des. Presidente do Tribunal de 
Justiça do Estado do Amapá 

Requerente : Neuraci Franques Teixeira 
Advogado : Carlos Eduardo Mello Silva 
Requerido : Estado do Amapá 
Advogada : Andréa Regina dos Santos 

''Vistos~ etc ... 

Trata-se de Precatório extraldo dos autos do Processo 
n• 2. I 28/95, referente à Ação de Execução de Sentença, 
proposta por NEURAq FRANQUES TEIXEIRA contra 
o ESTADO DO AMAPÁ, na qual o MM. Juiz de Direito 
da 2' Vara Cível e de Fazenda Pública da Comarca de 
Macapá, condenou o requerido a pagar à requerente, a 
quantia de RS I 1.585,62 (ooz.c mil, quinhentos e oitenta 
e cinco reais e sessenta e dois centavos), valores 
atualizados até 20 de setembro de I 999. 

O requisitório veio instruído com a petiçlo inicial da 
ação de indenização proposta pela requerente, 
procuração, sentença condenatória, acórdio que a 
confiiDlou, petição de execução da sentença, mandado de 
citação do executado, certidão do decurso de prazo para 

r-



Macapá, 03.12.99 

embargos e o cálculo de atualização monetária dos 
valores, (fls. 03 usquc 36). 

Em parecer acostado às fls. 41/42 dos . autos, a d. 
Procuradoria de Justiça, evidenciando que o precatório 
atendeu todas as formalidades legais e regimentais, vez 
que instruído consoante determinam os artigos 730 e 731 
do Código de Processo Civil e artigo 406, incisos I a VI 
do Regimento Interno deste Tribunal de Justiça, opinou 
por seu · prosseguimento, para ver cumprido o 
requisitório. 

Relatados, decido. 

Analisando os documentos acostados aos autos, 
observo que o presente requisitório encontra-se 
formulado em estreita observância ao disposto no artigo 
I 00 da Constituição Federal e artigos 730 e 731 do 
Código de Processo Civil, e foi instruido com os 
traslados obrigatórios previstos no parágrafo único, do 
artigo 406, do Regimento Interno desta Cort~, sendo 
líquido e certo o título executivo sob o qual se funda a 
~xecução. 

Assim, preenchidas todas as formalidades legais e 
regimentais, defiro a requisição formulada. 

Comunique-se ao Excelentissimo Senhor Secretário 
de Estado da Fazenda, determinando que sejam 
observados os preceitos constantes do artigo I 00, §§ 1° e 
2° da Constituição Federal. 

Noticie-se ao Juízo requisitante, para os fins do 
' disposto no artigo 409, capttl, do Regimento Interno 

deste Tribunal. 

Publique-se e cumpra-se 

Macapá-AP, 1° de dezembro de 1999. 

(a) Desembargador LUIZ CARLOS GOMES DOS SANTOS 
Presidente" 

<t.<~-

ADELMA BOTE S NEYRÃO DE SOUSA 
Dirct6r. Secr tarta do Tribunal Pleno 

PRECA TÓRJO N' 032/99 
Requisitante: Exm0 Sr. Dr. Juiz de Direito da 2' Vara 

Civel e de Fazenda Pública da Comarca de 
Maca pá 

Requisitado : Exrn° Sr. Des. Presidente do Tribunal de 
Justiça do Estado do Amapá 

Requerente : Odisoleide da Fonseca Amoras 
Advogados : Carlos Augusto Tork de Oliveira e Outros 
Requerido : Município de Macapá 
Advogado : José Domingos Neri dos Santos 

"Vistos, etc ... 

Trata-se de Precatório extraído dos autos do Processo 
n• 2. 702/96, referente à Ação de Execução de Sentença, 
proposta por ODISOLEIDE DA FONSECA AMORAS 
contra o MUNICÍPIO DE MACAPÁ, na qual o MM. 
Juiz de Direito da 2' Vara Cível e de Fazenda Pública da 
Comarca de Macapá, condenou o requerido a pagar à 
requerente, a importância de R$ 33.050,17 (trinta e três 
mil, cinqüenta reais c dezessete centavos), valores 
atualizá dos monetariamente, até 27 de setembro de 1999. 
I , . . . 

:: Q requisitório foi instruido com a petição inicial da 
·ação,' procuração, sentença condenatória, acórdão que a 
confitiitoú; petição da execução, certidão do decurso de 
prazo para embargos e atualização monetária dos valores, 
(fls. 03 usque 29). 

Em parecer acostado às fls . 34/35 dos autos, a d. 
Procuradoria de Justiça, evidenciando que o precatórío 
cumpriu todas as fonnalidades legais, vez que instruído 
consoante determinam os artigos 730 e 731 do Código de 
Processo Civil e artigo 406, parágrafo único, incisos I a 
VI do Regimento Interno deste Tribunal de Justiça, 
opinou por seu prosseguimento, com a observância da 
norma inserta no artigo 100, §§ ]0 e 2° da Constituição 
Federal. 

Relatados, decido. 

O bservo que o presente requisitório encontra-se 
formulado em estreita observância aos artigos 730 e 73 I 
do Código de Processo Civil, e foi instruído com os 
traslados obrigatórios previstos no parágrafo único, do 
artigo 406, do Regimento Interno desta Corte, sendo 
líquido e certo o título executivo s.ob o qual se funda a 
execução. 

Assim, preenchidas todas as formalidades legais, 
defiro a requisição formulada 

Comunique-se ao Excelentlssimo Senhor Prefeito 
Municipal de Macapã e o Sr. Secretário de Fazenda do 

DIÁRIO OFICIAL 

Município, determinando que sejam observados os 
preceitos constantes do artigo 100, §§ 1° e 2° da 
Constituição Federal. 

Noticie-se ao Juízo · requisitante, para os fins do 
disposto no artigo 409, capul, do Regimento lntemo 
deste Tribunal. 

l 

Publique-se e cumpra-se 

Macapá-AP, 02 de dezembro de !999. 

:a) Desembargador LUIZ CARLOS GOMES DOS SANTOS 
Presidente" 

ADELMA BOTEL 
"'"' C<>.w.-

CHAGAS NEYRÃO DE SOUSA 
Dir a da Secretaria do Tribunal Pleno 

PRECA TÓRJO N' 033/99 
Requisitante: Exm0 Sr. Dr. Juiz de Direito da I' Vara 

Cível e de Fazenda Pública da Comarca de 
Maca pá 

Requisitado : Exm• Sr. Des. Presidente do Tribunal de 
Justiça do Estado do Amapá 

Requerente : Annibal Barcellos 
Advogado : José Chagas Alves 
Requerido : Estado do Amapá 
Advogada : Keila Banha 
Beneficiário : José Chagas Alves 

"Vistos, etc . .. 

Trata-se de Precatório extra ido dos autos do Processo 
n• 2.700/96, referente à Ação de Prestação de Contas 
movida pelo ESTADO DO AMAPÁ, contra ANN!BAL 
BARCELLOS, por intem1édio do qual, o MM. Juiz de 
Direito da I' Vara Cível e de Fazenda Pública da 
Comarca de Macapá, em decorrência da sentença que 
julgou o autor carente do direito de ação, requisita o 
pagamento de R$ 1.661,34 (um mil, seiscentos e 
sessenta e um reais c trinta e quatro centavos), 
importância essa que o Advogado do requerido, Dr. 
JOSÉ CHAGAS ALVES, ficou com direito, a titulo de 
honorários advocatícios. 

O requisitório veio instruído com a petição inicial da 
ação de prestação de Contas, procuração, sentença, 
acórdão que a confirmou, certidão do seu trânsito em 
julgado e cálculos do débito relativo aos honorários, (fls. 
05 usquc 34). 

Em parecer acostado às fls. 39/40 dos autos, a d. 
Procuradoria de Justiça, evidenciando que o precatório 
atendeu todas as formalidades legais e regimentais, vez 
que instruído consoante determinam os artigos 730 e 73 1 
do Código de Processo Civil e artigo 406, incisos I a Vl 
do Regimento Interno deste Tribunal de Justiça, opinou 
por . seu prosseguimento, para ver cumprido o 
requisitório. 

Relatados, decido. 

Analisando os documentos acostados aos autos, 
observo que o presente requisitório encontra-se 
fonnulado em estreita observância ao disposto nos 
artigos 730 e 73 1 do Código de Processo Civil, e foi 
instruído com os traslados obrigatórios previstos no 
" I I 

Assim, preenchidas todas as formalidades legais e 
regimentais, defiro a requisição formulada. 

Comunique-se ao Excelentissimo Senhor Secretário 
de Estado da Fazenda, determinando que sejam 
observados os preceitos constantes do artigo I 00, §§ 1° e 
2° da Constituição Federá!. 

Noticie-se ao Juízo requisitante, para os fins do 
disposto no artigo 409, caput. do Regimento Interno 
deste Tribunal. 

Publique-se e cumpra-se 

Macapá-AP, 02 de dezembro de 1999. 

(a) Desembargador LUIZ CARLOS GOMES DOS SANTOS 
Presidente" · 

ADELMA ~A~ÉYRÃO DESOUS~ 
Diretora da Secretaria do Tribunal Pleno 

TRIBUNAL PLENO 

MANDADO DE SEGURANÇA N• 276/99 
Impetrante Eliana Leitão de Pinho 
Advogado _Adelmo Caxias de Sousa 
Informante Procuradora-Geral de Justiya do Estado 

do Amapá 
Relator Desembargador Dôglas Evangelista 

. Pág. 24 

" Vistos, etc ... 

Tr~tam os presentes autos de Mandado de Segurança, 
com pedido liminar, impetrado por ELIANA LEITÃO 
DE PINHO, através do advogado, Dr. ADELMO 
CAXIAS DE SOUSA, contra ato praticado pela 
EXCELENTÍSSIMA SENHORA PROCURADORA 
GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAPÁ. 

Informou a impetrante que prestou concurso público 
para preenchimento de Cargo de provimento Efetivo do 
Quadro de Pessoal dos Serviços Gerais do Ministério 
Público do Estado do Amapá, tendo sido aprovada para o 
cargo de contador, obtendo a 3' (terceira) colocação, 
com a média 74,60 pontos, cujo concurso foi 
homologado em 27.10.95, e cujo termo de validade era 
de dois anos, tendo sido prorrogado por igual período, 
através da Portaria 551/97, publicada mo DOE de 
09.10.97. 

Aduziu que foi convocada nominalmente a 
comparecer ao DRH do Ministério Público, no período 
de 21 a 28.10.99, para apresentar documentação pessoal 
e receber encaminhamento a inspeção médica oficial, 
oportunidade em se dava ciência da data limite para a 
apresentação do laudo médico e que o não 
comparecimento implicaria em desistência ao cargo; 
que, em 04.1 0.99, em cumprimento à determinação ultra, 
apresentou a documentação exigida c o exame médico, 
tendo seu processo sido encaminhado em 13.1 0.99 pelo 
DRH à DD. Procuradora Geral de Ju~tiça, dando-lhe 
como apta para nomeação e posse; que a DD. 
Procuradora Geral de Justiça, inobstante ter recebido em 
tempo hábil para nomeação e posse da impetrante, haja 
vista contar 13 (treze) dias de antecedência da data de 
vencimento do concurso, que era somente em 27.10.99, · 
resolveu despachar o processo devolvendo-o ao 
DRH/MPEA para anál ise e verificação da validade do 
concurso, deixando transparecer nítida intenção de 
protelar o andamento nomml da nomeação e posse, 
porquanto o processo originou-se do DRHA com todas as 
informações necessárias para proceder-se a nomeação e 
posse da impetrante. 

Ressaltou que a Diretora do DRHIMPEA informou à 
D. Procuradora Geral de Justiça a expiração do prazo do 
concurso em 26. 1 0.99, que a impetrante havia cumprido 
em tempo "hábil todas as exigências do edital de sua 
convocação, apta, portanto. para a nomeação c posse; 
que, em despacho interno, sem qualquer publicação para 
a ciência da impetrante, a autoridade coatora 
simplesmente determinou o arquivamento do processo 
sob a alegação de caducidade do concurso, sem qualquer 
chance do exercício do d ireito de defesa, além de ferir 
seu direito líquido e certo. 

É o breve relatório. 

Decido. 

A impetrante foi convocada, no prazo de validade do 
concurso, para apresentar a documentação e demais 
requisitos à nomeação e mereceu do Departamento de 
Recursos Humanos o MM n• 0111/99-DRH, de 13/1 0/99, 
dirigido a D. Impetrada com o seguinte teor: "Senhora 
Procuradora-Geral, Cumpri-nos informar a Vossa 
Excelência que a concursada ao cargo de Contadora 
Sra. Eliana Leitão de Pinho, cumpriu em tempo hábil 
todo~ os expedientes exigidos no Edital de C ha mada 
o' 001199. Estando apta para nomeação e posse no 
referido cargo. Diante disto, solicitamos a indicação 
da data para efetuarmos a posse de supr.tcitada 
concursada. Respeitosamente." 

A questão ~ se saber se há expectativa de direito à 
nomeação ou direito adquirido, vez que a impetrante 
estava habilitada à nomeação, foi convocada e 
apresentou a documentação exigida no Edital do 
Concurso, seu nome foi encaminhado à Procuradoria 
Geral para a nomeação e, conforme enfatizou em seus 
arrazoados, deixou-se escoar o prazo concursal, sem a 
nomeação, para oepois determinar o arquivamento do 
procedimento, por ter expirado o prazo do concurso, ou 
seja, entre o Memorando do DRH, datado de 13/10/99 
até a data de expiração do prazo do concurso, ainda 
restavam 13 (treze) dias, para a expedição da Portaria de 
nomeação, o que não ocorreu. 

O Tribunal Regional Federal da 2' Região jã decidiu, 
em caso assemelhado, no MS 0792 - RJ - n• 
91.02.J 1135-7, em que foi Relator o Desembargador 
Federal O' ANDRÉA FERREIRA, por maioria do seu 
Plenário, em conceder a segurança, para assegurar ao 
impetrante o direito à nomeação, que recorreu ao 
Judiciário, cuja ementa foi citada na inicial, às fls. 06. 
I 

A questão merece estudo mais acurado e, j ã expirado 
o prazo do concurso, não haverá prejuízo à impetrante, 
caso não seja concedida a liminar, pois se concedida a 
segurança, com a apreciação do mérito, lhe será 
assegurada a nomeação e posse. 
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Portanto, embora anteveja o fumus boni iuris, nilo 
vejo presente o puü:ulum in mora para a concessão da 

liminar. 

Pelo exposto, indefiro a liminar e determino seja 
oficiado à D. Procuradora Geral de Justiça, para 

apresentar as informações. 

Após, a D. Procuradoria de J usllça 

Macapá, O I de dezembro de 1.999. 

(a) Desembargador DÓGLAS EV ANGEUST A 
Relator" 

...... ~Cu~-
ADELMA ~-0 CHAGAS NEYRÁO DE SOUSA 

Diretora da Secretaria do Tribunal Pleno 

SECÇÃO ÚNICA 

201' PUBLICACÃO DE ACÓRDÃOS 

HABEAS CORPUS N' 548/99 - (A<. o' 3229) - lmpetnntc Dr. 
AMÉRICO LEAL - Paciente LUIS CLÁUDIO PEREIRA 
AMANAJÁS- Aul. Coatora: JUizo DE DIREITO DA VARA 
DO TRIBUNAL DO JÚRI DA COMARCA DE MACAPÁ -
Relator DES. DÕGLAS EVANGELISTA 

EMENTA: "HABEAS CORPUS - RELAXAMENTO DE 
PRISÃO EM FLAGRA!I<"TE - PEDIDO DE DESISTtNCIA 
DO WRJT- PREJUDICIALIDADE- E de se Julgar preJudicado 
o presente hfiM:u rorpus, pela perda do seu objeto, ante o pedido 
de desist<ocia formulado pelo unpetnntc" 

ACÓRDÃO. "Vistos, relatados c diseutodos os presentes autos, 
a SEÇÃO UNICA do EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
DO ESTADO DO AMAPÁ, i unanunidade, conheceu do'"" e o 
julgou prejudicado, pela perda do seu objeto, nos tcnnos do \Oto 
do Relator" 

HABEAS CORPUS N' 549199 - (Ac. o' 3211) - lmpetnnte: 
RONALDO DE CAST_RO TEIXEIRA (Def. Público) -
Paciente: SIDCLEI ARAUJO MORAES - Aut Coatora: JUIZO 
DE DIREITO DA I' VARA CRIMINAL DA COMARCA DE 
SANTANA- Relator· DES. MÁRIO GURTYEV 

EMENTA: "PROCESSUAL PENAL PRISÃO 
PREVENTIVA - Super-..nlência da pronúntla- Silêncio dessa 
decislo sobre a sq:rq:açlo - Coaçlo ilogal conficurada -
Concesslo de habtas corpus - Caracteriza gntante 
constrangimento Ilegal, sanável por via de habtas corpus, a 
mantença de um pronunciado preso a despeito da dectslo ser 
omissa sobre a necessidade ou nao de manutenç.lo de segregaçlo 
anteriormente decretada " 

t.CÓRDÃO "Vistos e relatados os autos, a SECÇÃO 
ÚNICA DO TRiliUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
AMAPÁ, reunida ordmariameote, conheceu do habeas copus, l 
unan1midade, e concedeu a ordem, por maioria, tudo nos termos 
dos votos prof<ridos, vencido o Desembargador CARMO 
ANTÓSJO" 

HABEAS CORPUS N' 551/99 - (A<. n' 3218) - Impetrante: 
VICENTE DA SILVA CRUZ (ADV.)- Pacientes: REINALDO 
JOSÉ LEITE e ANTÔNIO ALBERTO LOBATO BRAGA -
Aut. Coatora; JUizO DE DIREITO DA VARA DA 
AUDITORIA MILITAR DO ESTADO DO AMAPÁ - Relator 
JUIZ CONV. RAIMUNDO VALES 
~:"HABEAS CORPUS LIBERATÓRIO. 

SOLTURA DO PACIE1'1"TE PELO JUIZ. PERDA DO 
OBJETO. Solto o p8<'iente pelo juiz oa pendlncia do hDbtas 
corpus Überatório, julga-se prejudicada a impetraç.lo, pela perda 
de seu objeto" 

ACÓRDÃO "Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, 
a SECÇÃO ÚNICA DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
DO ESTADO DO AMAPÁ, à unanimidade, conheceu e julgou 
prejudicada a ordem, pela perda de seu objeto, nos termos do voto 
proferido pelo relator" 

Macapá, 02 de dezembro de I 9?9(} 
~is~J.~R~M 

Dir. da Secretaria da SeeçAo Uo ca 

SECRETARIA. DA cl.lt\t& ÚNICA 

300' PU§lfCAcAO DE ACÓRoAOS 

APriAÇAo ciVêt 

~-Origem: VARA ÚNICA DA COMARCA DE 
CM.ÇOENE - Apelante. BENEDITO RAIOL 
GONÇALVES- Advogado: Or. GEOVANE DE BRITO 
MACHADO e OUTROS Apelado: COLÓNIA DOS 
PESCADORES Z~ DE C,_LÇOENE - A<Mlgado: Dr. 
NIL TON CAsnLO DIAS (Defensor Público) - Rela!Dr: 
JUIZ CONVOCADO MARio MAZUREK - Revisor. Oes. 
MARIO GURTYEV. 

~ "PRRCESSUAL CMl.. RECURSOS 
REPASSADOS PELO ESTADO ATMVÉS DE 
~- />.ÇAO DE PRESTAÇ.\0 DE CONTAS 
MOVIDA POft ASSOC1AÇI.o COMlAA EX-OIRIGEHTE. 
COMPET"êfc~A DO TRIBUNAL DE CONTAS DO 
ESTADO. CONTAS PRESTADAS NJ ÓROAO 
CONV1!!H~ VEDADO O PftOMUNCIAMENTO 00 
JuDICIARio. CARlNciA DE N;Ao. JL.EOmMJOADE. 
1) ~de ~Ida a:luaiva do Tribunel de ContM do 
Eat8do a ~llzaçAo da apliaoçlo de recurao. 
~~~~pelo Eetado, ~de eoffl6nlo, • ~ 

\ 

JUridlca pOOroda, 2) N;fo de prestaçio de contas tem 
eanlter pnvado, nio podendo ser maneJada entre 
particulares em caso de wrt.5 p\lbhc:as. 3) Tendo sido 
as c:ootas presW<Jas ao ótglo c;ono,oeniante, ~se a 
car!nc:ia de açio. 4) A aulonl, pessoa jurldic:a de direito 
privado, nio tem legitimidade para ex>glr de seu ex­
dirigente presà1ç1o de c:onlas de IIWiba5 que nio lhe 
pertanciam, 5) Rec:urso p!OVido. · 

ACÓROAO: "Vistos, ntlatado5 e dlscutidoa os 
presentes aua a c.\MAAA ÚNICA DO EGRtGIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAPÁ,. 
unanimidade, c:onhec:eu e, em preliminar, julgou extin1D 
o ~. sem exame do !MritD, nos termo. do \'Oio 
pro!endo pelo re1atoc. • (Reg. "c n• 003220) 

I EMBARGOS DE DEclARAÇlo NA APêlAÇAo ciVêtl 

!f:..m- Ongem: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTAOO 
DO 1\M,_PÁ - Embergante: T "'- O. ~lada por M. 
P do A. - Advogado: Dr. L.Él.JO JOSÉ HMS -
Embargado J. O de O. e OUTRÇ)S - Ad\loga<lo. Or 
RAIMUNDO CARLOS PESSO,_ JUNIOR - Rela1Dr Oes. 
OÓGI..AS EVANGELISTA - Revisor JUIZ 
CONVOC,_DO RAIMUNDO V M.ES 

EMENTA; "PROCESSUAL CML AçJ.O DE 
AUMENTOS -EMBARGOS DE DECLARAçJ.O -COISA 
JULGADA- EFEITOS INFRINGENTES - INEXIST~CIA 
DE OBSCURIDADE, CONTRAOiçAO OU OMissA O DE 
PONTO S08RE O QUAL DEVERIA SE PRONUNCIAR 
O TRIBUNAL -1) Nlo podem c:oexlsbr sentença 
hornologalória de accxdo ahmentlcio llansitada em 
julgado em relaçJo ao pai da embargante e ~ de 
alimentos em relação a este a aos r.oós pa~. por 
força da CXMsa JUlgada -2) Excepc:lonalmente só se 
admitam embargos dec:lara1ónos, c:om efeiiDs 
modific:atr,oos, em c:asos excepc:ionais de eno que pode 
ser c:onigido sem alterar a ess6nc:ia da dec:iúo, vez que 
esse rec:urso é integra1No de uma decislo, nlo podendo 
ensejar a SIJll subst1111içto por outra -3) mo eJOstem no 
acórdlio obsc:undade, c:ontradiçio ou, ainda, qualquer 
om1sdo de pon1D sobre o qual devena se pronunc:~ar o 
Tnbunal _.)Recurso nlo c:onhecido 

ACÓRDAO. "Vistos, relatado& e disc:utido& os 
presentes autos, a CÂMARA ÚNICA DO EGRÉGIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAPÁ, • 
unantmtdade, nllo c:onheceu dos Embargos de 
Oec:laraçto, nos termos do voto proferido pelo Relalor • 
(Reg EOeii"C n• 003187) 

BEL•. MARIA.-~( O~IOUES DE_OLNEIRA 

Mac:aj)I\-AP, 02~embro de 1999 

Diretora~~ na da C4mara Un1c:a 

$ECRE!ARIA QA CAMABA ÚNIÇA 

331" PVBL!ÇACAO DE ACÓROI\OS 

I EMBARGOS DE DECLARAÇAO EM AGRAVO I 
REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO 

N" 390 - Origem. TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO AMAPÁ - Embargantes. MANOEL GOMES 
COELHO, DANIEL M"RTINS NOBRE e MARIA DE 
FÁTIMA UMA DA SILVA - Adwgado: Dr RUBEN 
BEMERGUY - Relator. Oes. MÁRIO GURTYEV 

~ "PROCESSUAL CML - EMBARGOS DE 
OECLARAÇAO - EteiiDs Infringente - Hlpólne que 
nio comporta - Ac6rdllo que nio cont6m erro 
material gronelro ou manlfas1D equivoco 
lnexistlnc:la de omlulo ou <:Oirtntdlçlo - Nlo 
conhecimento - Natureza JK01111at6r1a dos embargos -
Apllcaç.io de multa - lntallgfncla do parigrato único 
do art. 538 ( CPC ) -1) Os embargos de dec:laraçlo, 
sa!YO nos ~ de erro mablrial groaselro ou de 
manifesto equJYOc:O, nlo podem ter efeito infnngente, 
pots nio do adequados para tlMir ponto sobre o qual jll. 
houve pronunc:iamen1D JUdicial e nem A prestam para 
questionar 1nterpfetaçlo do 6rglo julgador sobre terna já 
apreciado -2) NJo se c:onhece de embargos de 
declaraçto onde, a p~etaxlo de infundadas omisslo e 
contradlçlo, o que se prelerlde 6 a reforma do julgado 
que nio padece de erro material grosseiro ou de 
manifesto equiYOc:O -3) Percebendo que oa embargoa de 
dec:laraçto 111m fim proc:rastinatório, o Tribunal dtNe 
condenar o embargante ao pagamen1D da multa prevista 
no art 538, parágrafo único, do Código de Processo 
Civil. 

OC6BOAO. "Visloa e r1llabtdoa o. a~. a cAMARA 
UN!CA DO TRIBUHAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
AMAPÁ, reunida ordinariamente, nio c:on"-1 dos 
embargos de clec:laraçio e aplicou multa aos 
embargantes pelo c:al\\tlef prol8latório do recurso, tudo à 
unanimidade e no. termo. do \'Oio pr-cóndo pelo 
Rela!Dr. (Reg .. EDc:IIAg Regi,..Gl. n• 003233). 

• '"".:::t~· 

CÂMARA ÚNICA 

AGRAVO N• 390/99 

Agravantes : MANOEl GOMES COELHO (PREFEITO 
MUNICIPAL DE LARANJAL DO JARII e 
OUTROS 

Advogado : Dr. RUBEN BEMERGUY 
Agravado : MINISTtRIO PÚBUCO DO ESTADO DO 

AMAPÁ 

• J. Manifestem-se os agravantes sobre os • 
novos documentos, em c.nco dias. 

Intimem-se. 
Macapá, 30/11/99. 
lal Desembargador MÁRIO GURTYEV 

Relator• 

M:"M~p~l!J:~• RO~:: ::::VEIRA 
Diretora t~1!reta ia da Câmara Única 

Ofícios Judiciais 
Varas e Secretarias da Capital 

COMARCA OE MACAPA 
ATA OE OISTRIBoiC~O 00 DIA 11/10/1999 

CJVEl 

OISTRIBU!CAO: 0000960l/1999 - (ALEATORIA) 
VARA : li. VARA CIVEl E fAZENDA PUiliCA 
fEITO : CARlA PRECAIORIA 
ORIGE~ : ROKDOM 00 PARA-PA 
VAlOR CAUSA : 0,00 
REQUEREMTE : GIYALOO com OE OliVEIRA 
REQUERIDO : mASA lEAS!XG ARREi~AmTO KERCAXTil S/A 
AOVOGAOO 

DISTRIBUICAO: 00009605/1999 - (AlEATORIA) 
VARA : li. VA!R CIVH E fA!EKDA PUBliCA 
FEITO : CARTA PRECAIORIA 
ORIGEM : RO!OO" DO PARA-PA 
VAlOR CAUSA : 0,00 
REQUEREK!E : SCMIA 005 SAMIOS CARVRlHO 
REQUERIDO : BANCO CIDADE l!ASIHG ARREKOAKENTO MERCANTil 
ADVOGAOO 

OISTRIBUICAO: 0000961l/1999 - (RlEAIORIA) 
VR'b\ : la. VARA CJVEl E fAlEKOA PUBLICA 
fEITO : PEOIOO OE AlVARA 
VAlOR CAUSA : 0,00 
REQUEREWIE : JOSUEl DOS SAMTOS OA lU! 
AOVOGROO 

OISIR!IUICAO: 00009617/1999 - (AlEATORIA) 
VARA : h . VARA CIVEl E fA!EhOA MLICA 
Hl!D : AtAO OE BUSCA E APREEMSAO-AliEUIOUCIAR 
VALOR CAUSA : 9 • .160,55 
REQIJERENH : BAIICO B!IG S.A 
REQUERIDO : ElAUE PATRICIA VIAMA DE SOUIA 
AOYOUOO 

OISIRIIUICAO: 00009602/1999 - (AlEAIORIA) 
VARA : 2a. VAPA CJVEl E fAIEkOA PUBliCA 
fEITO : CARTA PRECATORIA 
ORim : COMARCA OE ROMOOM DO 
VAlOR CAUSA : D, 00 
REQUERENTE : EliANE APARECIOA A!EYEOO CORHH lO 
REQUERIDO : m AMRO ARRENDAMENTO MERCANTil 
ADVOGADO 

DISTRIIUICAO: 0000960l/1999 - (AlEATORIA) 
VARA : 2a. VARA CIVH E fAZENDA PUBliCA 
fEITO : CARTA PRECATORIA 
ORIGEft : COMRCA DE ROMOON 00 
VAlOR CAUSA : 0,00 
~EQUERENTE : Ul!ilERLH CUN\IA PEORO 
AEQUEAIOO : BANCO PAMANERICANO S/A 
AOVOQADO 

OISTRIBUICAO: 00009600/1999 - (AlEATORIA) 
VARA : 3a. VARA CIVEl E fUEMOA PUBLICA 
FEITO : CARTA PRECATORU 
ORJGEJI : COIIAm OE RlliiOON 00 
VALOR CAUSA : 0,00 
REQtJERUIE : SILVIO UTONIO IUZATO 
lfQtJERlOO : CIA mu lEASI"' DE .UEIIOAIIEMTO MERCANTil 
AOV~ 

OISTRIIIUICAO: OOmS99/19" - (mAIORIA) 
VW : la. v.RA CIYEL E FAZEIIOA PUILI~ 
fEITO : CARTA PRECAIORIA • 
Gamll : COMRCA ROIIOOI 00 PA I 



Macapá, 03.12.99 DIÁRIO OfiCIAL 

VALOR CAU SA : OoOO ORIGEM : CENTRAl DE FLAGRANTE 
REQUEREHIE : RUY AlEXANDRE FOCKI 
REQUERIDO : ABN AMRO ARRENOAMENTO MERCANIIl S/A 

AUTOR : CENTRAL DE FLAGRANTES 
REU : JOSE HEI FERREI RA OA SilVA 

ADV06AOO 

OISTRIBUICAO: 00009607/1999- (AlEATORIA) 
DISTRIBUICAO: 00002470/1999 - (AlEATORIA) 
VA RA : 2a. VARA CRIKJNAL 

VARA : 4a. VARA CIVEl E FAZENDA PUBliCA 
FEITÔ : ACAO DE BUSCA E APREEHSAO·AliEN.FIDUC IAR 
VALOR CAUSA : 3.460 o Z2 
REOUEREHTE : BANCO VOLXS~AGEN 5/A 

FEITO : ESTEllONAIO E OUTRAS FRAUDES 
DCORRENCIA : SR/DPf /AP 
ORIGEM : SR/OPF /AP 
AUTOR : JUSTICA PUBLICA 

REQUERIDO : TKERE!IA MIRIAN DE MELO MA CEDO REU : ISABEL CRISTIHA SilVA TEIXEIRA 
ADVOGADO 

DISTRIBUICAO: 0000960B/1999 • (AlEATORIA) 
DISTRIBUICAO: 00002475/1999 - (ALEATORIA) 
VARA : 2a. VARA CRIMINA L 

VARA : 4a. VARA CIVEL E fAZENDA PUBliCA FEITO : fURTO 
FEITO : CARTA PRECATORIA DCORRENCIA : DCCP 
ORIGEM : COMARCA DE RONDOH DO DRim : OctP 
VAlOR CAUSA : 0,00 AUTOR . : DCCP · 
REQUERENTE : SllAS KElBERT IHACIO DO VAlE 
~EOUE R I DO : ABN AKRO ARRENDAMENTO KE RCANTll S/A 

REU : JOELSON CARDOSO DA Sll VAE OUTROS 

ADV06AOO DISTRIBUICAO: 00002469/1999 - (AlEATORIA) 

OISTRIBUICAO: 00009609/1999 - (ALEATORIA) 
VARA : 3a. VARA CRIHIHAl E AUDITORIA HlliTAR 
FEITO : PEDIDO DE ARQUI VAKEN TO DE INQUERITO 

VARA : 4a. VARA CIVEL E FAZENDA PUBliCA · OCORRENC!A : la DP 
FEITO : CARTA PRECATORIA ORIGEM : la DP 
ORIGEM : ROMOON DO PARA AUTOR : JUSTICA PUBLICA 
VALOR CAUSA : 00 00 REU : MARIA LUCIA BATISTA BARBOSA 
REOUEREHTE : RAFAELE ROSSI 
REOUE RIDO : REGINO 5/A CREOITO flNANCIAKE NTO E IHVE STIHENTO 
ADVOGADO 

OISTRIBUICAD: 000024H/1999 - (A lEATORIA) 
VARA : la. VARA CRIMINAL E AUDITORIA MiliTAR 

OISTRIBUICAO: 00009610/1999 - (ALEATORIA) 
VARA : Ca. VARA CIVEL E FAZENDA PUBLICA 

FEITO : CmES PRATIC. P/PARTICULAR C/AOH GERAL 
OCORRENCIA : CENTRAL DE FLAGRANTES 
OR IGE~ : CENTRAL DE FLAGRAHTE 

f ElTO : EXECUtAO OU EXECUCAO FORCAOA-Til JUD EXT AUTOR : CENTRAL DE flAGRANTES 
VAlOR CAUSA : 7l.Ol7 0 56 REU : JOSE NDNOAATO BARBOSAE OUTROS 
REOUEREHTE : fUMDACAO DOS ECONOKIARIOS FEOERAIHUNCEf 
REQUERIDO : EDILENE NERI BRASilE OUTROS 
ADVOGADO 

DISTRIBUICAD: 00002471/1999 - (ALEATORIA) 
VARA : la. VARA CRIH INAl E AUDITORIA MILITAR 

DISTRIBUICAO: 00009616/1999 - (AlEATORIA COM COKPENSACAO) 
VARA : 4a. VARA CIVEl E fAZENDA PUBliCA 
FEITO : ACAO DECLARATORIA-Dli0ERSOS 
VAlOR CAUSA : 7.000 0 00 
REQUERENTE : HUNJCIPIO DE mAPA-PREFEITURA HUNICIPAl DE HACAPA 

fEITO : OIVERSOS(C RIK ES DE lEI ESPECIAL) 
OCORRENCIA : C f 
ORIGEM : C f 
AUTOR : C f 
REU : JAIR NASCIMENTO DOS SAN TOS 

REQUERIDO : COHSTRUMAZA-CONSIRUCOES HAZAGANEKSE lTOA 
ADVOGADO D1STRIBUICAO: 00002476/1999 - (ALEATORIA) 

VARA : 3a. VARA CRIMINAl E AUDITORIA MILITAR 

OISIRIBUICAO: 00009199/1999 - (ALEATORIA) 
VARA : la. VARA CIVEl E fAZENDA PUBliCA 
FEITO : CARlA PRECA TORIA 
ORim : COMARCA DE RONDON 00 
VALOR CAUSA : O o 00 

FEITO : CARTA PRECATORIA 
OCOR RENCIA : COMARCA DE SERRA DO HAVIO-AP 
ORIGEM : COMARCA DE SERRA DO 
AUTOR : JUSTICA PUBLICA 
REU : EDIVANDRO REIS CORDEIRO 

REQUERENTE : PAULO DAVID PEDAO SOEIRO 
REOUERIDO : fORO LEASINS S/A 
ADVOGADO 

DISTRIBUICAO: 000024B0/1999 - (A LEATORIA ) 
VARA : la. VARA CRIMINAl E AUDITORIA miTAR 
H ITO : fURTO 

OISTRIBUICAO: 00009601/1999 - (ALEATORIA) 
VARA : 5a . VARA CIVEl E fAZENDA PUBli CA 
FEITO : CARTA PRECATORIA 
ORZGEH : ROHOON DO PARA-PA 

OCORRENCIA : DELEGACIA DE CRIMES CDKTRA O PATRIH 
ORIGEM : DELEGACIA DE CRI MES 
AUTOR : DELEGACIA DE CRIHES CONTRA O PATRIHOHIO 
REU : ANDRE CARlOS MONTEIRO VITELLI 

VAlOR CAUSA : O o 00 
REQUERENTE : NACIP HUHES fERREIRA 
REQUERIDO : BANCO ABH AHRO S/A 
ADVOGADO 

DISTRIBUICAO: 0000146B/1999 - (OIRECIONAOA) 
VARA : la. VARA CRIHI HAL E AUDITORIA Kll!TAR 
FEITO : CRIMES MILITARES 
OCORRENCIA : POLICIA MiliTAR 

OISTRIBUICAO: 00009606/1999 - (AlEATORIA) 
VARA : Sa . VARA CIVEL E fAZE ND A PUBliCA 
FEITO : CARTA PRECAJORIA 

ORIGEM : POLICIA miTAR 
AUTOR : POLICIA miTAR 
REU : ANTONIO ALBERTO lOBATO BRAGAE OUTROS 

ORI6EH : COHARCA DE RONDON DO 
VALOR CAUSA : 0000 lHfANCIA E JUVENT UDE 

REQUERENTE : AlEXANDRE AlVES DOS SANTOS 
REQUERIDO : ABN AKRO ARREHDMEHTO KERCAN!ll 
ADVOGADO 

DISIRISUICAO: 00009619/1999 - (DIRECIONADA) 
VARA : la. VARA DE IHFAHCIA E "JUV ENTUDE 
fEITO : PROVIDEHCIA JUD ICIAL 

DISTRIBU ICAO: 00009614/1999 - (ALEATORIA) 
VARA : Sa . VARA CIVEL E fAZENDA PUBLICA 
fEITO : PEOIDO DE ALVARA 

ORIGEn : COHISSARIADO DA IHfA 
REQUERENTE : C. DA !.E DA J. 

' ADVOGADO 

VALOR CAUSA : O o 00 
REQUERENTE : lUIS GUIL NER.IIE BACELAR DE ftELO 
ADVOGADO 

DISTRIBUICAO: 00009620/1999 - (DIRECIONADA) 
VARA : la. VARA DE lHfANCIA E JUVENTUDE 
fEITO : PROVIDENCIA JUDICIAl 

DIST RIBUICAO: 00009611/1999 • (ALEATORIA) 
VARA : la. VARA CIYEL E fAZENDA PUBLICA 
FEITO : RETlf!CACDES REGIST ROS PUBLICOS CIVIS 
VALOR CAUSA : OoOO 

ORIGEH : COHISSARIADO DA I NfA 
RE QUEREHTE : C. DA I.E DA J. 
REQU ERIOO : I.C.S. DE H. 
ADVOGADO 

REQUERENTE : ESTHAHI SANTOS SOUIA 
ADVOGADO 

DISTRIBUICAO: 00009621/1999 - (DIRECIONADA) 
VR RR : la. VARA OE )NfA MCIA E JUVEN TUDE 

DISIRIBUICAO: 00009618/1999 - (ALEATORIA) 
VARA : la. VARA CIYEL E fAZENDA PUBliCA 
fEITO : ACAO OE !NDENJlACAO-OUT RAS CAUSAS 

FEIIO : PROVIDENCIA JUDICIAl 
ORIGEM : COMISSARIADO DA !HfA 
REQUEREHTE : C. DA I.E DA J . 
ADVOGADO 

VAlOR CAUSA : I.OOOoOO 
REQUERENTE : HELENA DE fATIMA TElES DOS SANTOS SOARESE OUTROS 
REQUERIDO : BANCO DO ESTADO DE SAO PAULO S/A 

f AMI LIAo ORFAOS E SUCESSOES 

ADVOGADO DISTRIBUICAO: 00009611/1999 - (ALEATORIA) 

tRI~lNAL 
VARA : l a. VARA DE fAHlllA o ORFADS E SUCESSOES 
FEITO : INVESTIGACAO PATERNIDADE C/C ALIKEMTOS 

OISTRIBUICAO: 00002471/1999 - (ALEATORIA) 
VARA : la . VARA CRIHINAl 
FEITO : NOHICIDIO CULPOSO 
OCORREHC IA : CF 

VALOR CAUSA : 4.89&000 
REQUERENTE : V. DA S.T. 
REQUERIDO : C.A.S. 
ADVOGADO 

ORIGEM : Cf 
AUTOR : C f 
REU : OTAVIO AUGUSTO TAVARES 

DISTRIBUICAO: 00009196/1999 - (DIRECIONADA) 
VARA 2a. VARA DE fAMI LIAo ORf AOS E SUCESSOES 
fEITO INVESIIGACAD PATERNIDADE C/C ALIM ENTOS 

OJSTRIBUICAO: 00002472/1999 - (A~EATORIA) 
YARA : la. VARA CRI NINA L 
fEITO : OIVERSOS(CRIHES DE LEI ESPECIAl) 
DeORREHC!A : CENTRAl DE FLAGRANTES 

VALOR CAUSA 1.6l2o00 
REQUERENTE R.D. DO H. 
REQUERIDO O. V. DO N. 
•nvo&AOO 

I 

I 

DISTRIB UICAO 
VARA 
FEITO 
VALOR ·CAUSA 
REQUERENTE 
REQUERIDO 
AOV06ADO 

00009611/1999 - (AlEATORIA) 
la. VARA DE fAK lllAo ORFAOS E SUC ESSOES 
IHVESTIGACAO PATERNIDADE C/C AllftEHTOS 

l.264o00 
!.A.C . 
I.Q. DA G. 

DISTRIBUICAO: 00009197/1999- (DIR ECIONADA) 
VARA : la . VA RA DE fAHlllA, ORfAOS E SUCESSOES 
fEITO : ALVARA JUDICIAL 
VALOR CAUSA : 811 007 
REQUEREHTE : R. DE J.C. 
ADVOGADO 

JUIZADO ESPECIAL 

DISTRIBUICAO: 0000961l/1999 • (DIRECIONADA) 
VARA : JUIZADO ESPECIAL CENTRAl CIVEL 
FEllO : REClMACAO CIVEl(EXECUCAO) 
ORIGEM : JUIZADO CIYH 
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REQUERENTE : EMIR KAGALHAES VASCONCELOS REP. P/llHDOlfO AKDRAD 
REQUERIDO : UBIRANllSDN DA SILVA VALE 
ADVOGADO 

DISTRIBUJCAO: 00009614/1999 - (DIRECIONADA) 
VARA : JUIZADO ESPECIAL CENIRAL CIVEL 
fEITO : RECLAHACAO CIV EL(EXECUCAO) 
ORIGEM : JUIZADO CIYEL 
REQUERENTE : HARIA HONTEIRO HOURAO 
REQUERIDO : CHIA AUGUSTA PEREIRA DA SILVA 
ADVOGADO 

DISTRIBUICAO: 00009616/1999 - (DIRECIONADA) 
VARA : JUI!ADO ESPECIAL CEHIRAl CIYEL 
FEITO : RECLAKACAO CIVEL(EXECUCAO) 
ORIGEM : JUIZ ADO CIVEL 
REQUERENTE : REISONEIDE CABRAL fERREIRA 
REQUERIDO : RAIKUNDO JOSE OliVEIRA MARTINS 
ADVOGADO 

DISTRIBUICAO: 00009627/1999 - (DIRECIONADA) 
VARA : JUIZADO ESPECIAl CENTRAL CIVEL 
FEITO : R!ClAKACAO CIVEL(EXECUCAO) 
ORIGEM : JUIZADO CIYEL 
REQUERENTE : GIOVANNI DA SILVA RIBEIRO 
REQUERIDO : JOAO AlBERTO DOS SANTOS KOURA 
ADVOGADO 

DISTRISUICAO: 00009618/1999 - (DIRECIONADA) 
VARA : JUIZADO ESPECIAl CENTRAL CIYEL 
fEITO : RECLAHACAO CIVEL(COHHECIMENTO) 
OREGEH : JUIZADO CIVEL 
RE QUE REHTE : DANIEL DE SOUZA GEHAQUE 
REQUERIDO : EliAS !MOVEIS 
ADVOGADO 

OISTRIBUI CAO: 00009629/1999 - (OIRECIONADA) 
VARA • JUIZADO ESPECIAl CENTRAL CIYEL 
FEIID ; REClAKACAO CIVEL(COHHECIKEHIO) 
ORIGEM : JUIZADO CIVEL 
REQUE REH!E : AR!AH CARLOS DE MORAES l!HAE OUTROS 
REQUERIDO : MARIA DILCE SOUZA DA SlL VA 
ADVOGADO 

O!STRIBUICAO: 00009630/1999 • (DIRECIONADA) 
VA RA : JUIZADO ESPECIAl CENTRAl CIYEl 
FEITO : RECLAHACAO CIVEL(CCHHECIHEHTO) 

ORIGEM : JUI!ADO CIVEl 
REQUERENTE : ITAHAR FERREIRA DA ROCHA 
REQUER IDO : PAULO EDSO N 
ADVOGADO 

DISTRIBUICAO: OOOD9631/1999 - (DIRECIOHAOA) 
VARA : JUIZADO ESPECIAl CENIRAL CJVEL 
FEITO : REClAMACAD C!VEl (CONHECIHEHTO) 
ORIGEM : JUIIADO ClYEl 
R!QUEREHTE : SILVIA CRISTINA ALBARAOO DAMASCENO 
REQUERIDO : ELIAS INOVEIS 
ADVOGADO 

OISTRIB UICAO: 00009632/1999 - (DIRECIONADA) 
VARA : JUIZADO ES PEC IAL CENTRAL CIYH 
FEITO : RECLAMACAO CIVEl (COHNECIMEHTO) 
ORIGEM : JUI ZADO CIVEL 
REQUERE NTE : MARIA ALOISIA PIHEHTEl liMA 
REQUERIDO : BANCO 00 BRASil S/A 
ADVOG ADO 

D1STRIBUICAD: 000096ll/1999 - (DIRECIDHADA) 
VARA : JUIZADO ESPECIAL CENTRAL CIVEL 
fEITO : RECLAKACAO CJVEL(CONHECIKENTO) 
ORIGEM : JUIZADO ClYEl 
REQUEREKTE : CLAUDIO SAHTAHA Rl8EIRO 
REQUERIDO : REAL CERTE!A !NO. E COM. liDA 
ADVOGADO 

OISTRIBUICAO: 000096l4/1999 - (DIRECIOHADA) 
VARA : JUIIADO ESPECIAL CENTRAL CIYH . 
fEITO : REClAKACAO CIVEL(COHHECIKENTO) 
ORIGEM : JUilADO CIVEl 
REQUERENTE : lU!! OTAVIO FERREIRA PAIXAO 
REQUERIDO : ADOlfO ARRUDA 
ADVOGADO 

DISTRIBUICAO 
VARA 
fEITO 
ORIGEM 
11EQUEREHTE 

000096ll/1999 • (DIRECIONADA) 
JUIZADO ESPECIAL CENTRAL CIVEL 
REClAHACAO CIVEL(EXECUCAO) 
JUI lADO CIYEl 
KAHOEL LUIZ BARROS DIMIZ 
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~[QUERIDO : AlfREDO RODRIGUES PEREIRA 
ADVOGADO 

DISTRIBUICAO: 00009636/1999 • (DIRECIOHADA) 
VARA : JUIZADO ESPECIAl CENIRAl CIYEl 
fEIIO : REClAHACAO CIVEl(COMHEmEMIO) 
ORIGEM : JUIZADO CIVEl 
REQUERE MIE : EVERAlDO DO ROSARIO OA Sll VA 
REQUERIDO : MANOEl PEORO 
AOYOCAOO 

DISIRIBUICAO: 00009631/1999 - (OIRECIOIIAOA) 
VARA : JUIZADO ESPECIAl CE NIRAl CIYEl 
FEITO : REClAMACAO CIVEl(EXECUCAO) 
ORIGEM : JUIZADO CIYEl 
AEQUEREMIE : CUmTIMO· FRANCAliMD DA SilVA 
REQUERIDO : SEBASIIAO SAMIOS ARAUJO 
AOVOOADO 

.DISTRIBUICAO: 00009639/1999 • (DIRECIONADA) 
VARA : JUIZADO ESPECIAl CEMIRAl CIYEl 
fEITO : REClAMACAO CIYEl(EXECUCAO) 
DRim : JUIZADO CIYEl 
REQUEREHTE : AMIOMID SERGIO DE moam FREIRE 
REQUERIDO : PARIIOD DEMOCRATICO TRABAlHISTA·PDIE OUTROS 
AOVOOADO 

OISTRIBUICAO: 000096~0/1999 • (DIRECIONADA) 
VARA : JUIZADO ESPECIAl CENIRAl CIVEl 
fE!ID : REClAMACAO CIYEl(EXECUCAO) 
ORIGEM : JUIZADO CIYEl 
REQUEREMTE : RENE RODRIGUES BARBOSA 
REQUERIDO : EliEIE LOPES PEREI RA 
ADVOGADO 

OISTRIBUICAO: 000096~1/1999 • (DIRECIONADA) 
VARA : JUIZADO ESPECIAl CENTRAl CIYEl 
FEITO : REClAMACAO CIVEl(CONHECIMENTO) 
ORIGEM : JUIZADO CIYEl 
REQUEREHIE : JESUS lEITE PUHIHA 
REQUERIDO : MARlUCIO MARTIMS SERRAMO 
AO VOGADO 

DISTRIBUICAO: 00009642/1999 - (D IRECIOHADA) 
VARA : JUIZADO ESPECIAl CE NTRAL CIYEl 
fEIT O : REClAHACAO CIVEl(CONHECIHENTO) 
ORIGEM : JUIZADO CIVEl 
REQUEREHTE : DEBORA REGINA DE SOUZA VllHENA 
REQUERZDO : HARlUCIO MARTIHS SERRAMO 
ADVOGADO 

DISTRIBUICAO: 00009643/1999 • (DIRECIONADA) 
VARA : JUI!ADO ESPECIAl CENTRAl CIYEl 
fEITO : REClAHACAO CIVEl(CONHEmEHTO) 
ORIGEM : JUIZADO ClVEl 
REQUERENTE : "AGAl Y PEIXOTO DUARTE 
REQUERIDO : JOSE DISNEY SANTOS DE SAHTAHAE OUTROS 
ADVOGADO 

DISTRIBUICAO: 00009644/1999 - (DIRECIONADA) 
VARA : JUIZADO ESPECIAl CENTRAl CIVEl 
fEITO : RECl AHACAO CIVEl(CONHECIMENTO) 

ORIGEM 
REQUEREHIE 
REQUERIDO 
ADVOGADO 

: JUI!ADO CIVEl 
: ZACAR!AS HOMATO SODRE MAR!INS 
: JOSE MARIA tOPES BORGES 

DISTRIBUICAO: 00009645/1999 • (DIRECIONIDA) 
VARA : JUIZADO ESPECIAl CENTRAl CIYEl 
FEITO : REClAMACAO CIVEl(CONHECIMINTO) 
ORIGIM : JUIZADO CIVEl 
REQUEREMIE : MARIA JUliA MARTIHS liMA 
REQUERIDO : MANOEl CRU! MElO 
ADVOGADO 

OISTRIBUICAO: 00009646/1999 • (DIRECIONADA) 
VARA : JUIZADO ESPECIAl CENIRAl CIVEl 
fEITO : REClAMACAO CIVEl(CONHECIMEHTO) 
ORIGEM : JUI!ADO CIVEl 
REQUEREMIE : NAZARENO DE MATOS MARREIRO 
REQUERIDO : JOSE PElAES filHO 
ADVOGADO 

DISTRIBUICAD: OD009641/1999 • (DIRECIONADA) 
VARA : JUIIADO ESPECIAl CENTRAl CIYEl 
FEITO : REClAMACAO CJVEl(COHHECimTO) 
ORIGEM : JU!lADO CIYEl 
REQUEREMTE : MARIA lEMIR DE ASSUMCAD lOBAYASHI 
REQUERIDO : EliAS !MOVEIS 
ADVOGADO 

DJSTRJBUJCAO: 0000964B/1999 • (DIRECJOMIOA) 
VARA : JUI lADO ESPECIAL CENTRAL C!VEL 
FEITO : REClAKACAD CJVEL(CDMHECIM!NTO) 
ORIGEM : JUIZADO CIVEl 
REQUEREMIE : FRANCISCO JOSE SOUSA PIMHO 
REQUERIDO : BRAMOAO 
ADVOGADO 

DISTRUUICAO: OOD09649/1999 • (O!RECJOMIDA) 
VARA : JUIZADO ESPECIAL CENTRAl CIYEl 
fEITO : REClAMACAO CIVEl(CONHECIMEMTO) 
OAim : JUIZADO CIYEL 
REQUEREM!! : IIARLEHE PONTES TAYDRA 
REQUERIDO : IBI·PlAMO DE SAUDE 
~VOGADO 

DISTR!BU!CAO: 00009650/1999 • (DZRECIONIOA) 
• VAliA : 1UIIADO ESPECIAL CUTRAL C!VEl 

FEIIO 
ORim 
AEQUEREMTE 
REQUERIDO 
ADVOGADO 

DIARIOOFICIAL 

: REClAKACAO CIVEl(COMHEmEMIO) 
: JUIZADO CIYEl 
: JOSE EDVAlDO TAVARES FARIAS 
: R>mUNDO OOS SAMIOS 

DISIRIBUICAO: 00009651/1999 • (OIRECIOMADA) 
VARA : JUIZADO ESPECIAl CEMTRAl CIVEl 
FEIIO : REClAMACAO CIVEl (COMHEmEMIO) 
ORim : JUIZADO CIVEl 
REQUERENIE : RUTilEME DO SOCORRO OA Slli'R 
REQUERIDO : 181-PlAMO OE SAUOE 
ADVOGADO 

DISIRIBUICAO: 00009652/1999 • (D IRECIONADA) 
VARA : JUIZADO ESPECIAl CEMIRAl CIVEl 
fEITO : REClAMACAO CIVEl(COMHECIHEMIO) 
ORIGEM : JUIZADO CIYEl 
REQUEREHTE : CLEmOO SilVA HAR!El 
REQUERIDO : ARMANDO DA SilVA CHAGAS 
ADVOGADO 

DISIRIBUICAD: 00009653/1999 • (DIRECIONADA) 
VARA : JUl ZADO ESPECIAl CENTRAl CIYEl 
FE!IO : REClAMACAO CIVEl (CDHHEC IMENIO) 
ORIGEM : JUIZADO CIYEl 
REQUEREHTE : JOAO DIAS FERREIRA 
REQUERIDO : IZOMAR NICASIO DE CARVAlHO 
ADVOGADO 

DlSTRIBUICAO: 00009654/1999 • (DIRECIONADA) 
VARA : JUIZADO ESPECIAl CENTRAl CIYEl 
FEITO : REClAMACAO CIYEl(CONHECIMEMTO) 
ORIGEM : JUIZADO CIVEl 
REQUEREHIE : JO OliVEIRA DE PAIVA 
REQUERIDO : PEDRO VIANA CARDOSO 
ADVOGADO 

DISTRIBUICAO: 00009655/1999 • (DIRECIOHADA) 
VARA : JUIZADO ESPECIAl CENTRAl CIVEl 
FEITO : REClAHACAO CIYEl (CONHEC IMENTO) 
ORIGEM : JUIZADO CIVEl 
REQUEREHIE : OSVAlDO LOPES 
~EQUERIOO : El iSE COSTA 
ADVOGADO 

OISTRIBUICAO: 00009656/1999 • (DIRECIONADA) 
VARA : JUIZADO ESPECIAl CENTRAl CIVEl 
FEITO : REClAHACAO CIYEL(CONHECIHENTO) 
ORIGEM : JUIZADO CIYEl 
REQUEREHTE : HARIA liiETE COSTA FIGUEIREDO 
REQUER IDO : PAUlO ADOlfO DA COSTA 
ADVOGADO 

DISTRIBUICAO: 00009651/1999 • (DIRECIONADA) 
VARA : JUIZADO ESPECIAl CENTRAl CZVEl 

FEITO : REClAMACAO CIVEl(CONHECIMEMTO) 
ORIGEM : JUI ZAOO CJVEl 
REQUEREMIE : IVAMETE AlBUQUERQUE 
REQUERIDO : R.S.SAMTOS SEGUROS, REP. P/ RONAlDO SOUZA SANTOS 
ADVOGADO 

DISTRIBUICAO: 000096SB/1999 • (DIRECIONADA) 
VARA : JUI lADO ESPECIAl CENTRAl CIVEl 
FEITO : REClAMACAO CIYEl(COHHECIMENTO) 
ORIGEM : JUIZADO CIVEl 
REQUERENTE : AUGUSTO PEREIRA BATISTA 
REQUERIDO : IBHRASil SAUDE 
ADVOGADO 

OISTRIBUICAO: 00009659/1999 - (D IRECIONADA) 
VARA : JUI!AOO ESPECIAl CEHTRAl CIVEl 
FEITO : REClAMACAO CIYEl (COMHECIHEHTO) 
ORIGEM : JUI ZAOO CIVEl 
REQUEREMIE : lUIS CARlOS AlBUQUERQUE 

.REQUERIDO : R.S.SAMTOS SEGUROS, REP.P/ RONAlDO SOUZA SANTOS 
ADVOGADO 

DISTRIBUICAO: 00009660/1999 • (DIRECIONADA) 
VARA : JUIZADO ESPECIAL CENTRAl CIVEl 
FEITO : REClAMACAO CIVEl(CONHECIMENIO) 
ORIGEM : JUIZADO CIYEl 
REQUEREHTE : SEBASTIAO IRACllDO FEITOSA DA CONCEICAO 
REQUERIDO : !Bl BRASil SAUOE 
ADVOGADO 

DISTRIBUICAO: 00009661/1999 • (OJRECJOHADA) 
VARA : JUIZADO ESPECIAl CENTRAl CJVEl 
FEITO : REClAMACAO C!VEl(CONHEC!MENTO) 
ORIGEM : JUI!ADO CJVEl 
REQUEREHTE : El!NETE FERREIRA DUARTE 
REQUERIDO : R.S.SAHTOS SEGUROS, REP. POR RONAlDO SOUZA SAHTOS 
ADVOGADO 

DISTRIBU!CAD: 00009662/1999 - (DIRECIONADA) 
VARA : JUIZADO ESPECIAl CENTRAl CIVEl 
FEITO : REClAMACAO CIYEL(CONHECIMENTO) 
ORIGEM : JUIZADO ClYEl 
REOUEREMIE : SllAS BATISIÚE CARVAlHO 
REQUERIDO : l8l BRASil SAUOE 
ADVOGADO 

OISTR!BUICAO: 00002417/1999 • (DIRECIONADA) 
VARA : JUIZADO ESPECIAl CEHIAAL CRIMINAl 
FEITO : fiCAO PENAl 
AUTOR : JUST!CA PUBliCA 
REU : AOALTO! PIMTO "IRAE OUTROS 
ADVOGADO 

OISTAIIUICAD: 00002478/1919 - (OIRECTOMADA) 

VARA 
FEl lO 
DRJm 
AUIOR 
lEU 
ADVOGADO 

JUIZADO ESPH!Al CEMIAAl cmllllll 
ACAO PEMAl 
JECCAP 

: JUSIICA PUBliCA 
: AfONSO DOS PASSOS MACIEl! OUTROS 

OISTRUUICAO: OOD02419/1999 • (DIRECIONADA) 
VARA : JUIZADO ESPECIAl CENTRAl CRIM!MAl 
FEITO : PROPOSICAO O! PEMA 
ORIGEM : IECCAP 
AUTOR : JUSTICA PUBliCA 
REU : HEl TOM JONH IAS TOS DE AlMEIDA 
ADVOGADO 

DISTR!BUICAO: D0002481/199! • (DIRECIONADA) 
VARA : JUIZADO ESPECIAl CENTRAl CRIMINAl 
FEITO : CONCiliACAO CRIMINAl 
AUTOR : JUSTICA PUBliCA 
REU : OSCAR PEREIRA DE CASTRO 
ADVOGADO 

DISTRIBUICAO: 000024B2/199! • (D!REC!OMAOA) 
VARA : JUIZADO ESPECIAl CENTRAl CRIMINAl 
FEITO : COMCillACAO CRIMINAl 
ORIGEM : JECCAP 
AUTOR : JUSTICA PUBliCA 
REU : YAlDECl NUNES DA Sll VA 
ADVOGADO 

DISTRIBUICAO: 00002483/1999 • (DI RECIOHADA) 
VARA : JUIZADO ESPECIAl CENTRAl CRIM INAl 
FEITO : CONCiliACAO CRIMINAl 
AUTOR : JUSTICA PUBliCA 
REU : PAUlO ARHAKDO GOMES BARRETO 
ADVOGADO 

DISTRIBUICAO: 00002484/1999 • (DIRECIONADA) 
VARA : JUI!AOO ESPECIAl CENTRAL CRIMINAl 
FEITO : CONCiliACAO CmiHAl 
AUTOR : JUSTICA PUBliCA 
REU : JESAIAS DOS SANTOS PEREIRA 
ADVOGADO 

DISTRIBU ICAO: 000024B5/199l • (DIRECIONADA) 
VARA : JUIZADO ESPECIAl CENTRAl CRIMINAl 
FEITO : COHCil!ACAO CR IMINAl 
ORIGEM : JECCAP 
AUTOR : JUSTICA PUBliCA 
REU : lU!l CARlOS UlHEMA BATAlHA 
ADVOOADO 

OISTRIBUICAO: 00002486/1999 • (OIRECIOMADA) 
VARA : JUIZADO ESPECIAl CENTRAl CRIHINAl 
FEITO : PROPOSICAD DE PENA 
AUTOR : JUSTICA PUBliCA 
REU : JONAS CAETANO DA COSTA 
ADVOGADO 

DISTRIBUICAO: OOOOm7/199l - (DIRECIONADA) 
VARA : JUIZADO ESPECIAl CENTRAl CR IMINAl 
fEITO : CONCillACAO :RIHINAl 
DRim : JECCAP 
AUTOR : JUS!ICA PUBliCA 
REU : MARIA JOSE DE SOUZA FAVACHO 
ADVOGADO 

DISTRIBUICAO: 000024BB/1991 - (DIRECIONADA) 
VARA : JUIZADO ESPECIAl CENTRAl CRIM INAl 
FEITO : COMCiliACAO CRIMINAl 
AUTOR : JUSTICA PUBliCA 
REU : MARIA IRENE BENICIO DE MORAES 
ADVOGADO 

OISTRIBUICAO: 000024B9/1999 • (DIRECIONADA) 
VARA : JUIZADO ESPECIAl CENTRAl CR!HIHAl 
HIIO : COHC!liACAD CRIMINAl 
AUTOR : JUSTICA PUBliCA 
REU : EDIVAHDRO DA SilVA MARTIHS 
AOYOGADO 

OISTRIBUICAO: 00002490/1999 • (DIRECIONADA) 
VARA : JUIZADO ESPECIAl CENT RAl CRIMINAl 
FEITO : PRDPOSICAO DE PENA 
ORIGEM : JECCAP 
AUTOR : JUSTICA PUBliCA 
REU : !EHAIAS liMA DE ANDRADE 
ADVOGADO 

DISTRIBUICAO: 00002491/1999 • (DIRECIONADA) 
VARA : JUI!AOO ESPECIAl CENT RAl CRIMINAl 
FEITO : PROPDSICAO DE PENA 
AUTOR : JUSTICA PUBliCA 
REU : NAZARENO FRAHC!SlEY DA SilVA RODRIGUES 
ADVOGADO 

OISTRIBUICAO: 00002492/ 1991 • (DIRECIONADA) 
VARA : JUIZADO ESPECIAl CENTRAl CRIHIH!l 
fEITO : PROPOSICAO DE PENA 
ORIGEM : JECCAP 
AUTOR : JUST!CA PUBliCA 
REU : PATRICIA PAHIOJA DE SEMA 
AOVOGAOO 

DISTRIBUICAO: D0002493/1999 • (D IRECIONADA) 
VARA : JUIZADO ESPECIAL CENTRAl CRIHINAL 
FEITO : CONCll iACAO CRIMINAl 
AUTOR : JUST!CA PUBliCA 
REU : DEURINAlOO SilVA RIBEIRO 

. Pâg. 27 
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ADVOGADO 

DISTRIBUICAO: 000024 ~4/1999 • (DIRECIO NA DA) 
VARA : JUWDD ESPECIAL CEMTRAL CmiNAL 
FEITO : CDMCILIACAO CRIKINAL 
ORIGEK : JECCAP 
AUTOR : JUSTICA PUBLICA 
REU : AOAO EllllO DA SILVAE OUTROS 
ADVOGADO 

DISTRIBUICAO: 00002491/1999- (DIRECIONADA) 
VA RA : JUIZADO ESPECIAL CENTRAL CRIMINAL 
fEITO : PROPDSICAD DE PENA 
AUTOR : JUSTICA PUBLICA 
REU : SILAS AKORIK KALAfA IA 
ADVOGADO 

DISTRIBUICAO: 00002496/1999 • (D IRECIONAOA) 
VARA : JUIZADO ESPECIAL CENTRAL CRIHIHAL 
fEITO : CONCILIACAD CRIHIHAL 
AUTOR : JUSTICA PUBLICA 
REU : CARLOS DE SOUZA CQUTJHHOE OUTROS 
A.OVOGADO 

DISTRIBUICAO: 00002491/1999 • (DIRECIONADA) 
VARA : JUIZADO ESPECIAL CEHTRAL\~RIHINAL 
fEIT O : COHCIL!ACAO CmiHAL 
AUTOR : JUSTICA PUBLICA 
REU : EVAN DOS SANTOS TOLOSA 
ADVOGADO 

DISTRIBUICAO: 00002498/1999 - (DIRECIONADA) 
VARA : JUIZADO ESPECIAL CENTRAL CRIHIMAL 
fEITO : CONCI L!ACAO CRIHINAL 
ORIGEH : JECCAP 
AUTOR : JUSTICA PUBLICA 
REU : OE80RA OOS SANTOS ALHONOES 
ADVOGADO 

DISTRIBUICAO: 00009622/1999 - (DIRECIONADA) 
VARA : JUIZADO CIVEL OESCEHTRAL!ZAOD • CEAP 
fEITO : RECLAHACAO CIVEl(EXECUCAO) 
REQUERENTE : EVA HORO SANTOS JUARES 
REQUERIDO : EDUARDO GOHCALVES LACERDA 
ADVOGADO 

DISTRIBUICAO: 00009621/1999 - (OIRECIOHADA) 
VARA : JUIZADO CIVEL OESCEHTRALIZAOO - CEAP 
fEITO : RECLAHACAD CIVEL(EXECUCAD) 
REQUEREHTE : HARINETE AHAHAJAS DUARTE DE SOUZA 
REQUER IDO : JAHETE FORTUHATO OE SOUZA 
ADVOG ADO 

DISTAIBUICAD: 00009638/1999 - (OIRECIDHADA) 
VARA : JUIZADO CIVEL DESCENTRALIZADO - CEAP 
HllD : RECLAMCAD CIVEL(EXECUCAO) 
REQUERENTE 
REQUERIDO : EDUARDO GDNCALVES LACERDA 
ADVOGA DO 

CDHARCA DE MACAPA 
AIA DE DISTRIBUICAD 00 DIA 13/10/1999 

ClVEl 

DISTRIBUICAO: 00009663/1999 - (ALEAIORIA) 
VARA : la. VARA CIVEL E fAZENDA PUBLICA 
fEITO : PEDIDO DE ALVARA 
VALOR CAUSA : 0,00 
REQUERENIE : LUIZ CARLOS SOUZA DOS SANTOS 
ADVOGADO 

OISTRIBUICAO: 0000967l/1999 • (AlEATORIA) 
VA RA : la. VARA CIVEL E fAZENDA PUBLICA 
fEITO : ACAO DE INDENllACAO·OUTRAS CAUSAS 
VALOR CAUSA : 316. 9H ,OO 
REQUERENTE : JOSE NAZARE SERRA 
REOUE~IOO : EHPRESA AHAPA flORESIAL E CELULOSE S/A· AHCEL 
ADVOGADO : 

DISTRI8UICAD: Ó0009674/1999 - (DIRECIOHADA) 
VARA : la . VARA CIYEL E fAZENDA PUBLICA 
fEITO : EMBARGOS DE TERCEIROS·INCIOEHTAL 
VAlOR CAUSA : _ 0,00 
REQUEREKIE : HUMIC!PIO DE HACAPA·PREFEIIURA DE HACAPA 
ADVDôAOO 

DISTRIBUICAO 
VARA 
lEITO 
VALOR CAUSA 

00009671/1999 • (DIRECIONADA) 
2a. VARA CIYEL E fAZENDA PUBLICA 
EMBARGOS A EXECUtAO OU DEVEDOR 

0,00 

IXARIO OFICIAL 

REQUEREMTE : BERENILDE TAVARES FIGUEIREDO 
REQUERIDO : BAMCO DO ESTADO DO AHAPA S/A· BANAP 
•DVOGAOO 

OISTRIBUICAO: 00009672/llJ9 • (ALEATDRIA) 
VARA : 4a. VARA CIVEL E fAZENDA PUBLICA 
fEII O : ACAO DE IHlEHIZACAO·OUTRAS CAUSAS 
VALOR CAUSA : 221.132,00 
REQUEREHTE : JOCA DOS SINTDS 
REQUERIDO : EMPRESA AH1PA flORESTAL LTDA·AHC EL 
ADVOGADO 

DISTRIBUICAO: 00009668/1999 • (AlEATORIA) 
.VARA : 5a . VARA CIVEL E FA!EHOA PUBLICA 
FEI!O : ACAO DE HAIUTEHCAO DE POSSE-IHOVEL 
VAlOR CAUSA : 18.000,00 
REQUEREHTE : LOURDES PElEIRA DA SILVA 
REQUERIDO : HARIA TAVARES COSTA SILVA 
ADVOGADO 

DISTRIBUICAO: 00009670/1999 • (AlEATORIA COH COHPEHSACAO) 
VARA : la. VARA C:VEL E fAZENDA PUBLICA 
f_EITO : ACAO PROCEDIMENTO OROIHARIO H ESPEC. TAS. 

VALOR CAUSA : 1.000,00 
REQUEREHTE : AMIRALOO fERREIRA DE ALHEIDAE OUTROS 
REQUERIDO : ESTADO 00 A/lAPA 
ADVOGADO 

I 
CRIMIMAL 

OISTRI BUICAO: 00002102/1199 - (ALEAIORIA) 
VARA : la. VARA CP.IMIHAL 
FEIIO : OIVERSOS(mHES DE LEI ESPEC IAL) 
OCORRENCIA : CF 
ORI GEM : Cf 
AUTOR : Cf 
REU : LECY RAMOS FIGUEIR~~ 

OISIRI8UICAO: 00002499/~9 • (ALEAIORIA) 
VARA : 2a. _\'llRA CRIHIMAL 
FEITO ~l'ÍERSOS(CRIHES DE LEI ESPECIAL) . 
OCORREHCIA : Cf 
ORIGEH : CF 
AUTOR : CF 
REU : AHTOMIO CLAJOIO TRINDADE PEREIRA 

DISTRI8UICAO: 00002501/1999 • (ALEATORIA) 
VARA : 2a . VARA CRIHIHAL 
FEITO : fALSIDADE DlCUmTAL 
OCDRREHCIA : Cf 
ORIGEM : CF 
AUIOR : Cf 
REU : ALCINEI DOS SANIOS 

FAMILIA, ORFAOS E SUCESSOõS 

OISIRIBUICAO: 00009667/1919 • (ALEATORIA) 
VARA : la. VARA DE FAH ILIA, ORfAOS E SUCESSOES 
FEIIO : CARTA PRECATORIA 
ORIGEK : COMARCA DE BACABAL·H 
VALOR CAUSA : 0,00 
REQUERENH : l.A.G. DE A. 
REQUERIDO : A. B. DE A. 
ADVOGADO 

DISIRIBUICAO: 00009676/1999 • (AlEATORIA) 
VARA : la. VARA DE fAHILIA, ORfAOS E SUCESSOES 
fEITO : ACAO RECOHH. DISSOL.SOC. fATO CUHUL.BENS 
VALOR CAUSA : UOO,OO 
REQUEREHTE : M.M.S. 
REQUERIDO : A.K. OA S.C. 
ADVOGADO 

DISTRIBUICAO: 00009617/19!9 - (ALEATORIA) 
VARA : la. VARA DE fAHlliA, ORFAOS E SUCESSOES 

• FEI!O : SEPARACAO OE CORPOS-CAUTELAR 
VALOR CAUSA : Il6,00 
REQUEREHTE : A. DOS S. DE C. 
REQUERIDO : J. R. DE C. 
ADVOGADO 

DISTRIBUICAO: 00009619/1919 - (ALEATORIA) 
VARA : la. VARA DE FMILIA, ORFAOS E SUCESSOES 
fEITO : EXONERACAO CE ALIMEN TOS 
VALOR CAUSA : 1U~2, 00 

REQUEREHTE : M.O.l. DA S. 
REQUERIDO : O. V. DA S.E OUTROS 
ADVOGADO 

DISTRIBUICAO: 00009681/1999 • (ALEATORIA) 
VARA : la . VARA OE FAH ILIA, CRFAOS E SUCESSOES 

fEITO : ACAO DE AliMENTOS 
VALOR CAUSA : 3. 180,00 
REQUEREKIE : I.P. 00 H. 
REQUERIDO : R.P. 00 H. 
ADVOGADO 

DISTRIBU!CAO: 00009689/1999 • (ALEATOR!A) 
VARA : la. VARA OE fAMIL!A, ORfAOS E SUCESSOES 
fEITO : ACAO DE ALIMENTOS 
VALOR CAUSA : 1.632,00 
REQUEREHTE : J.f .V.E OUTROS 
REQUERIDO : J .E. DA C.V. 
ADVOGADO 

OISTRIBUICAO: 00009690/!991 • :ALEATORIA) 
VARA 1 : la. VARA DE fmLIA, ORFAOS E SUCESSOES 
.HITD : IHVESTIGACAO PATERH IOADE C/C ALIMENTOS 

VAlOR CAUSL;_ JOO,OO 

REQUEREHIE 
REQUERIDO 
AOVOGAOO 

J.H.f. 
J.E. OA C. V. 

DISTRIBUICAO: 00009693/1999 - (ALEATOR IA) 

f 
I 

VARA : la. VARA DE fAMILIA, ORFAOS E SUCESSO[$ 
fEITO : DIVORCIO COHSEHSUAL 
VAl OR CAUSA : 100,00 
REQUE REHTE : A.R.L.J.E OUTROS 
ADVOGADO 

DlSTRIBUICAO : 00009694/1999 - (ALEATORIAt 
VARA : la. VARA DE f AHIL IA, ORfAOS E SUCESSOES 
fEITO : ACAO DE DIVORCIO 
VAlOR CAUSA : 489,60 
REQUEREHTE : A.l.S.C. 
REQUERIDO : A.S.C.f. 
ADVOGADO 

OISTRIBUICAO: 00009697/1999 - (ALEAIORIA) 
VARA : la. VARA DE fAHILIA, ORfAOS E SUCESSOES 
FEITO : ORDEM DEPRECADA POR OFICIO 
ORIGEM : BELO HORI!OHIE · HG 
VALOR CAUSA : 0,00 
REQUEREHTE : R.C. DE S.E OUTROS 
ADVOGADO 

OISIRIBUICAO: 00009675/1999 • (ALEATORIA COM COMPEHSACAO) 
VARA : la. VARA DE fAHILIA, ORfAOS E SUCESSOES 
fEI TO : ORDEM DEPRECADA POR OFICIO 
ORIGEM : COMARCA DE fRAHCA· AP 
VALOR CAUSA : 0,00 
REQUERENTE : G.C.R.E OUIROS 
ADVOGADO 

DISTRI8UICAO: 00009664/1999 • (DIRECIONADA) 
VARA : la. VARA DE fAHlliA, ORFAOS E SUCESSOES 
fEIIO : ACAO DE SEPARACO JUDICIAL l!TIGIOSA 
VALOR CAUSA : 20.000,00 
REQUE REHTE : J.B. DA S. 
REQUERIDO : J.H. DA S. 
ADVOGADO 

DISTRIBUICAO: 00009681/1999 - (OIREC IO MADA) 
VARA : la. VARA DE fAHILIA, ORFAOS E SUCESSOES 
FEITO : EXECUtAO DE Al!HENTOS 
VALOR CAUSA : 205,19 
REQUEREHTE : D.C. DA S. 
REQUERIDO : O.A. DA S. 
ADVOGADO 

DISIRI8UICAO: 000096BS/!999 • (DIRECIONADA) 
VARA : la. VARA DE fAKILIA, ORfAOS E SUCESSOES 
FEITO : EXECUtAO DE AL!HEHTOS 
VAlOR CAUSA : l2l ,36 
REOUERENTf : N.M.8. 
REQUERIDO : R.R.B. 
ADVOGADO 

DISTRIBUICAO: 00009661/1999 • (ALEATORIA) 
VARA : 2a. VARA DE fAHILIA, ORFAOS E SUCESSOES 
FEITO : HOHOLOGACAO DE ACORDO 
VALOR CAUSA : 3.000,00 
REQUERENTE : 8. DOS S.M.E OUIROS 
ADVOGADO 

OISTRIBUICAO: 00009669/1999 - (ALEATORIA) 
VARA : 2a. VARA DE fAHILIA, ORFAOS E SUCESSOES 
fEITO : CARTA PRECATORIA 
ORIGEM : BELEM 
VALOR CAUSA : O, DO 
REQUEREHTE : H. DA C.S . DE f. 
REQUERIDO : V.C. DE f. 
ADVOGADO 

OISTRI8UICAO: 00009686/1999 - (AlEAIORIA) 
VARA : 2a. VARA DE FAMILIA, ORFAOS E SUCESSOES 
FEITO : IHVESIIGACAO PATERNIDADE C/C Al!HEHTOS 
VALOR CAUSA : 1.632,00 
REOUEREHTE : P.A. DA C. 
REQUERIDO : J. DAS G. DOS S.M. 
ADVOGADO 

OISTR IBUICAO: 00009691/ 1999 - (ALEAIORIA) 
VARA : 2a. VA RA DE FAHILIA, ORfAOS E SUCESSOES 
fEITO : ACAO DE ALIMEHIOS 
VALOR CAUSA : 1.632,00 
REQUERENTE : L·.P.L.S . 
REQUERIDO : R.B .S. 
ADVOGADO 

OISTRIBU!CAO: 00009691/1999 • (ALEATORIA) 
VA RA : 2a. VARA DE fAHlliA, ORfAOS E SUCESSOES 
FEITO : HOKOLOGACAO DE ACORDO 
VALOR CAUSA : 1.200,00 
REQUEREMIE : C.H. DOS S. E OUTROS 
ADVOGADO 

DISTRIBUIC AO: 00009682/1999 • (DIR ECIONADA) 
VA RA : 2a. VA RA DE fAHILIA, ORFAOS E SUCESSOES 
fE ITO : EXECUCAD DE ALIMENTOS 

VA LOR CAUSA : 829,63 
REQUERENTE : O. DOS S.f .E OUTROS 
REOUERIOO : f. f . 
ADVOGADO 

ÓISTRIBUICAO 00009683/1999 • (DIRECIONADA) 
VARA 2a. VARA DE fAHILIA , ORfAOS r· SUCESSOES 
fEITO EXECUtAO DE Al!MEHIOS· INCIDEMTAl 
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VALOR CAUSA : 554,54 
REQUEREHH : U .0. 
REQUERIDO : J .C. DO f.S. 
ADVOGADO 

DJSTRJBU!CAO: 000096B4/!999 - (DJREC!OHADAI 
VARA : 1a. VARA DE FAM!LIA, ORfAOS E SUCESSOES 
FEITO : !XECUCAD DE AllmTOS-IIC!DEmL 
VALOR CAUSA : O, 00 
REQUERENTE : D.l. DE S.U OUTRCS 
REQUERIDO : ~.U. 
ADVOGADO 

D!STRIBUICAO: 00009666/1999 - (ALEA TORIA ) 
VARA : la. VARA DE FAMILIA , ORFAOS I SUCESSOES 
fEITO : CARTA PRECATORJA 
OR;m : COMARCA DE AHANIHOEU 
VALOR CAUSA : O, 00 
REQUEREm : l.G . DE O. 
REQUERIDO : H. E.R. DE O. 
ADVOGADO 

DISTRIBUICAO: 0000967B/1999 - (ALEATORIA) 
VARA : la. VARA OE FAmiA, ORFAOS E SUCESSOES 
FEITO : ACAO DE AllHENTOS 
VALOR CAUSA : 3.264,00 
REQUERENTE : I. DA R. T.E OUTROS 
REQUERIDO : O.A.l.l. 
ADVOGADO 

DJSTR!SUICAO: OD009688/1999 - (!LEATORIA) 
VARA : la . VARA DE F'"ll!A, ORFAOS E SUCESSOES 
FEITO : ACAD DE AllHENTOS 
VALOR CAUSA : 1.652,00 
REQUERENTE : C.B. DOS S.C. 
REQUERIDO l.t.E C. 
ADVOGADO 

DISTRJSUICAO: 00009692/1999 - (AlEATORIA) 
VARA : la. VARA DE FAHiliA, ORFAOS E SUCESSOES 
FEITO : INVESTIGACAO PATERNIDADE C/C AWENTOS 
VALOR CAUSA : l.264,00 
REQUEREMTE : B.C.S. 
REQUE RIDO : A. 00 C.C.G. 
ADVOGADO 

fAHILIA, ORFAOS E SUCESSOES 

DISTRJSUICAO: 00009696/1999 - (ALEATORJA) 
VAR4 : la. VARA DE fA!ILIA, ORFAOS E SUCESSDES 
ftJTO : JNYESTIG~CAO P~TERHIDADE C/C lli"EHTOS 
VALOR CAUSA : I. 652, O~ 
REQUERENTE : J.C. 
REQUERIOO : U. B. 
ADVOGADO 

OJS!RIBUICAO: 00009680/1999 - (OIRECIOhADA) 
VARA : la. VARA DE FAH ILIA, ORFAOS E SUCESSOES 
ftJIO : EXECUtAO DE Ali!EHTOS 
VALOR CAUSA : S!5,49 
REQUERENTE : E.P.U. 
REQUERIDO E.U. 
ADVOGADO 

JUI I AOO ESPECm 

DIS!RIBUICAO: 00002500/1999 - (DI RECIONADA) 
VARA : JUIZADO ESPECIAL CENTRAL CRI!IHAL 
FEITO : COHCILIACAO CRimAL 
ORJGEX : JECCAP 
AUTOR : JUSI!CA PUBLICA 
REU : ROOJHEY GE!AQUE SOUZA 
ADVOGADO 

DISTRIBUICAO: 0000150l/!999 - (DIRECIONADA) 
YARA : JU!lADO ESPECIAL CENTRAL CRIHIHAL 
FEITO : COHCILIACAD CRIMINAL 
DRIGE! : JECCAP 
AUTOR : JUSTJCA PUBLICA 
REU : GEHJTD VASCONCELOS SANTOS 
ADVOGADO 

DISTRI8UICAO: 00002504/1999 - (DIREC I OH~DA) 

YARA : JUIZADO ESPECIAL CENTRAL CRJmAL 
FEITO : COMCIL!ACAO CmJNAL 
ORIGE! : JECCAP 
AUTOR : JUSI!CA PUBliCA 
REU IVAH mCELO RI8EIRO FARIAS 
ADVOGADO 

OISTRIBUICAO: 0000250S/!999 - (DIRECIONADA) 
VARA : JUIZADO ES PEC IAL CENTRAL CRIHIMAL 
FEITO : PROPOSICAO DE PENA 
AUTOR : JUSTICA PUBLICA 
REU : ANTONIO ALHEIOA DA PEMHAE OUTROS 
ADVOGADO 

DISTRISUICAO: 00009698/1999 - (O IRECIO NADA) 
VARA : JU!lADO CJYEL DESCEHTRALI!AOO - CEAP 
FEITO : RECLAHACAO CIYEl(COHHECIHENTO) 
REQUEREHTE : JOSE SANHA CORREA 
REQUERIDO : SUELI HIRA MORAES E OUTROS 
ADVOGADO 

DISTRJBUICAO: 00009699/1999 - (DIRECIONADA) 
VARA : JUIZADO CIVEL DESCENTRALI!ADO - CEAP 
FtllO : RECLAHACAO CIVEL(CONHECIHENTO) 
REQUERE"!( : ClEUOETf SOUZA OE Ol!Vf!RA 
REOUERIOO : FAP 

DIARIO OFICIAL 

OIS'~I!UJCOO: C0009700/1999 - (DIRECIONADA) 
VOPP : JUIIADO CJYH OESCEHTRALIZoOO - CEAP 
F~; Tc : RECLAMACAO CIYEL(EXECUCAO) 
REQUERE~)[ : !OAILTO~ GO!ES FERREIRO 
HQIJto:oo : ~-P!> DE F Ai !MA SALES 
AOYQGACl 

DISTRI!IJ;CAO: 0000970I/I999 - (OIRECJOHA~A) 

\'O!A : JUIZADO CIYEL DESCEHTRALIZADO - CEAP 
F!!TO : 'fCLAMCAO CIYH(EXECUCAD) 
REQUER~HTE : ARIANNA TRAJAMO HAIA 
REQUEQiOO : DAlliRA ALEXANDRE DA SILVA 
ADVOGADO 

DIS!R!SUICAO: DD009702/!999 - (D IRECIONADA) 
VARA : JUIZADO CIYEL OESCEHlRAlllADO - CEAP 
FEITO : RECLAHACAO CIVEL(EXECUCAO) 
REQUEREH!t : ARIAHHA TRAJAMO HAIA 
REQUERIDO : H!LDETE FARIAS PENHA 
ADVOGADO 

DISTRIBUICAO: 0000970l/1999 - (OIRECJONADA) 
VARA : JUIZADO CIYEL DESCENTRAlllADO - CEAP 
fEITO : RECLA!ACAO CI VEL (CONHECIMENTO) 
REQUEREHTE : AR!AHHA TRAJANO HAIA 
REQUERIDO : HllDETE FARIAS PENHA 
ADVOGADO 

DJSTRIBUICAO: 00009704/1999 - (DI RECIONADA ) 
VARA : JUIZADO CIYEl DESCEHTRAlllADO - CEAP 
FEITO : RECLAMCAO CIYEl(CONHECJKENTO) 
REQUERENTE : AOERNALOO RAMOS OOS SANTOS 
REQUERIDO : ROSIANE DOS SANTOS HARTIHS 
ADVOGADO 

DJSTRIBUICAO: 0000970S/I999 - (DIRECIOHADA) 
VARA : JUIZADO CIVEL OESCEHTRAlllADO - CEAP 
FEITO : RECLAHACAO CIYEL( EXECUCAO) 
REQUERENTE : JmS MORAES 
REQUER IDO : ALAISON S.CASTJLHO 
AO VOGADO 

l ___ _ 

JUIZADO F.SPECIAI. CE:-.'TRAL C(VEI 

PORTARIA N• 043/99 

A Dr'. SUELI PEREJR-. PTNl, MM'. juf'" de 
Direito, Coordenudort~ do~ Juio:ado) E-~ciuis Cíveis 
du Coman.:.a da Capital, no U50 de s:uus utribuiçOes e. 

CONSIDERANDO o pleno êxito do Jornada do 
Juizado Itinerante Fluvial designuda para o di~t 27 de novembro de 
1999, n:J Ilha de Santana, Munidpio de Santana-AP. reali:adu como 
parte da programuç!ío cstalx:lecidrt no VI Em:omro Nacionttl de 
Cuordenudore~ de Juí:ados Especiois Cív~is e C riminah reali:Bdo 
neua Capital, 

CONSIDERANDO os excepcionais delo.Cmpcnho:<. e 
11 dedicaçêo deb serventuário!' d'"- Jui!ados Esped&is Civei~ da 
Comurco de Macapú naqu~le e\.·ento, 

RESOLVE: 

I - ELOGIAR "' '>Crven ruúrios ANA CREUZA 
S!L V A E SILVA, AROLDO PEREIRA BARRETO, JOSÉ 
ADILSON DOS SANTOS PANTOJA, JOSÉ AUGUSTO 
LOBA TO GOMES, MARCIO PANTO)A PACHECO MARIA 
DARLENE COELHO BARBOSA, MARIA JOSÉ CAL~ ÃO DA 
COSTA; a.c .scrvid01.-~ Ju Quadro do POOer Exec;:utivo C LAUDETE 
LIMA FAVACHO DE OLIVEIRA, EUZINETE DA SILVA 
BENTES c LUCILENE RMA DE MIRANDA, todo< lotado< no 
Jui:edo Especial Central Grvel: MARIA DA CONCEIÇÃO DA 
SILVA CRUZ, lotada no juizado Especial Cível Descennulizado -

UN!FAP: ~CLEUMA B ÃCORRÊA-.l_otada no Juizoõo 
fu.pecaal Civel Descentrali: o - CEAP; ~ co:ln.~.eiro ADIEL 
PINHEIRO GASPAR e a oluntúria ANDREA PA1ofi\LONA DE 
AGUIAR. pelas decisiv ' contribuições na reali:açAo da Jornada 
Auvial na Ilha de Sant a, em 27 de novembro p.p .• re~~,hiindo 0 

empenho e zelo na con uçlo da:. tarefas que estavam inc ttmbidos, 
lx-,m_ al)sim o aho nfve proAs.sional demonstradO> duraM' toda a 
uttvtdade pela iniciativa respons~bilidade e de~-prendimento. 

11 - Detec.minur a publicaçAo da prelient~· Portaria no 
6rgêo oficial de imprenu e a remessa de c6pia à Corregedoriu de 

Justiç:a e ao Setor de Pe~al do SEAD par~:~ fin ~ de uno(ut,.no nos 
assentamentos funcionais dos servidores. 

9. 

S'«á~P'-" .......,_ 
.Niu ft Dn•to CoordeMdorlo dOI Jw:eclos E$9K~a•• 

CiYetscfaComa!c.acfaC.p!tal 

J~IZ.\00 ESPECW. CENTIW. CiVEL 

ExpcdJente de lNTJr.IAÇÃO pan ctêncu dos :advo~s. 

.\CTOS n.• 15.0-9/99 (Ação de fuccuçio) 
E'cquenrc: FABL\t-;0 SOUZA DOS ANJOS 
.\d•·ogado(a)• ~L\RL\ DO SOCORRO DE MEDEIROS 
Excc ul.aJo~ jCSt..:S ROD!UGVES C.-\l.VO 
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Dc: •p~ch~ .. ). Indefuo o pc:ddo, \'e~ q~ o riu scqucf foi citado. intime-se: pa.n un 
43 ~0':_'" tornecer ~~do~ pu-a .denufie:~oçio. dJgo.locahzaç.lo do devedor, sob pena. de 
exunçao da cxccupo. Mpc, 11.1 l 99. Eduardo NaV1nO • Jun de Direito. 

AUTOS n.• J6.139/99(Açio de Conhccuncnto) 
Requerente: SOCORRO DE NA~ RAMOS DA COSTA 
Advog'2do(a)s: ftanCJ.sco Fab~ano Dus de Andrade 
Requerido: FABIOU PORP!NO SEIU\ANO 
Dc:spac.bo:. Manifeste-se a parte ::autora Jobre a cc.rudio de Os. 19v. Mcp, 29.11.99. 
Eduardo Navuro. Juiz de Duei1o. 

AliTOS n.• 16.170/99(Açio de Conhccunc:nro) 
Requerente: MAG/\l.Y PEIXOTO DUARTE 
hdvogado(a).: ELIJ\S SA W.NO F AlUAS 
Requerido: JOSE DISNEY SANTOS DE SANTANA c SESC rep JOÃO 
MANOEL DE OLIVEIRA PEREIRA ' 

=oá'k"so~ELFONSO PANTOJA DA SILVA JÚNIOR c ADELMO 

Scntcnç•: . .. JULGO PROCEDENTE EM PARTE o pedido pan condcnu José: 
D LSnC)' Santos de Santana c SESC oo pagamento a. título c rcpuaçio por danos 
nuterws, na ~tia de RS 15,00 (quinze ttais), bem como na u:nportinc.i2. de R$ 
1.360_,00 (um. mil trezentos sessenta re)Js) e :a título de: c:ompeouçio por danos 
mows, quanu:as que Jeri.o pagas i autora ac.tescida.s de eorm;ão tn()ft(t:i.oa c juros 
~kato~~sde a propo:atun da açào ... Mcp, l0.11.?9. Eduudo Navauu _ jtW. de 

Maca • rode 1999 

,. ~~ s-.:.:.-- . 

Juizado Especial Cent~al Cível 

Expediente de INTIMACÀO oara ciênc1a dos ad,·ogados, 

AUTOS N" 16.696/99 (Ação de Conhecimento) 
Requerente: ADAMOR MAGALHÃES DE ASSIS 
Advogado: Dr. AUGUSTO PINHEIRO 
Requerida: MARIA NINA DOS SANTOS GUEDES 
AUDif!:NCIA: 04.02.2000, às 15horas. 

AUTOS N.• 12.498/98 (Ação de Execução) 
Exequentes: ALTANlR DA COSTA DAVTD E 
OUTROS 
Ad"ogada. Dr". S ULAMlR PALMEIRA MONASSA DE 
ALMEIDA 

Executada. B~ESCO SEGUROS S/A (SUCURSAL 
EM BELEM/AGENCIA MARAJ Ó). 
Ad\'og~do: RAIMUNDO DA COSTA QUEIROGA 
AUDIENCIA: 19.01.2000, :'is 12horas. 

Macapá-AP, 02112199. 

! 

JUIZADO ESPECIAL cfVEL 

Expediente de INTIMAÇÃO pan ciência dos advogado.~. 

AUTOS N °: 16.038/99 (A;io de Conhecimento) 
Requerente' REJANE MARIA LEITE DOS REIS 
Advogado: Dra. MARJ.ANGELA MARINHO RODRIGUES 
DA SILVA 
Requerid" TELEMAR 
lntinução: para apresentar as tomra· razões ao rtcu rso aprc.\emado 
pela requerida. 

AUTOS N•: t5.283/99 (Ação de Conhecimento) 
Requercme: C LOVIS SIMÃO PEREIRA DE AlMEIDA 
Advogado: EUAS SAL VIANO FARIAS 
Requerido: S!NDICA TO DOS TRABALHADORES NA 
INDÚSTRIA DA CONSTRUÇÃO CIV!L NO ESTADO DO 
AMAPÁ 
Advogada: 0... ANTÔNIO CABRAL DE CASTRO 
Intinu.ção : aud1ência de instrução e julga.me.mo, designada para o 
di• 04 /02/2.000, às 17hJOmin. 

AUTOS N°: 10.9&&/99 (Ayio d~ Conheci.rne.nto) 
Requerente: NILSON AlMEIDA DOS SANTOS 
Requerido, TELECOMUNICAÇÕES DO AMAPÁ 
Advogada: Ora. KELLY CRISTINA BRAGA DE LIMA 
Intimação ' audiêncra dClignada p>.ra o dia 21/0112.000, às 
IO:OOh. 

AUTOS N•: 11.645/98 (A;ão de Conhecimento) 
Requerente: ADAUTO DE ARAÚJO SANTOS 
Advogado: NILSON MONTORIL 
Requerido: TELECLUllE 
Advogada: 0... MARLON FARIAS 
lntimaçio : •udiêneia designada p>.ra o di' 20/01/2.000, às 
IOhJOmin. 

AUTOS N°: 13.130/'9 (Ação de Conhecimento) 
Requerente: CATARINA DE LOURDES MIRANDA DA 
SILVA 
Advogado: JOSÉ MARIA S. FlUi O 
Requerido: TELECOMUNICAÇÕES DO AMAPÁ SI A 
Advogada: Dn. KELLY CRISTINA BRAGA DE LIMA 
lntimaç.io : audiência d.,ignub para o dia 20/01/2.000, às 
IO:OOh. 

AUTOS N •: U.432/'' (Ação de Conhecimento) 
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R<qu«<nte: FERNANoO ANTÔNIO FERREIRA MIRANDI 
Advogado: CLEIDE ROCHA 
R<qu<rido: ELO IR DA Sll. VEIRA FERREIRA 
Advogada: Dr. RICARDO SANTOS 
Intinnção : audiênci:a de instrução e julgvnento, dcsignad:~ pan o 
dia 20/01/2.000, :U tlh30min. 

AUTOS N°: 12.540/99 (Açio d< Conhecim<oto) 
R<qu<r<nte NeWTON JOS~ LIMA DE SOUZA 
Advog:~do: MARCELO PORPINO NUNeS 
R<querido: RERINALDO MARQUES DA Sll. VA 
Advog>da: Dr. MARCELO FERREIRA LEAL 
lntinuçõo : audiência de.signada pm o dia 20/01/2.000, à• 

09h30min. 

AUTOS N•: 16.254/99 (Ação d< Conhecimento) 
R<qu<r<ot<: HAMU.TON FERREIRA DO NASCIMENTO 
Advogado: Dr. ANTÔNIÓMEIRELES 
R<qu<rido: CAPEM! 
Intimaç..io: apresentar contr:J·ru.óes ao m:urso aprescnudo. 

. AUTOS N•: 16.137/99 (Ação de Conh<<imento) 
R<quer<nt<: RODOLFO DOS SANTOS JUAREZ 
Requerido: HAROLDO SOUZA DE Ol!VEIRA 
Advng>do: Dr. MARIA DE LOURDES 
Intinuçio: aprcsenu.r contn.-rnõc.s ao recurso :apresenudo. 

AUTOS N•: 14.400/99 (Ação de Ex<euçlo) 
Ex<qucnte: MARIA DA CONCEJÇÃO OLIVEIRA QUEIROZ 
Advogado: Dra. LUCI MEIRE SILVA DO NASCIMENTO 
Executada: LÚCIA ANDRADE . 
Intimaçlo : para indicar bens da execuud:t passíveis de penhora. 

Mmpá, I d< d.:umbro ~e 1999. 

r.h.wL . \ 

~ ··\ 
MARIA D~4EN co'ELHO BARBOSA 

Cbefe de Scc~1aria \ . 
_/ 

Juizado Especial Ceu/~al Cível 

F.xoc<ljcntc de lNTTMACÃO pum ciéncia dos ad,.·ogados 

AUTOS N" 16.533/99 (Ação de Execucilo) 
Excqucnte: JOÃO MARCOS SAMPAIO PEREIRA 
Advogado.: Ora. MARINA DE ALMErDA ROCHA 
Executada: L. 1\1. AMARAL- ME 
AUDIENCIA: 16.12.99, às IShoras. 

AUTOS N.• 16.692/99 {Ação de Execução) 
Excquente:EDINA MARIA PANTOJA AMARAL 
Advogado: Dr. LÉLIO JOSÉ HAAS 
Executada: VESPERTINA DE OLIVEIRA MORAES 
AUDIENCIA: 08.02.2000, às IOhoras. 

AUTOS N.• 16.693/99 (Ação de Execução) 
Exeqüente: RAJ.111UNDA EDITE SOUSA DE FREITAS 
Advogado: Dr. HORÁCIO MAURLEN FERREIRA DE 
MAGALHÃES 
Exccurado: OIUVALDO BEZERRA DOS SANTOS 
AUDIENCIA: 08.02.2000, às 9h30min. 

AUTOS N.• 15. 808/99 (Ação de Excctção) 
Excqucntc: VERA DE JESUS PINHEfRO 
Advogada: Dr'. VERA DE JESUS PINHEIRO 
Executado: NEWTON FIGUEIREDO DE BRITO 
AUDIÊNCIA: 03.02.2000, às 17h30min. 

AUTOS N.• 15.603/99 {Ação de Execução) 
Exequcntc: PAULO ROBERTO NASCIMENTO DOS 
SANTOS 
Advogado: Dr. CÍCERO BORDALO JÚNIOR E 
OUTROS. 
Exccu~ada:I\IARIA RITA PICANÇO DA COSTA 
AUDIENCIA: 03.02.2000, às 17h30min. 

AUTOS N.• 13.117/98 (Aç;iodc Exccuç~o) 
Excqucntc: PAULO DIA FERREIRA 
Advogado: Dr. SEBASTIÃO DE NAZARÉ DA SILVA 
Executada: ROSA MARIA VlEGAS RODRIGUES 
Admgado: DR LUIZ CARLOS DE AGUIAR 
PORTELA 
AUDIÊNCIA: 20.01.2000, <\s ll:OOh 

Macapâ-AP, 01112/99. 

JUlZADO ESPECIAL CfVE L. 

Expa:lie-at.e de INTIMAÇÃO JUra Qêocia de» adv~ados. 

AUTOS N°: 16.710/99 (Apode Conh«imeato) 
R<qu«<n<oo JOS~ HAROlDO SENA CUNHA 
Advogoda: CLEIOE ROCHA 
R<qu<ndo, GEA/SEEO {SECRETARJA DE ESTADO DA 
EDUCAÇÃO). 
D«:~p.od.o= "'J'L A. (Coni•Wmcnto}. No. '""''- do ~ a• .L Lc.i 
9.0'9'1/95, as pcn.:u jwidi~ de direito púhlico n3o podem Kr parte no 
procc:dimc.nto institufdo por ela. Assim. c.om fulero r.o \Ut, Sl, U 
(primc:in parte) c:b mc:uc:iorud.a Le:i c:xtinro o feito, sem :a.a21ise de: •c-u 
mérito. DW:c c.iêncU c uqu:iTNe. Mcp, 29.11.99. Sudi Pc:rci.ra Püü. 
MM•. Juíu de Dirtito'". 

AUTOS N°: 16.709/99(Açãode Conheâmeoto) 
K<qu<r''"" EDILBERTO PONTES SILVA 
Advogada; Or•. NAZA.RÍ SANTANA 
R<qu<rido, RUBENS GOMES DOS SANTOS 
Aud.iênci:a.: 2.4.2000,ls t&lüOmin. 

DIARIO OFICIAL 

AUTOS N°: 16.701/99 (Açiod~ Conb«imt>oto) 
Rcqu~l'\"nte:: LEONARDO PIRES DA COSTA 
Advog~: Or•. WALQUÍRJA GAMA 
R<qu<rido, SANE (SANEAMENTO CONSTRUÇÃO E COM~RCIO). 
Aud..itncio~.: 4.2.2000, às t6hl0min. 

AUTOS N°: 14.707/9'1 (Açiodc: Conhec:imeoto) 
R"'"'"'""' MAURO FERNANDES DE SOUZA 
Adv~ 0 ... WALQUÍRIA GAMA 
R"!"<rido, SANE (SANEAMENTO CONSTRUÇÃO E COMtRCtO). 
Audif:nci:a.: 4.1.2000, is 16hJOmin. 

AUTOS N•: 16.706/99 (Apode Conhecimento) ' 
Requcrenu: SÁTIRO ARAÚJO QUARESMA 
Adv~ o ... WALQufRIA GAMA 
Requerido: PAULO TADEU BARBOSA DA SlLVA 
Audiêoci:a.: 4.2.2000, is 16b. 

AUTOS N•: 1&.705/99 (Açio de: Con.h«imc:oto) 
Rcqu~rc:ote: MAR TINI DA LUZ BASTOS 
Advoplo' O r. ROG~RJO MONTEI.ES DA COSTA 
R<qu<ndo,JORNAL DIÁRIO DO MIA!' A. 
Audiência: <4.2.2000, às 16h30min. 

AUTOS N°: 14.361/99 (Açiod~ Conhecimento) 
Rccorn:nte: LEI LA BELO FERREIRA 
Advoplo: Or. ROG~RJO MONTEI.ES DA COSTA 
R«omdo,JOS~ RONALDO BAGUNCES. 
Adv.,.odo, LUCIANA UMA MARIAL VES DE MllO 
Capacho: .. Ao recorrido par.a :.prcsc:nt.:ar u c:ontn n.%ões :~o retun:o 
interposto ... 

Mmp.o~',OJ.úJam>bwJJ, 1999 . . 

... , 
' 

JUIZAOO f.SPECIALCENU.AL CIVEJ. 

Expediente de intimação para ciência dos ADVOGADOS 

AUTOS W 16.700199 (Conhecimento) 
Requerentt: ANTONIO SILVA FILHO. 
Advogado(a): EVALDY MOTTA DE OLIVEIRA 
Requerido: SRIRLEY UCHOA DA ROCHA 
Finalidade: lntlmur as partes para comparecer U audiência 
designada pnra o dia 0410212000 às 12:00h. 

AUTOS N' 16.698199 (Conhecimento) 
Requerente: RAIMUNDO SANTANA PERDIGÃO. 
Ad•·ogado(a): W ALBER DIAS. 
Requerido: MANOEL Ali!ÉRICO DE SOUZA. 
Finalidade: Intimo r as partes para comparecer à audiência 
dcsignadn por este JuiUJ que rcalizar·Se·á no dia 04/02/00, às 
15:00 horas. 

AUTOS N' t6.697/99 (Conhecimento) 
Rcquerent t: THALES PHILIPPE ABEL 
Ad•·ogado: ÃNGELO S. MONTEI.RO. 
Requerido: ANDRÉ SA TURNE SAINT JOUR 
F'inslirladr: lntimar A 'E p~~ra .~omptrtc:er à audiência 
designado por es le Juizo ~~r::i no dia 0~/02/00, às 
15:00 horas. 

' 
AUTOS N' 16.701/99 (Conhtcimento) \ 
Requerente: ANTONIO Srt\!A FILHO. 
Adrogado: EVALDY MOtTA DE OLIVEIRA 
R<querido: DIANA ODETE j)J: ALMEIDA UCHOA. 
Finalidade: Intimar as partes?p:ara comparecerem à audiência 
designada por este Juizo que ie. retlizaní no d ia 64/0212000, ãs 
11:30 horas. .... 

AUTOS N' 16.702/99 (Conhtcimento) 
Rcqutrenle: ANTONIO SILVA BRITO. 
Advogado: EVALDY MOTTA DE OLIVEIRA 
Requerido: ODETE DE ALMEIDA UCHOA. 
Finalidade: Intimar as partes para comp:.recer il audiência 
designada p~ .'«te Juizo que se realizará no dia 04/0UOO, ãs 
12:00 horas. 

AUTOS N' 16.695199(Conhecimento) 
Requerente: V!RGILJO LOURENÇO RODRIGUES. 
Requerido: JOSÉ ALVES FERREIRA 
Final idade: Intimar lU partes para comparecerem à audiência 
designada por este Juizo que se realizará no dia 04/02100, às 
15:30 hor:u. 

JU1 7.AOOESPECIALCEllo71\ALdVEL 

Expediente de intimação para ciência dos ADVOGADOS 

AUTOS N' 16.699/99 (Conhecimento) 
Requerente: JOSÉ ELIAS ARAÚJO COSTA 
Advogado(a): CLEIDE ROCHA 
Requerido: SULAMÉRICA SEGUROS SIA 
FinaJjdade: Intimar as partes paro comparecer à audiência 
designada para o dia 04/0212000 iu 15:b. 

AUTOS N' 16.698199 (Conhecimento) 
Requerente: RAil\1UNDO SANTANA PERDIGÃO. 
Advogado(a): WALBER DIAS. 
Requerido: MA.NOEL Ali!ÉRICO DE SOUZA. 
Fin!!!.lid•de: Jnllm 111r • .s pariu para comparecer U audiência 

dcsign3d:t por este Juizo que re.alizar-st-ã no ditt 04102/00, às 
15:00 bonu. 

AUTOS N' 16.697199 (Conhtcimtnlo} 
Requ:,..nte: TIIALES PIDLIPPE ABEL 
Advogado: ÃNGEW S. MONTEIRO. 
Requerido: ANDRÉ SATURNE SAINT JOUR 
Finalidade: Intimar as partes pua comparecer à audiência 
d esignada por este Juizo que se realiza ri no dia 04/02100. iu 
15:00 horas. 

AUTOS N' 16.701/99 (Conbtclmtnto) 
Requeronl<: ANTONIO SILVA FILHO. 
Advogado: EVALDY MOTTA DE OLIVEIRA. 
Reque.rido: DIANA ODETE DE ALMEIDA UCHOA 
Finalidade: Intimar as putes pua comparecerem à audiência 
designada por este Juizo que se realizará no dia 0410212000, às 
11:30 horas. 

AUTOS N' 16.702/99 (Conhtdmtnto) 
Requerente: ANTONIO SILVA BRITO. 
Advogado: EVALDY MOITA DE OLIVEIRA. 
Requerido: ODETE DE ALMEIDA UCHOA. 
Finalid ade: In timar as partes para compareç_er à audiência 
designada por este Juizo que se rtalizari no dia 04102100, às 
12:00 horas. 

AUTOS N' 16.695199 (Conbecimtnto) 
Requcr<ntt: VIRGJLIO LOURENÇO RODRIGUES. 
Requerido: JOSÉ ALVES FERREIRA 
Finalidade: lnlimar as partes pua comparecerem ã audiência 
de:signuda por este Juízo que se realizará no dia 04/02/00, às 
15:30 horas . 

I • VARA CÍVEL E FAZENDA PÚBLICA 

EDITAL DE CITAÇÃO 
Prazo: trinta (30) dias 

O MM. Juiz de Direito desta Vara, na forma da lei, etc. 

FAZ SABER a todos os que o presente virem ou dele 
conhecimento tiverem que, por este meio, CITA o requerido 
RAIMUNDO JOSÉ DA SILVA NASCIMENTO, 
brasileiro, casado, funcionârio público, atualmente em lugar 
incerto e nao sabido, para, no prazo de cinco (5) diu, 
entregar o veiculo objeto da lide, depositá-lo em Juizo, 
consignar o valor correspondente em dinheiro ou contestar a 
ação, nos autos do Processo n' 2887/96 - Ação de Depósito, 
que lhe move o BANCO FIAT S/ A, tudo sob pena de prisão 
civil e de serem aceitos por verdadeiros os fatos articulados 
pelo(a} autor(a), na petição in icial, ficando esclarecido que 
este Juizo tem sua sede na Av. Fab, n• 1737 - Centro. Para 
conhecimento de t os, expediu-se o te edital que será 
aftxado no lu de costume e licado forma da lei. 
Macapâ, 2 novembro de I 99. Eu, Jo enildo Santos 
Cardos Técnico · Judiciãri , digitei. 

CIV ALDO DOS. 
· subscrevi. 

EDITAL DE CITAÇÃO- PRAZO 20 DIAS 

DE: ERALDO DA SILVA RlBEffiO, CIC N" 
198.279.032-68, atua lmente em lugar incerto e 
não sabido. 

FINALIDADE: Citação da parte requerida para, no 
prazo de quinze ( 15) dias, responder a Ação de 
REINTEGRAÇÃO DE POSSE - proposta no 
Processo n• 5.398/99, promovida por BANCO 
LEASING S/A ARRENDAMENTO 
MERCANTIL, sob pena de presunção de verdade 
dos fatos articulados na petição inicial. 

SEDE DO JUÍZO: 2' Vara Cível e de Fazenda 
Pública de Maeapá - Fóru~ de Macapá,· sito à Av. · 
FAB n• 1.737- Centro. 

Juiz de Dire ito 

. Pág. 30 

Varas e Secretarias do lnteriOf 

Varo Onii:a da Comarca de Mazagao 

EDITAL DE INT111:1AÇÃO DE SENTENÇA 

(o Doutor MARCO MIRANDA, MM. Jujz-4_e Direito 
Substituto da Vara Única da Comarca de Mazagfio, 
Estado do Amapá, na forma dnlci etc .. 

1 Faz saber o. todos quantos o 

presente edital, virem ou dele conhecimento tiverem 
que, se processando, por este Juizo e Cartório, os 
termos da Açilo de Investigação de Paternidade c{ c 
Alimentos n.• 523/97 em que é au~r J.T.F.S. 
representado por sua genitora Dulene da P'CIOllleca e 
Silva e investigado ERcfLIO BALlEIRO SANTOS DA 
SILVA, antes residente na Avenida Pedro Aires s/rt, 
Centro Mazagão, atualmente ' em endereço 
desconhecido, é o presente para. UlTIMAR O -



Macapã, 03.12.99 

lKVJ:STIQAD<J da r. sentença de fis. 45/47 a seguir • 
transcrita: •Jsto posto e considerando o que mais. 
coMtc neste cod.erno p~ ""' acolhlmdo o 1 
posicionnrnentD dD 6ry<1o Ministerial, JULOO 
PROCltDilN'I-. o pedido conJidD na inicial e, de 
consequhlcia, DJU:LARO existente o vfnculo de 
natuo:eza palemD-filiai, com seus efeitiJs p~. 
patrimDniais e sw:essórios, entre o investigado ERCILIO 
BAUI!.IRO SANTOS DA SILVA, já quaJificadD, e o 
investigo.nte J. T.F.S. o que fat;O com fulcro nD art. 363, 
2" figura dD C6digo Civil, combinado:J ainda com o art. 
227, § 6• da Constiluiçilo da Rep{Wiica. De 
consequhlcia, l!lq>eça..se o necessário paro a averbaçr2o 
jwttD ao assento de nascimento dD inuestigan1e (fls. o~~ 
procedendo..se a inclusllo dos dados relatiuos ao 
inuestigadD obseroando..se as anáelas legcns. Deueni a 
RL dD autor deuerd fornecer jrmUJ ao Cartório de 
Registro Ciuil as informat;óe!l acerrxr dos pais dD 
inuestigado. Por outro lado, como corolário dD 
reconhecimenlo dD jus sanguinis e a falta de dados 
precisos acerrxr da situaçr2o econ6miaz dD irwestigadD 
COND:&N~ ao pagamento de alimentos ao autor nD 

equWa1ente a O 1 (um) salário mlnimo, com efeiiDs a 
contar da citaçao. Com o transito em julgadD, e 
prouidenciadas as anDtaçóe!l de estilo, arquiuem-<~e os 
autos. Custas ex lege. P.R. Intimem se. Mazag(U) 09 de 
agostc de 19!J9. Rogério Bueno da Costa Funfas - Juiz 
de Direito•. E, para que não se alegue ignorância, 
mandou expedir este que será publicado e afixado na 
forma da lei. Dado e passado nesta cidade de 
Mazagão, Estado do Amapá, aos dezoito de novembro 

~
o ano de mil nov ntos e n enta e nove. Eu, 

Ellre 8/ljezerrri' ), C ~de Secretaria o 
subscreV1. • 

au~ MARCO 
stituto 

V4.a. Útia «.a. e-- ée 74~ 

EXPEDIENTE DE INTIMACÃO PARA 
CI!';NCIA DE ADVOGADOS 

Dr. PETRUS SOARES AZEV2DO · Juiz de Drreito 
Chefe de Secretana: SUZETE MACHADO SOUTO 

Açiio Penal o• 423/98 

Autor· MINISTtRIO PÚBLICO 
Réu: ANTONIO DO SOCORRO SOARES DA SILVA 
Advogados: Dr. CARLOS LOBATO, Dr. VICENTE 
CRUZ t Dr'. ANA MÁRCIA PENAFORT 

lotimacão: Intimar os patronos do réu para 
ofertarem, 110 prazo da lei, a co11trariedade 
ao Libelo Crime Acusatório. 

O presente expediente será publicado na 
impressa oficial do Estado, afixado no lugar de 
costume e afixado no lugar de costume. Dado e 
passado nesta cidade de Tartarugalzinho-AP, 
aos vinte e quatro (24) dias do mês de novembro 
(li) do ano~e mil ovecentos e noventa e nove 
(1999). Eu - (Suzete Machado Souto), 
Chefe de Sec na, subscrevo e assmo por 
determmação do MM. Jutz. 

SuztteJ~do ;:to 
~taria 

V414-Út<a ue--t~e?~ 

EXPEDIENTE DE INTIMACÃO PARA 
CI!';NCIA DE APYOGADOS 

Dr. PETRUS SOARES AZEV2DO - Juiz de Direito 

Aulos de Açllo de Investigaçio de Paternidade ele 1 
Alimentos o• 596199 I 

Autor: 1. B. C~ rep. por D. B. C~ assistida por 
ISOLEIDE DOS REIS BRAZÃO 
Advg.: DEFENSORIA PÚBLICA 
Requendo: J. S. S. 
Advogados: Dr. CARLOS LOBATO, Dr. VICENTE 
CRUZ t Dr. ANTONIO MEIRELES 

Expediente do dja 08.11.99: "Sobre o laudo, 
manifestem-se as partes, num qüinqüídio ... " 

O presente expediente será publicado na 
impressa oficial do Estado, afixado no lugar de 
costume e afixado no lugar de costume. Dado e 
passado nesta cidade de Tartarugalzinho-AP, 
aos vinte e quatro (24) dias do mês de novembro 
(11) do ano de mil novecentos e noventa e nove 
(1999) .. Eu.-~ (Suzete Machado Souto), 

• 

Chefe de ~a, subsetevo e assino 
detennmaçlÓ d~. Juiz. 

. Suzete M~: ~outo 
Cbe~WlA 

por 

EDITAL DE INTIMACÃO 

PRQCESSO dYEL N• 461/98 - Ação de Execuçio 
para Entrega de Coisa Certa 

Autora: AMÉLlA MARIA DANTAS e MARIA DE 
NAZARETH DANTAS DA COSTA 
Requendo: JOSÉ DAI'ITAS DA COSTA, brastletro, 
vtúvo, pecuansta, residente e domiciliado na cidade de 
Macapá. 

FINALIDADE: INTIMAÇÃO do Requerido da 
sentença de extin~ão proferida nos autos da 
supramencionada ação, a seguir transcrita: "Vistos, 
etc. Homologo por sentença a desistência 
formulada às fls. 44146, pora que surta os seus 
legítimos efeitos {Art. 188, Parágrafo Único, do 
CPC), e, em conseqüénc10, julgo extinto o 
processo. fulcrado no Art 267, Vlll, do Código de 
Processo Civil. Condeno as portes desistentes ao 
pagamento das custas processuais e honorários 
advocatÍCios, que arbitro em R$600,00 (Seiscentos 
ReaiS), de conformidade com o Art. 20, § 4~ ele 
Art. 26, todos do CPC, valores que deverão ser 
rateados entre as partes desistentes. P. R. I. 
Arquive-se, após o trá11sito em julgado e dem01s 
cautelas legais. Tartarugalzinho, I 5.09.99. Dr. 
Petrus Soares Azevédo - Juiz de Direito. " 

SEDE DO JUÍZO: Fórum da Comarca de 
Tartarugalztnho-AP, stto à Rua Nossa Senhora do 
Perpétuo Socorro, stn•, Tartarugalzinho- AP. 

Dado e passado nesta cidade de Tartarugalzmho-AP, 
aos vinte e quatro (24) dtas do mês de novembro ( 11) 
do ano de mil novecentos e noventa e nove ( 1999). 
Eu, (Suute Machado Souto ), Chefe de 
Secretana, confen, subscrevo e assino por 
determmaçlo do MM. Jwz. 

St1Zete Machado Souto 
Chefe de Secretaria 

VM4 Uú= «.a. e-- ú 74tta.~ 

EXPEDIENTE OE INTIMACÃO PARA 
Clt;NCIA OE ADVOGADOS 

Dr. PETRUS SOARES AZEVtDO- Juiz de Diretto 

Autos de Açiio Penal o• 483/99 

Autor 1\flNISrtRIO PÚBLICO 
Acusada: ELIANA OLIVEIRA DOS SANTOS 
Advogado: Dr. SANDRO MODESTO 

Finalidade: INTIMAÇA·o do advogado da 
acusada para comparecer à audié11cia 

. designada para o dia 21 de dezembro de 
1999. Qs 09;00 horas, devendo apresentar o 
competente Mandado Procuratório no prazo 
de lei. 

O presente expediente será publicado na 
impressa oficial do Estado, afixado no lugar de 
costume e afixado no lugar de costume. Dado e 
passado nesta cidade de Tartarugalzinho-AP. 
aos vinte e três (23) dillS do m~ de novembro 

(11) do an~de mil ecentos e noventa e n.>ve 
(1999). Eu, (Suzete Machado Souto), 
Chefe de S · subscrevo e assino por 
determma do . Juiz. 

Suzete ~o Souto 

~wia 

EDITAL DE INTDCJ\ÇÀO, 
Processo n' 2.494/98 
Aç~o de Indenizaç~o 
Requerente: EVANDRO ALMEIDA PEREIRA 
Requerido:M.S.L . MINERAIS S.A 
Advogado do Requerido: Gilson Ribamar H. 
da Silva 

Pãg. 31 

Finalidade: INTDQR o advogado -
do requerido, Dr .GILSotl RI~ M. DA 
SILVA, com escritório juridico em 
Macapá, para tomar ciência da R. 
Sentença do HM. Juiz. . . "Em 
consequência, tendo a transaç~o efeito 
de sentença entre as partes, ~ 
EXTrNTO o processo, com apreciaç~o do 
mérito, na forma do artigo 269, inciso 
III do Código de Processo Civil*. Dado e 
passada nesta cidade de . Laranjal do 
Jari, Estado do Amapá, aos vinte quatro 
dias do mês de novembro ano de mil 
novecentos e noventa e nove. Eu, 
Valdirene Rocha da Costa, assino por 
determinação do MM. Juiz. 

Valdirene M d& Co.stA 
Chefe de~taria 

Vara Úoia da Comara de Laranjal do Jari 

EDITAL DE INTIMACÃO 
na forma abaixo 

Ação Penal n• 617/96 
DE: RAJMllNDO NONATO SINEIRO, wlgo 
Frazlo, brasileiro, solteiro, portador do RG n• 
015.354/SSP/AP, nascido em 31108/64, 
natural de Santa Helena-MA, filho de 
Margarida Sineiro, tendo seu ultimo endereço 
situado na Av Tancredo neves, 1.215- nesta 
cidade de Laranjal do Jari-AP, atualmente em 
lugar incerto e não sabido. 
FINALIDADE efetuar o pagamento das 
custas processuais, no valor de RS 198,46 
(cento e noventa e oito reais e quarenta e seis 
centavos), a que fora condenado, bem como 
para comparecer a audiência admonitória 
designada para o dia 24 de fevereiro de 
2.000. às I 0:00 horas, que será realizada na 

sede deste Juízo 

SEDE oo JUIZO Av Tancredo Neves, n• 

2605 - bairro do Agreste 

LaranJal do Jan-AP, 24 de novembro de 1.999. 

VALD!REN 1/),CBA DA COSTA 
Chefe de ~~ Substituta 

COMARCA DE LARANJAL DO JA1U 

E D I T A L DE CURATELA, 

o Dr . Mário Céz:ar Kaaltelh, 
MM. Juiz de Direito da Vara Onica da 
Comarca ae Laranjal do Jari, torna público 
que na Açio de Intard1çio n•2.804/99, 
proposta por MARIA 00 CARMO DE ANDRADE foi 
declarada a interdiçao da pessoa abaixo 
indicada, constando da respectiva sentença 
o seguinte: 
Interdito: RAIMUNDO SI\NTI\NA DE ANDRADE, 

nascido em 31.08. 42, na cidade de 
Almeirim-ParA 

Causa d.a Interdiçio " lilútea da Curatela: 
decretaçao da incapacidade absoluta do 
interditando de exercer atos da vida civil, 
na forma do art. 5°,II do Código Civil. 

SEDE DO JUÍZO: Av. Tancredo Neves, s tn•, 
bairro do Agreste. 

VALDIRENE ~ DA COSXA 
Chefe de Secretaria 

Procuradoria Geral de Justiça 

Corregedoria Geral 

PORTARIA N" 560199 

O CORREGEDOR-GERAL DO MINISTÉRIO! 
PÚBUCO DO ESTADO DO AMAPÁ, no uso das , 
atnbutções que lhe são confendas pelo mciso ru da Portaria n• 
098/PGJ, de 22 de Jane•ro de 1996, 

RESOLVE: 

OFICIAliZAR a designação do Dr. PAULO DA 
VEIGA MOREIRA, Promotor de Justiça de 3• entrância, para, 
sem prejuizo de sua titulandade na Promotona de Justiça de-



Macapã, 03.12.99 

Investigações Cíveis e Criminais da Comarca da Capital, c bem. 
assim, com prejuízo de suas atividades na referida Promotoria, 
responder, com atribuições plenas perante a Promotoria de 
Justiça com assento junto a Vara do Tril)unal do Júri da 
Comarca acima mencionada, a partir de 29/11/99 até ulterior 
deliberação. 

Dê-se ciência. Registre-se. Publique-se e cumpra-se. 

Macapá-AP, 30 de novembro de 1999. 

tkcz;;.~ 
)ai< J~ Go-u~uiruas 

Corregedor-Geral 
I 

I 
-·t----------

PORTARIA N° 561/99 

O CORREGEDOR-GERAL DO MINISTÉRIO 
PÚBLICO DO ESTADO DO AMAPÁ, no uso das 
atribuições que llJe são conferidas pelo inciso 111 da Portaria n• 
098/PGJ, de 22 de janeiro de 1996, 

RESOLVE: 

OFICIALIZAR a designação do Dr. ADILSON 
GARCIA DO NASCIMENTO, Promotor de Justiça 
Substituto, para, participar, sem prejuízo de suas demais 
atribuições, da Jornada Itinerante Terrestre, no período de 22 a 
30/11 /99 e 03, 06, 13, 15, 16 e 17/ 12/99. 

Dê-se ciência. Registre-se. Publique-se e cumpra-se. 

Macapá-AP, 30 de novembro de 1999. 

/) · ­
-:::l"tLüc1L?,. ·. 

)aic José. ~;/Go-uvé.a "àtriií'tas 
Correg edor-Gera/ 

PORTARIA N° 562/99 

O CORREGEDOR-GERAL DO MINISTÉRIO 
PÚBLICO DO ESTADO DO AMAPÁ, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas pelo inciso 111 da Portaria n• 
098/PGJ, de 22 de janeiro de 1996, 

RESOLVE: 

DESIGNAR a Ora. ALESSANDRA MORO DE 
CARVALHO, Promotora de Justiça Substituta, para, no 
pcriodo de 02 a 12/12/99, responder pela Promotoria de 
Justiça com atribuições junto a Vara da Infância e Juventude 
da Comarca de Santana/AP. 

Dê-se ciência. Registre-se. Publique-se e 
cumpra-se. 

Macapá-AP, 30 de novembro de 1999. 

4dta72, . ~ 
Jaic José. (lj Gou.,.;a Clúintas. 

Corregedor-Geral 

PORTARIA N° 563/99 

O CORREGEDOR-GERAL DO MINISTÉRIO 
PÚBLICO DO ESTADO DO AMAPÁ, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas pelo inciso 111 da P-ortaria n• 
098/PGJ, de 22 de janeiro de 1996, 

RESOLVE: 

DESIGNAR o Dr. FLÁVIO COSTA 
CAVALCANTE, Promotor de Justiça Substituto, para auxiliar 
na Promotoria de Justiça de Investigações Cíveis · e Criminais 
de Macapá, no período de 08 a 10/12/99, sem prejuízo de suas 
demais atribuições. 

Dê-se ciência. Registre-se. Publique-se e cumpra-se. 

Macapá-AP, 30 de novembro de 1999. 

. ~· 
Jaic José.IJGou.,.,. ~ültas 

Corregedor-Geral 

PORTARIA N• 564/99 

O CORREGEDOR-GERAL DO MINISTÉRIO 
PÚBLICO DO ESTADO DO AMAPÁ, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas pelo inciso 111 da Portaria n• 
098/PGJ, de 22 de janeiro de 1996, 

RESOLVE: 

DESIGNAR o Dr. FLÁVIO COSTA-' 

DWoo OFICiAL 

CAVALCANTE, Promotor de Justiça Substituto, para, no 
período de 13 a 1911 2/99, responder pela Promotoria de Justiça 
oom atribuições junto a Vara da lnfãncia e da Juventude da 
Comarca de Santana. 

Dê-se ciência. Registre-se. Publique-se e 
cumpra-se. 

Macapá-AP, 30.de novembro de J 999. 
' 

artlc.i~ .. 
Jaic José <f~Gou.,.;a Quintas. 

' Corregedor-Geral 

PORTARIA N• 565/99 

O CORREGEDOR-GERAL DO MINISTÉRIO 
PÚBLICO DO ESTADO DO AMAPÁ, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas pelo inciso lll da Portaria n• 
098/PGJ, de 22 de janeiro de 1996, 

RESOLVE: 

DESIGNAR a Dr'. ALESSANDRA MORO DE 
CARVALHO, Promotora de Justiça Substituta, para, no 
período de 13 a 19/ 12/99, participar da 30' Jornada do Juizado 
Itinerante Fluvial na localidade de Bailique. 

Dê-se ciência. Registre-se. Publique-se e cumpra-se. 

Macapá-AP, 30 de novembro de 1999. 

- d"/ . ·-;;:: . 
. :-tt.t:U{;l.{. ')· . 

)ai< José. <WGo-uvé.a Qüuuas 
Corregedor-Geral 

PORTARIA N' 566/99 

O CORREGEDOR-GERAL DO MINISTÉRIO 
PÚBLICO DO ESTADO DO AMAPÁ, no uso das 
atribuições que ll1e são conferidas pelo inciso Jl da Portaria n' 
098/PGJ, de 22 de janeiro de 1996, 

Considerando a solicitação fonnulada através do 
Oficio n• 1.030/99-SETR.ACl, de 25/ 11/99, da Secretaria de 
Estado do Traballw c Cidadania, 

RESOLVE: 

AUTORIZAR o afastamento do Dr. MARCELO 
MOREIRA DOS SANTOS, Promotor de Justiça de 2' 
entrância . titular da Promotoria de Justiça com atribuições 
junto à I ' Vara Cível da Comarca de Santana-AP, para, nos 
dias 11 e 13/1 2/99, participar como palestrante nos 11 e 111 
Seminários Municipais sobre Violência e Exploração 
Sexual contra Crianças e Adolescentes, nos mw1icipíos 
de Santana e Oiapoque, respectivamente. 

Dê-se ciência. Registre-se. Publique-se e cumpra-se. 

Macapá-AP, 30 de novembro de 1999. 

. :;rf/a;,-a, .. 
Jaic José. de(9'011\têa <iú'intas 

Corregedor-Geral 

PORTARIA N• 567199 

O CORREGEDOR-GERAL DO MINISTÉRIO 
PÚBLICO DO ESTADO DO AMAPÁ, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas pelo inciso 111 da Portaria n• 
098/PGJ, de 22 de janeiro de 1996, 

RESOLVE: 

DESIGNAR a Ora. ALESSANDRA MORO DE 
CARVALHO, Promotora de Justiça Substituta, para, no 
período de 02 a 08/12/99, auxiliar na Promotoria de Justiça de 
Investigações Cíveis e Criminais de Macapá. 

Dê-se ciência. Registre-se. Publique-se e 
cumpra-se . 

Macapá-AP, 30 de novembro de 1999. 

Jaic José. ·~~ 
Corregedor-Geral 

PORTARIA N• 568/99 

O CORREGEDOR-GERAL DO MINISTÉRIO 
P ÚBLICO DO ESTADO DO AMAPÁ, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas pelo inciso IIl da Portaria 11° 

098/PGJ , de 22 de janeiro de 1996, 

/ 
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RESOLVE: 

DESIGNAR o Dr. IACI PEL.AES DOS REIS, 
Promotor de Justiça Substituto, para auxiliar na Promotoria de 
Justiça da Comarca de Oiapoque, a partir de 02112/99, até 
ulterior deliberação. 

Dê-se ciência. Registre-se. Publique-se e cumpta"se. 

PORTARIA N° 569/99 

O CORREGEDOR-GERAL DO MINISTÉRIO 
PÚBLICO DO ESTADO DO AMAPÁ, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas pelo inciso III da Portaria n• 
098/PGJ, de 22 de janeiro de 1996, 

RESOLVE: 

PRORROGAR o prazo estipulado na Portaria n• 
522/99/CGMP, de 08/11/99, publicada no Diário Oficial n• 
21 71 , de 10/11/99, até o dia 01/12/99. 

Dê-se ciência. Registre-se. Publique-se e cumpra-se. 

Macapá-AP, 30 de novembro de 1999. 

a rf1~az,.-
)ai< Jose ,'o/Go-uvé.a QúiÍÚas 

Corregedor-Gera/ 

Órgãos Fe derais 

DAMF 

MTmSTI!.RIO DA. li AZJI.NDA. 
DELEGACIA DE ADMINISTRAÇÃO DO 
MINIBrWO DA PAZJI.NDA 
REPRESENTAÇÃO NO AMAPÁ 

\ 
O Bolotim de l'=-1 Ji' 031 de 01 ~ DEZEMBRO de 1999. 
.PaWkoa .,. .111M ~ - lllln'idorM de Rublo Tenil6rfo 
Fod1!J111 do Amllp'l, a oe;!1'b' nladouadoo: 

PORTARIA H" 921 do 01 de cbumbro do 1!lfl9. 

A. RJU'Rl!BE.NTA.NTE NO A.MA.PÁ DA 
DELEGACIA DE ADMINISTRAÇÃO DO MINI.STÉRIO 
DA. FA.ZRNDA. NO PARÁ, 110 uso de soas 11!ribuiçllea 
oonfcrid.u pela Portllria rt' 264 de 09 de outubro de 1998, 
publicada DO Di.trio Oficial da Unilo de 23 de ootDhro de 1998 . 

R ESOLVE: 

A.RT t• - SUBSTlT1JIR o aervidor VITOR 
ASSUNÇÃO NUNRS, Ape de Porlsria, SJAPR Ji' 1011265, 
ll<l<D<4do muvét da Poeuri.o. n• m de 11/11199, publicada 110 DOE 
em 18111199, pelo oc:rvidoc ABEL BARBOSA 8ANCHR8, Ap.: 
AJiminiBirolivo, SIAPil n' 1012431, a fim de dor il>lcio """ 1l'IIIWhoo 
d.. rd'crich oominllo. 

A.RT z• -Esta Portaria eo1ta em vigor na dmD. de oua 
public.:çlo. 

~~ 
MARIA:RÚJÍ~~ LACERDA 

~ dmJ /PAno AmlpQ 

PORTARIA ri" 922 de 01 de dezembro de 1999. 

A Iml'RESENTANTE NO AMAPÁ DA DELEGACIA 
DX .ADMINIS'1'JUÇÃ.O DO MJNIBTÍ.RIO DA IIA.ZRNDA. NO 
PARÁ, no UIO de 1111811 alribuiçGc:o cmf'aici:Jo pela Port.ria rt' 264 de 
09 de Olllllbro de 1998, publialda no Dibrio) Oficial ela Unilo de 23 de 
ou!nbro.de 1998. 

RRBO L VR: 

ART 1' - SUBS11TUIR o IICivldor VITOR 
ASSUNÇÃO NUNES, A;esU de ~ BIAPI! rt' 101126S, 
~ ldnlvta ckl'<>deri!s Ji' 7!18 de 11111199, pabiDda no DOR 
tm 18/UJ99, peJo ...wtor ABEL BARBOSA BANCBRB, ~ 
~ SJAPR Ji' 1012-431, "fim de dor inicio 110111:mbllhos 
da.-üb oomildo. 

ARr r· Ellla POIUri! tmn1 an vip m~ dá de-
plhllctlçlo. 


	

